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    Para quem está habituado à sala de aula, onde a interação imediata com os alunos é estímulo constante e permanente à readaptação dos conteúdos às necessidades de cada momento, fazer a apresentação da dissertação “A produção do espaço urbano de Chapecó”, de Rosa Salete Alba, que se transforma em livro, além de ser instigante, é tarefa da mais alta responsabilidade e, pois, de difícil execução. O desafio não é pequeno.


    Falar da Rosa Salete Alba como aluna e ser humano poderá parecer um exercício de cunho subjetivo e, então, emocional e pessoal, mas nem por isto os comentários são desprovidos de sentido. Vários elementos poderiam ser destacados para explicitar a trajetória de Rosa e sua dissertação. Poderia falar do significado de seu trabalho e de sua importância para a geografia, bem como para a cidade de Chapecó. No fim da leitura do livro o leitor, por certo, será sabedor da necessidade desta obra para o estudo da geografia de Chapecó. Elogiá-la seria, portanto, redundância.


    Por esta razão é que prefiro situar o estudo de Rosa Salete Alba na trajetória da produção e apropriação que os seres humanos fazem de sua própria existência. Busco destacar sua contribuição à compreensão de que, ao se engendrar o espaço urbano de Chapecó, os homens fazem a sua história não como a desejam, mas, sim, em condições determinadas e no tempo em que o futuro impõe a construção consciente do presente. Neste futuro, o principal espaço a ser criado é o próprio homem livre. O espaço da emancipação humana. Assim, Chapecó é apresentada no livro como tempo que se fixa, momento do movimento dos homens construindo um mundo mais justo, mesmo que ainda sob a égide do capital. Espaço que materializa a multiplicidade de ações e interações das forças sociais e políticas que se interagem em luta para manter e ou superar a ordem vigente. Chapecó é apresentada como espaço de luta, de conflito e de esperança.


    Apropriar-se do mundo, ou da natureza, pelo pensamento, tem sido tarefa permanente dos seres humanos em todos os tempos e lugares. Quem já não se perguntou: quem sou? De onde vim? Para onde vou? Quanta busca e quanto tempo o homem já percorreu para respondê-las. Em cada momento ou em cada lugar as respostas são diversas, dependem do grau de desenvolvimento em que a humanidade se encontra. Para os homens “primitivos” a natureza se fazia presente como produtora do existente. Os mitos povoaram a imaginação dos romanos e gregos. Como senhores do mundo, os deuses mitológicos tinham em suas mãos o destino de todas as coisas. As religiões expressaram, e expressam, a compreensão de que os homens nada mais são do que um momento do aperfeiçoamento do espírito no caminho da vida eterna. Entrementes, na civilização moderna, a produção e reprodução contínua e permanente da riqueza em si e para si fez do homem o senhor do mundo, pelo menos no que se refere à produção da riqueza material.


    Da afirmação de que a terra não era o centro do universo ao domínio científico da reprodução da vida, passando pelo controle das forças da natureza, o homem conscientemente molda o mundo às suas necessidades históricas. Fende a terra com seus inventos e cria estradas, ruas, caminhos e túneis. Tinge a terra com fogo, água e gases. Risca o céu com brilho de metal das aeronaves ou de balas perdidas ao acaso. Caminha sobre os mares e oceanos como furacão desvairado em embarcações que nada tem a ver com cascas de nozes flutuando ao sabor das ondas. As florestas de árvores frondosas e animais imperceptíveis deram lugar às estruturas de concreto, que, com dedo riste, indicam a existência de uma das maravilhas da criação humana: a cidade.


    Cidade, multiplicidade de paisagens e fotografias. Unidade e diversidade da criação dos homens modernos. Miríade de atos e ações que no tempo se fixam. Resultado e pressuposto histórico. Cada qual uma singularidade. Especificidade que as fazem distintas, mas todas cidades. Universalidade. Criação, mudança, modificação, manutenção, recriação. Nova síntese. Antítese. Caminhos e descaminhos que o tempo aterra e refaz, possibilidade. Aglomerado humano, complexidade. Conexões invisíveis, reais. Divisão do trabalho, união pela vida e morte. Luta dos contrários, superação do presente. Homens, mulheres, crianças, velhos, negros, pardos, índios, brancos, mamelucos, todos cidade. Migrantes, gaúchos, paulistas, italianos, alemães, sírios, libaneses, portugueses, catarinenses, brasileiros. Brasil, Santa Catarina, nova cidade, Chapecó.


    Chapecó, velha e nova, passado e presente, ricos e pobres, ascensão e exclusão social. Futuro incerto. Trabalho, muito trabalho. Ruas largas, prédios novos. Universidade, saber, invenção, inovação. Educação. Agroindústria da abundância. Política de resistência, nova gestão pública. Igrejas. Empresas em expansão, empresários inovadores. Comércio, indústria e agricultura que se confundem. Do local ao mundial e do mundial ao local. Cosmopolita. Globalizada. Polo regional. Ponto de partida e de chegada. Nó de rede. Encruzilhada Natalino. Sonho de Rose. Rosa.


    Rosa Salete Alba, educadora, estudante, aluna, professora. Busca, pesquisa, estuda. Coleta, especula, pensa, analisa. Do concreto ao pensamento. Do pensamento à dissertação: “A produção do espaço urbano de Chapecó”. O concreto pensado. Ciência. Mestrado em geografia: desenvolvimento regional e urbano. Universidade Federal de Santa Catarina. Ano de 1998. Luiz Fugazzola Pimenta, orientador, amigo, estimulador.


    Rosa Salete Alba apropriou-se de Chapecó, através da única forma que os seres humanos se apropriam diferentemente dos demais animais: pelo pensamento. Para alcançar este cume necessitou de muito trabalho árduo, longo, sistemático, disciplinado e persistente. Ação que se ficou em obra científica.


    Chapecó como artefato do pensamento virou livro e por ele ampliou-se, modernizou-se, fez-se história, transmutou-se em cultura. O texto relata os passos da produção do espaço urbano de Chapecó, assim como mais uma rua larga que se abre nas entranhas do fazer-se por luta e sonhos.


    Rua larga das lutas políticas, eivada de contradições entre os antigos e novos habitantes, e entre os próprios recém-chegados. Refúgio pré-colombiano devastado pelas madeireiras e pela agricultura familiar. Depois a agroindústria de produção de suínos e aves impôs à população do lugar a modernização conservadora da agricultura. Reproduzir-se somente era possível através do nexo com o capital que se ampliava. Novas empresas emergiam e se multiplicavam: transportadoras, bancos, hotéis, casas comerciais, indústrias de máquinas e de embalagem etc. As residências ocupavam os espaços cada vez mais espraiados, constituindo uma nova fisionomia à cidade, principalmente com bairros de população oriunda da agricultura, até chegar ao espaço degenerado, a favela.


    A sociedade se estruturava por meio das três instâncias do governo: federal, estadual e municipal. Os sindicatos e as cooperativas de assalariados e de empregadores também se iam constituindo. A importância da ação política permitia o destaque de políticos profissionais na cidade e no estado. O progresso da cidade se expressava nas pesquisas e nas tecnologias que se difundiam no setor produtivo da economia. Na cidade se instalaram vários órgãos de apoio aos negócios: Acaresc, Embrapa, Empasc, Emater, Epagri, CPPP, Cidasc, Secretaria do Negócio do Oeste. Muitas empresas se destacaram e são líderes no campo de suas respectivas atuações, entre elas aparecem a Ceval, a Sadia e a Alfa, exportando e importando riqueza.


    Mas se Chapecó expressa a pujança da produção da riqueza material, também explicita o sofrimento de uma parcela da população que não consegue mais produzir a sua existência, nem mesmo dentro das normas preestabelecidas. Os espaços da miséria se multiplicam, assim como as lutas por condições de vida mais digna. Políticas públicas e ações da própria população buscam novos caminhos para a convivência social diferente. Chapecó transforma-se em um espaço privilegiado da superação das contradições sociais.


    Rosa Salete Alba, em sua obra, nos conta e apresenta os fluxos e fixos dessa intrigada malha de ações humanas na construção do espaço urbano de Chapecó. Mapeando, fotografando, descrevendo e analisando ela nos repassa o que foi, o que é e o que poderá ser este lugar, destacando as potencialidades da cidade. Indica-nos que as condições dadas são produtos do processo do enriquecimento de alguns e o empobrecimento de muitos, mas ao mesmo tempo aponta que são pressupostos para uma nova Chapecó. Futuro no qual todos poderão desfrutar da fartura que emana da terra e do trabalho. Lugar desprovido da privação material e cultural, no qual o sonho e a luta pela emancipação do ser social se fazem possibilidade pela consciência. É o concreto pensado Chapecó, de Rosa Salete Alba.


    Professor Dr. Idaleto Malvezzi Aued


    Doutor em Geografia pela USP e pós-doutor


    em Sociologia pela Unesp  Araraquara.
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    Com um olhar voltado para o espaço geográfico de Chapecó, articulado em diferentes escalas de análise, é que se propõe mostrar os distintos agentes que produziram a cidade e o urbano de Chapecó. O uso da dialética permite a compreensão do concreto através da passagem em determinações abstratas objetivando a sua construção por meio do pensamento. Neste sentido, a compreensão do crescimento urbano de Chapecó e suas implicações somente tomarão forma no processo de abstração teórica, cientificamente contextualizadas e apreendidas em um contexto socioeconômico que permitiu a sua formação. É com base em Marx que se busca trilhar esse caminho:


    Mover-se do abstrato para o concreto não é senão a maneira de proceder do pensamento para se apropriar do concreto, para produzi-lo como concreto pensado. Mas esse não é de modo nenhum o processo de gênese do próprio concreto. (Marx, 1978, p. 117).


    O espaço é aqui entendido dialeticamente, envolvido nas diferentes maneiras de produção e reprodução do capital, desde sua forma mais simples até as mais complexas, com o uso e aplicação da ciência e da tecnologia. Neste contexto, as mudanças espaciais, que aconteceram e estão acontecendo, são entendidas e interpretadas como parte da engrenagem da reprodução capitalista. É, pois, resultado da relação sociedade-natureza, é também produto do trabalho dos seres humanos e das suas relações sociais. Sendo o espaço geográfico fruto dessas relações, ele traz consigo as características da sociedade de um determinado período histórico.


    O espaço capitalista, nesta perspectiva, aparece como fruto das relações entre os homens. Relações contraditórias formadoras de uma sociedade contraditória, baseada na luta de classes na qual o processo de produção do espaço é igualmente contraditório.


    O movimento do Espaço, isto é, sua evolução, é ao mesmo tempo um efeito e uma condição de movimento de uma sociedade global. Se não podem criar formas novas ou renovar as antigas, as determinações locais têm que se adaptar. São formas que atribuem ao conteúdo novo provável, ainda abstrato, a possibilidade de tornar-se conteúdo novo e real. (Santos, 1977, p. 89).


    O movimento e a noção de totalidade são a base fundamental que dão sustentação a esta análise; o que possibilita ver o espaço nem como estático, nem como único, e muito menos como passivo. Concordamos, portanto, com Carlos (1994, p. 259), que entende o espaço


    [...] como produto da sociedade, que, longe de ser eliminado neste contexto filosófico, é aprendido num patamar que foge à ‘Geografia Clássica’: a social e a histórica. Considerado como produto da produção humana, ele engloba a dimensão do processo de reprodução da vida humana em sua plenitude, em suas lutas e conflitos, que se materializam claramente na paisagem geográfica.


    Para que possa haver o desenvolvimento da acumulação capitalista, o modo de produção capitalista necessita constantemente aumentar a sua produtividade. Logo, o capital necessita de um espaço adequado e sintonizado capaz de lhe oferecer as condições gerais de produção1.


    Quanto mais o capital conseguir baratear os custos de suas mercadorias e quanto menor a soma de capital adiantado, maiores são os lucros do capitalista. Entra então a cooperação que possibilita maior e melhor aproveitamento da jornada de trabalho e uma redução do tempo de trabalho necessário para a produção de determinado efeito útil (Marx, 1996, p. 378). Mas, para que isso ocorra, se faz necessário que haja certa aglomeração de trabalhadores em determinado lugar. É a cidade que possibilita essa aglomeração, tendo à disposição mão de obra e outros meios e instrumentos de produção, de que o capital necessita.


    A cidade de Chapecó, localizada na região de um dos maiores complexos agroindustriais de carnes (aves e suínos) do Brasil, é merecedora de uma cuidadosa análise e interpretação, no sentido de compreendê-la dentro da atual urbanização brasileira. Ela estruturou-se pelo seu atrativo não só de atividades agroindustriais, comerciais e de serviços, mas de um grande contingente populacional que ano após ano aumenta as estatísticas populacionais da cidade.


    A urbanização no Brasil tem passado por profundas modificações. Verifica-se uma desmetropolização2, e, em contrapartida, um crescimento das médias e pequenas cidades. Neste contexto é significativo o crescimento populacional, das atividades econômicas e, por conseguinte, do espaço urbano de Chapecó. Segundo Pimenta (1996), Chapecó e o oeste catarinense possuem uma particularidade de formação por meio da relação cidade/campo, sendo o espaço aí reproduzido a partir da chegada dos migrantes do Rio Grande do Sul. Os espaços urbanos que se formaram traziam embutidas as etnias, derivando cidades com diferentes identidades: centros regionais, cidades industriais, entrepostos comerciais e colônias religiosas.


    De acordo com Pimenta (1996), essas cidades podem ser caracterizadas como novas, considerando-se o processo de colonização e marcação de um território interior, da difusão e constituição de sistemas de produção. Chapecó, em um certo espaço de tempo, “[...] consolida-se com funções modernas e modernizantes, equipando-se das empresas, das instituições e dos saberes necessários à projeção nacional e internacional de seus fazeres.” (Pimenta, 1996, p. 291).


    Pode-se dizer que o capital em Chapecó encontrou sua forma específica de desenvolver sua cooperação através das agroindústrias, motor das transformações urbanas e rurais do lugar, as quais produziram uma articulação não só no local da fábrica e dos outros ramos de produção, mas também entre o rural e o urbano, sendo o sistema de integração a maneira mais eficaz para a concretização deste processo.


    Temos, portanto, em Chapecó, um processo de cooperação que desencadeou uma divisão espacial do trabalho: de um lado, um espaço urbano central e monopolista; de outro lado, um espaço agrário controlado e submetido às necessidades do capital urbano  as agroindústrias.


    Entende-se que todo lugar, espacialmente mais longe do centro das decisões, não é um espaço isolado, neutro e intacto. Ele se conecta por um sistema de redes e fluxos em escala local, regional, nacional e internacional. A compreensão da contextualização de Chapecó, dentro da atual sociedade, se dá à medida que são percebidas as transformações no mundo da produção. Assim, nota-se que a expansão do espaço urbano de Chapecó está estreitamente ligada às mudanças no interior das empresas agroindustriais face às necessidades de um mundo globalizado.


    A demanda por novos produtos requisitou que o espaço de Chapecó se estruturasse com novos objetos, e que os antigos adquirissem novo significado, capazes de responder às necessidades criadas pelas agroindústrias e o aumento de consumo.


    A História, para a Geografia, é de fundamental importância quando se propõe buscar nela a formação do espaço geográfico e as diferentes formas de seu uso no decorrer do desenvolvimento histórico. A História possibilita perceber as diferentes e novas formas, os novos objetos e os novos significados do processo de produção construídos nos diferentes tempos de construção do espaço.


    Assim, o antigo espaço de Chapecó  anterior a 1917  ocupado por indígenas e caboclos teve de ser substituído pelas pequenas propriedades rurais dos excedentes populacionais do Rio Grande do Sul, possibilitando, com isso, o desenvolvimento do capital comercial na região (venda de terras, madeiras, erva-mate e produtos agropecuários). Porém, essa estrutura inicial do capital precisou readaptar-se com a entrada do capital agroindustrial. Novos objetos passaram a fazer parte tanto do espaço urbano (casas comerciais, indústrias) quanto agrícola (galpões, aviários, novos modelos de chiqueiros e novos produtos agrícolas, como a soja). Assim, o capítulo 1, que trata da história de Chapecó, tem por finalidade apontar as mudanças desses elementos e os agentes que constituíram o atual urbano do município.


    Chapecó começou a se desenvolver em uma época em que o Estado Keynesiano era a teoria que comandava as ações governamentais, por isso para se entender a evolução socioeconômica de Chapecó há que se considerar o papel do Estado para o seu desenvolvimento. O capítulo 2 foi pensado nessa perspectiva, a fim de mostrar a participação do Estado, tanto para formar o conhecimento dos agricultores dentro da lógica da modernização agrícola quanto também no processo de integração que começou a se desenvolver com as agroindústrias locais e, sobretudo, como agente de formação da infraestrutura necessária para o desenvolvimento das indústrias no município, equipando o espaço com energia elétrica, estradas, pontes etc.; e, finalmente, no financiamento às agroindústrias da região e também na participação política dos donos dos frigoríficos nos cargos de governança do Estado, gerando articulação Estado-empresariado. Nesse capítulo, mostra-se que as agroindústrias não são apenas agentes do processo de produção do espaço, mas também são resultado da ação do Estado no processo de desenvolvimento e expansão agroindustrial.


    Sendo as agroindústrias fator determinante na formação do urbano de Chapecó, uma atenção especial foi dedicada à compreensão de toda a sua estrutura produtiva, que extrapola os limites do interior da fábrica, e redefine o próprio espaço agrícola de Chapecó e região.


    No capítulo 3 será apresentado o processo de implantação e desenvolvimento de cada uma dessas agroindústrias localizadas em Chapecó, bem como os diferentes momentos de mudança interna da produção, contextualizando as empresas na atual fase do desenvolvimento do capital, caracterizada por uma forte e marcante centralização de capitais mundiais e uma verdadeira guerra de conquista e manutenção de espaços comerciais.


    O que caracteriza o atual momento no interior das empresas é o processo de automação industrial e reestruturação produtiva e administrativa, visando cortes de custos da produção e aumento da produtividade. Mudanças que se refletem diretamente nos modelos de integração implantados na região que resultaram em uma grande exclusão de agricultores.


    E, por fim, quê reflexos para o urbano de Chapecó essas contínuas mudanças provocam? É o que será apresentado no capítulo 4, em que novas empresas surgem diante do processo de desverticalização e terceirização das empresas frigoríficas, bem como uma série de novos serviços e empresas comerciais que surgem com o objetivo de atender à demanda criada pelo próprio processo evolutivo do lugar.


    Este livro é fruto de pesquisa realizada para elaboração da dissertação de mestrado em Geografia, desenvolvido na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Nesta edição será apresentada a atualização de algumas informações referentes aos dados presentes na primeira.


    Passados 11 anos da primeira publicação, ocorreram significativas transformações do espaço urbano e da cidade de Chapecó em uma dinâmica muito intensa. Na presente edição será mantida a mesma análise que fundamentou a primeira edição, com a incorporação de algumas atualizações do ponto de vista de dados e informações, assim como teóricos, a fim de facilitar a compreensão do atual contexto. A importância desta edição é contemplar o leitor com o processo de formação de Chapecó e seu urbano de forma atualizada, contribuindo com a compreensão desse tema em outras áreas de estudos.


    A opção digital é uma maneira de se aproveitar os modernos meios de divulgação com o intuito de possibilitar que um número cada vez maior de pessoas possa ter contato com este trabalho, disseminando, assim, as análises sobre Chapecó e região oeste catarinense.
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    SÍNTESE HISTÓRICA DO MUNICÍPIO DE CHAPECÓ


    Segundo Santos (1992, p. 33), “[...] a formação de um espaço supõe uma acumulação de ações localizadas em diferentes momentos.” Considera-se o espaço como produto também do tempo; neste sentido, buscam-se na história de Chapecó as diferentes ações que se foram processando no tempo e que deixaram sua marca no espaço.


    O objetivo é perceber como cada variável local  as especificidades de Chapecó e sua história  e as variáveis nacional e mundial constroem a materialização, fazendo desta cidade um polo atrativo de população e de determinadas atividades econômicas. Busca-se na História compreender quais são os agentes históricos responsáveis pela formação do espaço urbano de Chapecó, como esses se processaram em um momento histórico e em um dado espaço específico  Chapecó e região oeste de Santa Catarina.


    É importante compreender a história de Chapecó para trazer subsídios na análise e interpretação das contradições do presente, formadoras de um espaço também contraditório, no qual diferentes forças necessitam conviver e reproduzir-se, constituindo o modo de produção capitalista em que estamos inseridos e que compõe o todo da particularidade que foi investigada.


    O período histórico delimitado para esta análise é o de 1917 até 1970, pois ele marca a formação de determinadas forças produtivas que caracterizarão o nosso objeto de estudo.


    Para sermos justos com a História, sem entrarmos em detalhes, é importante lembrar, desde o princípio, que este território, objeto do nosso estudo, já antes da colonização feita pelas companhias colonizadoras, era habitado por índios e brasileiros ou caboclos. Esta população (os brasileiros) era constituída pelo excedente da população das fazendas de gado e migrantes de outras áreas do País que começaram um povoamento rarefeito em diferentes locais da região antes da chegada da população migrante do Rio Grande do Sul, sendo sua sobrevivência baseada na agricultura de subsistência. Suas casas eram simples (ranchos) e não tinham nenhuma documentação legal que lhes legitimasse a posse da terra. Essa população era constituída por descendentes miscigenados dos brancos, índios e negros.


    O oeste catarinense e sua formação histórica


    Chapecó, localizado no oeste do estado de Santa Catarina (figura 1), pode ser analisada na ótica da expansão capitalista. A história do início de sua colonização fazia parte de um projeto de colonização feito pelo governo estadual que objetivava colonizar todo o oeste de Santa Catarina, considerado pelas autoridades da época como um vazio demográfico. As terras de campos3 do oeste e meio-oeste, juntamente com as do sudoeste do Paraná, foram ocupadas já nas primeiras décadas do século passado com pecuária e pela grande propriedade, requerendo pouca mão de obra, na época muito escassa na região. As áreas florestais mais a oeste do estado, nesta época, foram deixadas de lado por não apresentarem alternativa econômica rentável.


    O território do oeste e extremo-oeste de Santa Catarina, até 1916, tinha sido alvo de disputas entre Santa Catarina e Paraná, e anteriormente entre Brasil e Argentina  divergências conhecidas como a “Questão de Palmas” e a “Questão das Missiones”, respectivamente, sendo esta última iniciada a partir da criação da Colônia do Sacramento, tendo o caso se encerrado em 1884 com a intervenção do presidente Cleveland, dos Estados Unidos, dando ação favorável ao Brasil (Bellani, 1989).


    Figura 1  Localização geográfica de Chapecó (SC)
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    Fonte dos dados: base cartográfica da Prefeitura Municipal de Chapecó, Raphael Lorenzeto de Abreu (2006). Edição: Matheus Rigon (2013).


    Em 6 de março de 1917, por intermédio da lei n. 1.146, encerraram-se todos os trâmites legais que puseram fim às disputas entre Paraná e Santa Catarina. O então governo do Estado de Santa Catarina tomou posse do território e criou o município de Chapecó, através da lei n. 1.147, de 25 de agosto de 1917, juntamente com mais três municípios (Mafra, Porto União e Cruzeiro, hoje Joaçaba), anteriormente pertencentes ao território do Paraná (Bellani, 1989). O território de Chapecó ficou, então, com uma área de aproximadamente 14 mil km2, sendo hoje a maior parte das terras pertencentes ao atual oeste de Santa Catarina.


    Com a definição dos limites entre o Brasil e a Argentina e os limites entre o Paraná e Santa Catarina, segundo Peluso (1991, p. 288), o próprio governo do Estado sentiu-se mais seguro para fazer investimentos na região, visto que esta, definitivamente, pertencia à sua jurisdição. Mesmo assim, foi pequena a participação do governo estadual e federal até os anos de 1940. Os meios de transporte eram muito lentos e as estradas eram precárias, o comércio e o acesso aos hospitais eram igualmente precários.


    Sendo assim, a colonização do município, até a década de 1940, esteve por conta das empresas colonizadoras (aberturas de estradas, organização dos povoados e vilas etc.) que, a partir dos anos de 1920, começaram a ocupação (colonização) do oeste, trazendo famílias migrantes do Rio Grande do Sul, a maioria descendente de italianos e alemães. A colonização estruturou-se por meio de pequenas propriedades, conjugando-se os diversos interesses: das companhias colonizadoras4  venda das terras; do Estado  ocupar área vista como vazio demográfico; e dos colonos  ter acesso à terra (Renk, 1991). Assim, levas de agricultores do Rio Grande do Sul deslocaram-se para a região, adquiriram suas pequenas propriedades, constituíram família, juntamente com o sonho de enriquecer.


    A colonização da região era feita por diferentes empresas colonizadoras  Companhia Territorial Sul Brasil (Palmitos e São Carlos), Companhia Chapecó-Peperi Ltda. (Mondaí), Empresa Ernesto F. Bertaso (Chapecó), Barth, Benetti e Cia. (São Miguel do Oeste) e outras  que ocupavam principalmente os caminhos junto aos leitos dos rios e de seus afluentes. Na atual Chapecó a entrada era feita passando pelo porto Goio-En, no rio Uruguai, divisa com o Rio Grande do Sul.


    Essas empresas, conforme Peluso (1991), gastaram vultosos capitais em Santa Catarina. A empresa colonizadora de Ernesto Bertaso, que fez a colonização em Chapecó, construiu estradas e vendeu milhares de propriedades aos migrantes de diferentes lugares do Rio Grande do Sul. Para uma região tão carente de qualquer infraestrutura, as estradas eram as maiores e as mais importantes inovações que os colonizadores poderiam construir, e através delas que era escoada a produção e também permitida a circulação de novos colonos compradores da terra, transformada em mercadoria, gerando renda aos desbravadores.


    Neste sentido, é de fundamental importância ressaltar a presença da estrada de ferro São Paulo-Rio Grande do Sul, que passava na região do rio do Peixe, construída a partir de 1908. Os antigos moradores da região, por não possuírem títulos de propriedade, foram expulsos pelas empresas responsáveis pela colonização (Southem Brazil Lumber and Colonization Company) e pela construção da estrada de ferro (Brazil Railway Company), pois uma extensão de 15 km de terra de cada lado da ferrovia foi cedido a essa empresa estadunidense como forma de pagamento pelos trabalhos da construção da via. Esse conflito ficou conhecido como a Guerra do Contestado.


    Segundo Pimenta (1996), além desse conflito, que marcou a história da região e de Santa Catarina, a estrada de ferro foi de fundamental importância para impulsionar a colonização da região, posto que esta se constituiu em um meio de transporte para o escoamento da produção agrícola e para o transporte de pessoas, entre os estados de São Paulo e Rio Grande do Sul, principalmente. É importante lembrar que esta colonização somente se deu de fato após o término dos conflitos de Palmas e do Contestado.


    Um pouco de História Política do município e região


    Quem mantém o poder econômico é detentor também do poder político. Neste sentido, é importante apresentar algumas noções dos jogos e alianças políticas da época, a fim de garantir a dominação econômica e também política nesta região. Os detentores do poder econômico ora se aliam, ora se confrontam a fim de que seus ideais sejam priorizados. Utilizam para isso um discurso voltado ao social, ao bem-estar da população e ao engrandecimento e desenvolvimento da região.


    Esta breve referência é importante, pois o Estado é aliado fundamental para formação e desenvolvimento das agroindústrias que aqui se desenvolveram e que constituíram um dos agentes fundamentais para o desenvolvimento da cidade de Chapecó e de seu urbano, tornando-a uma cidade de referência regional.


    Politicamente, a região foi sendo constituída por meio de três forças partidárias principais: o Partido Social Democrático (PSD), o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e a União Democrática Nacional (UDN). O PSD era representado, sobretudo, por colonizadores e industriais madeireiros, forças com poder econômico e com feição urbana, que iriam dominar exclusivamente a política regional até os anos de 1940. Por isso no período de 1917 (criação do município de Chapecó) até a década de 1940 (até as eleições de 1947) prevaleceram no poder os coronéis5, donos das madeireiras da região. Observa-se, neste período, a supremacia dos colonizadores e madeireiros, sendo o PSD o partido hegemônico em toda a região. Foi apenas nas eleições de 1950, período marcado por transformações socioeconômicas, que novos personagens políticos começaram a se sobrepor e conquistar espaço na vida política da região. Os estratos médios de caráter “urbano/liberal burocrático”  representados pela UDN e o PTB  começaram a ocupar esses espaços. Foi um período nada pacífico que resultou em muita violência, caracterizando-se pela perseguição dos adversários políticos, coação ao eleitorado, corrupção, desmandos administrativos e aprovação de leis visando interesse de determinados grupos (Hass, 2001).


    Consequência desse período, entre outros abusos de poder e de violência, foi também a chacina de quatro pessoas, em 17 de outubro de 1950, por não compactuarem com a mesma filosofia política que quem até então estivera no poder. Para se chegar a tal fato, por intermédio da Igreja e demais autoridades e meios de comunicação, foi incitado à população que desse o “real castigo” merecido pelos supostos responsáveis pela queima da igreja acontecida em 4 de outubro do mesmo ano6.


    Na Primeira República, a política no estado de Santa Catarina foi marcada pela presença de um único partido (Partido Republicano Catarinense, PRC), representado pelo coronel Lauro Severiano Muller, de Itajaí, e Hercílio Pedro da Luz, de Florianópolis, que alternavam-se nos cargos políticos em âmbito estadual e nacional. A partir dos anos de 1920, começaram as divergências internas do partido e duas oligarquias passaram a disputar acirradamente o poder político estadual: a oligarquia Ramos  latifúndio pecuário  e os Konder-Bornhausen  economia urbano comercial (Hass, 2001).


    A cisão ocorreu no PRC, quando Nereu Ramos, filho de Vidal de Oliveira Ramos, não foi indicado para as eleições na Câmara Federal, seguindo a tradição política do pai, que já havia sido governador e senador. Os Ramos ficaram de fora até 1930, quando se reestruturaram, fundando a aliança do Partido Liberal em Santa Catarina, apoiaram a Revolução de 1930 e assumiram a organização do PSD a partir de 1945. Os Konder-Bornhausen, representantes dos interesses urbanos comerciais, foram destituídos do poder pela oligarquia agrário-pastoril de Lages  a oligarquia Ramos (Espíndola, 1996).


    Nesse período, o oeste do estado foi marcado por disputas do poder entre os diferentes grupos econômicos que foram chegando na região, provocando diversas reações ao governo do Estado e obrigando as autoridades estaduais a nomearem constantemente novos nomes para ocupar o governo municipal. "Em 14 anos (no governo Getúlio Vargas, 1931 a 1945) Chapecó teve 10 prefeitos nomeados, a grande maioria deles não tinha maior ligação com o lugar e muitos deles pertenciam à Força Pública do Estado." (Hass, 2001).


    A aproximação da família Bertaso na vida política chapecoense ocorreu apenas em 1944, quando Serafim Bertaso foi nomeado prefeito de Chapecó, aproximando-se do governo de Getúlio Vargas, firmando-se, então, como representante da Colonizadora Bertaso e como liderança política da região (Hass, 2001).


    O confronto da disputa do poder político foi revelado através da presença de novos elementos econômicos da região: os antigos grupos ligados à atividade extrativista florestal (madeireiros e ervateiros), representados por antigos moradores, e os novos grupos ligados às empresas colonizadoras. A partir da década de 1930, diminuiu o “mandonismo local”, a política comandada pela atividade colonizadora foi conquistando espaço, obedecendo aos interesses estaduais e federais.


    É neste contexto que os personagens ligados ao comércio e à indústria local  donos de casas comerciais, madeireiras ou agroindústrias  começaram a se destacar no cenário político da região oeste de Santa Catarina. É o caso de Attilio Fontana, de Concórdia, Saul Brandalise, de Videira, e Plínio Arlindo De Nês, de Chapecó, que assumiram cargos políticos no município e, posteriormente, na esfera estadual e também federal, barganhando melhorias na infraestrutura da região e que diretamente beneficiaram os seus negócios7.


    De acordo com Silva (1991), foram muitos os benefícios que esses empresários (especificamente Attilio Fontana, caso estudado pelo autor) recebiam em benefício de suas empresas, por meio de sua intervenção como autoridade política. Plínio de Nês foi prefeito municipal de 1955 a 1960 e por muitos anos ocupou o cargo de secretário da Secretaria de Estado dos Negócios do Oeste.


    O urbano de Chapecó e sua formação socioeconômica


    Verifica-se, desde o início da história de Chapecó, seu destaque em relação aos demais municípios da região. Já em 1938 verificou-se, através das coletorias estaduais, que sua renda era a maior da região. Apenas na coletoria de Chapecó arrecadaram-se 624:505$900, mais 108:560$000 de Xanxerê, enquanto que as coletorias de Passarinhos (Palmitos), Itá e Itapiranga arrecadaram juntas 496:576$700 (Peluso, 1991). Dados que nos mostram que, já na época, Chapecó era concentradora de algumas atividades, obtendo com isso uma renda maior para o local.


    Chapecó, em 1940, apresentava uma grande diversidade de produção, em que até os anos de 1940 o destaque estava ainda na produção de origem vegetal, especialmente a madeira de lei, como pinho, cedro, louro e erva-mate. Na produção de origem animal, destacava-se a produção da banha suína. Observa-se que, de uma certa forma, a industrialização de produtos de origem suína faz parte do início da colonização, e que acompanhou os migrantes gaúchos. Além de fornecer a carne, a banha do suíno era de fundamental importância para o preparo dos demais alimentos, já que na época não existiam, ainda, os óleos vegetais.


    Segundo registros do IBGE, existia na década de 1940 uma grande variedade de produtos agrícolas, como: arroz, aveia, centeio, cevada, milho, ervilha, banana, laranja, uva, batatinha, amendoim, cana-de-açúcar, fumo, alho, cebola e muitos outros. De alguns desses produtos eram extraídos açúcar bangué, aguardente, farinha de mandioca, farinha de trigo e de milho.


    Os dados do IBGE registram também uma significativa produção pecuária, representada pelos bovinos, equinos, asininos, muares, lanígeros, caprinos, suínos, aves e peixes. Eram, também, extraídos a banha de porco, a cera de abelha e o couro seco de bovinos.


    As características dessa economia mostram o caráter agropecuário de Chapecó neste primeiro momento de colonização. O urbano aí formado não passava de uma pequena vila, como mostram as fotos do capítulo 4.


    A incipiente função urbana estava restrita às necessidades imediatas da população, que se encontrava muito dispersa. Essas atividades não iam muito além do comércio de produtos de primeira necessidade. Nas casas de secos e molhados os agricultores vendiam seus excedentes agrícolas e compravam o que necessitavam para consumo próprio.


    A partir da década de 1950, mudanças significativas começaram a ocorrer. A população, que em 1940 era de 44.237 habitantes, em 1950 passou para 96.624 habitantes8. Apesar de a indústria madeireira9 continuar sendo a mais representativa (14 estabelecimentos, em 1954) surgiram, naquele momento, outros ramos de produção (sete estabelecimentos em 1954). Entre elas a Indústria e Comércio Chapecó (SAIC), instalada em 1952, que marcava a implantação da indústria moderna e a “semente” da agroindústria no município em condições bem modestas, considerando que registrava o total de 29 operários, industrializando produtos derivados de suínos, tornando-se, posteriormente, um dos maiores frigoríficos de Chapecó.


    Nos anos de 1960, o município de Chapecó apresentava grande importância comercial no estado e principalmente na região extremo-oeste. Na época era marcante a participação comercial com outros municípios, em várias capitais do País e também no exterior. Para o Rio de Janeiro era exportado feijão; para São Paulo, feijão e produtos frigoríficos; para o Rio Grande do Sul e Argentina, madeiras e erva-mate. Neste mesmo período havia quatro agências bancárias: Banco do Brasil; Indústria e Comércio de Santa Catarina; Nacional do Comércio; e Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina.


    O ano de 1964 registrava novamente destaque para a produção de suínos, com um número de 63.564 cabeças, contribuindo com 48,4% do valor, seguido dos bovinos com 20.744 cabeças, contribuindo com 33,4%, 8,2% era registrado para os equinos e em menor número asininos, muares, ovinos e caprinos (IBGE, 1967).


    No ramo da indústria, o Censo de 1960 registrou 61 estabelecimentos, onde estavam 467 operários ocupados, sendo o principal gênero o da indústria de produtos alimentares, que contribuiu com 82,8% para o valor da produção e empregou 263 operários. Em segundo lugar, vinha o da madeira, com 13 estabelecimentos, representando 10,8% da produção e empregando 161 operários. Em terceiro lugar, o de bebidas, com dois estabelecimentos, 2,3% do valor e 18 operários. Havia ainda outros ramos, como de mecânica, material de transporte, mobiliário, couro, peles e produtos similares, produtos farmacêuticos (agropecuária), perfumaria, sabões e velas (IBGE, 1965).


    Em 1964 foram abatidas 15 cabeças de caprinos, 1.804 cabeças de bovinos e 108.189 cabeças de suínos. A produção suína continuava sendo a mais representativa quanto à produção de seus derivados; a banha ainda era o principal produto, porém não mais o único. Aos poucos, outros estavam sendo desenvolvidos, conforme nos mostra a tabela abaixo.


    Tabela 1 Produtos derivados de suínos do município de Chapecó em 1964
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            9,2%

          
        

      
    


    Fonte: IBGE (1967).


    Quanto à produção da madeira, observa-se que continuava sendo bastante significativa e representava ainda boa parte da renda do município.


    Paralelo ao crescimento industrial e comercial que se ia efetivando, verificou-se também a melhoria das estradas de rodagem por onde se dava o escoamento da produção. Em 1963, foi criada pelo governo estadual a Secretaria de Estado dos Negócios do Oeste, permitindo, com isso, grandes investimentos na região, especialmente na infraestrutura, na construção de estradas, pontes, instalação de energia etc.10


    Além dos longos trechos de rodovias, foram feitas também pontes e bueiros, marcando a participação do governo estadual, em 1951, com a instalação do Departamento de Estradas e Rodagem (DER). Nesta época Chapecó contava com as seguintes estradas de rodagem: estaduais  Chapecó a Dionísio Cerqueira (190 km, ligando o extremo-oeste e a Argentina), Chapecó a Joaçaba (160 km, que ligava também Xaxim e Xanxerê, o estado do Paraná e a partir de Joaçaba um ramal ligava Lages e Florianópolis), Chapecó a Goio-En (24 km, ligando o estado do Rio Grande do Sul); municipais  Chapecó estava ligado nesta época por um bom número de estradas com diversos caminhos a várias vilas e comunidades do interior, facilitando o transporte de pessoas e, sobretudo, de produtos. De acordo com dados do IBGE, totalizava neste período 230 km de estradas que ligavam o município.


    É importante lembrar que esses caminhos eram bastante precários, eram estradas de chão. Mesmo assim, é merecedor de atenção este registro, pois, de qualquer forma, essas estradas representavam um grande avanço, se comparadas com as “picadas” que anteriormente eram utilizadas para o transporte. As estradas faziam parte da demanda que se observava por meio do desenvolvimento econômico que ia acontecendo na região, naquele momento.


    No primeiro momento da colonização, considerado aqui até 1950, a produção foi organizada essencialmente segundo os interesses das empresas colonizadoras. Os povoados e vilas ofereciam o mínimo de infraestrutura (casa comercial, igreja, hotel e escola), pois ali se concentravam as forças produtivas do local  a força de trabalho (mão de obra) e as unidades de produção (madeireiras, ervateiras, pequenos frigoríficos etc.). As funções exercidas não eram apenas locais, muito da produção era vendida para outros locais, como é o caso da banha suína, da madeira e da erva-mate, que era exportada para a Argentina. Porém, a base da produção era orientada segundo as aptidões locais e naturais (extrativismo, agricultura e pecuária).


    A colonização feita em Chapecó e região, nesta época, é a em tempo do capital. Isto é, o capital já se apresentava na sua forma madura. A região oeste, então, é apenas o receptáculo de novas relações de produção. Novas para a região, mas, no entanto, relações velhas que buscavam a expansão para novos espaços que pudessem dar continuidade à acumulação capitalista que já se vinha realizando em outros locais.


    O modo de produção capitalista já havia estabelecido relações de dominação e de seccionamento das unidades produtivas em outros locais do País e do mundo. Por isso, o que se observa é que as forças que buscavam Chapecó e região, nesta época, nada mais eram do que o excedente populacional do Rio Grande do Sul, que, impulsionados pelas empresas colonizadoras, deslocaram-se para a região em busca de novas maneiras de viver e sobreviver, dentro de um modo de produção velho que já apresentava suas contradições internas de destruição. É por isso que índios e caboclos, devido às suas relações de produção primitivas, nada mais tinham para oferecer, foram expulsos de suas terras, confinados em reservas ou gradativamente eliminados do processo.


    Os agricultores (migrantes do Rio Grande do Sul), que aí se instalaram, estabeleceram um tipo de propriedade diferente das anteriores. Eles se adaptaram às normas que o capital, de então, exigiu: compra e venda da terra, regularização legal da propriedade privada da terra adquirida, produção de subsistência, porém, voltada para o comércio local, intermediado por alguns comerciantes. Observa-se, então, que a terra, que era, anteriormente, um bem coletivo, passou a ser um objeto de compra e venda, um meio de produzir renda, de produzir capital. A terra deixou de ser exclusivamente natureza e fonte de alimentos das comunidades locais para se transformar em capital, que gerou a riqueza das empresas colonizadoras e dos comerciantes que estabeleceram a relação de compra e venda entre os agricultores e o comércio regional e nacional. E foram tais relações capitalistas, adaptadas às especificidades do lugar, que possibilitaram a acumulação e a concentração do capital necessário para a implantação das agroindústrias que posteriormente se desenvolveram na região.


    Nesta época, a formação espacial caracterizada por pequenas propriedades de agricultores vindos do Rio Grande do Sul caracterizou a região de forma bem diferente à que era observada anteriormente à sua chegada. No meio rural formaram-se as pequenas propriedades, que por sua vez requisitaram pequenos centros urbanos capazes de atender à demanda exigida pelo capital daquela época. Os primeiros núcleos urbanos da região começaram, então, a se organizar em pequenas vilas (povoados) e cidades, entre elas a de Passo dos Índios  a atual Chapecó.


    Essas pequenas propriedades foram de fundamental importância para formar a base e expandir o capitalismo no campo. Organizados em pequenas propriedades privadas, eram produtores de mercadorias que operavam através de relações de parentesco, ou seja, por meio do trabalho familiar, no qual os próprios membros da família é que atuavam na produção do excedente para o capital comercial e, mais tarde, para o capital agroindustrial.


    Portanto, a gênese do capitalismo no oeste de Santa Catarina tem como base, sobretudo, o comércio. Em um primeiro momento, o comércio vindo do extrativismo da madeira e em um segundo momento o comércio gerado pelos excedentes produzidos pelas pequenas propriedades rurais.


    A pequena propriedade rural, então, não é um mero elemento na formação do espaço rural da região oeste catarinense: ela deve ser vista como agente fundamental, pois alguns dos intermediários comerciantes é que acumularam o capital necessário e o canalizaram para a formação dos primeiros frigoríficos da região.


    É válido lembrar que nesta época uma das características do espaço regional era a presença de casas comerciais nos povoados e nas comunidades do interior. A figura do intermediário comerciante é de destaque, porque comprava os excedentes agrícolas e vendia os gêneros de primeira necessidade (erva-mate, tecidos, linhas para costura, açúcar, café etc.) para as famílias de agricultores. E como referenciamos anteriormente, a gênese dos empresários dessas agroindústrias advém deste comércio.


    As pequenas propriedades agrícolas foram e são importantes para o capital, pois já nasceram fragmentadas, o que possibilita às próprias empresas agroindustriais uma nova forma de estruturação industrial, obtendo a matéria-prima dos agricultores por meio do modelo de integração. Através deste modelo de produção, a empresa consegue preestabelecer os padrões na produção e ainda manter o produtor sob o seu controle ideológico e econômico. O produtor estabelece uma relação de dependência agricultor/empresa. As agroindústrias se diferenciam das demais empresas pelo controle total que conseguem manter sobre um outro produtor privado (agricultor), ditando as regras do jogo, de acordo com a necessidade de obtenção da matéria-prima.


    É difícil estabelecer um marco histórico exato quanto aos diferentes atores que estiveram presentes no processo de expansão capitalista em Chapecó. Percebemos que, desde seu início, estabeleceram-se relações de conflito no processo de colonização, excluindo, portanto, diversos outros atores que não mais interessavam às novas relações sociais que se formavam. Havia, de fato, um entrelaçamento entre o velho e o novo, em que o novo se sobrepunha ao velho, dominando-o.


    A História dá pistas para perceber quando um determinado elemento é mais atuante que o outro. Neste sentido, temos como exemplo o contexto socioeconômico da década de 1950, em que o sistema de relações efetivava suas ações por intermédio dos diferentes atores (o colonizador, o colono, a natureza, seus produtos e seus limites e a população indígena e cabocla, dizimada no processo), em que cada personagem, em uma relação de poder, de submissão ou de posse, foi estabelecendo seus limites, suas fronteiras ou seus territórios em uma ação destrutiva e criadora ao mesmo tempo. Isso remodelou não apenas as relações sociais, mas as próprias funções espaciais, objetivando a reprodução da sociedade capitalista que já se encontrava em pleno amadurecimento.


    O tempo que se passou até 1950 deixou suas marcas no espaço. Um espaço com relações velhas, de antigas categorias sociais, do coronel, de uma agricultura de subsistência, de um urbano subjugado ao rural etc., posto que o poder político do coronel e as forças da natureza eram determinantes nas diferentes ações econômicas. Nos anos de 1950, houve um princípio de mudanças, quando o novo começou a se sobrepor. O velho se renova juntamente com o que é novo para Chapecó, aperfeiçoando as relações burguesas de produção, intensificando a atividade comercial, com mudança na base industrial, no transporte, nas comunicações etc.


    Os principais agentes que comandaram o processo, na fase inicial de acumulação de capital em Chapecó, foram as companhias colonizadoras, as madeireiras, os ervateiros e os comerciantes. A produção agropecuária, através das pequenas propriedades agrícolas, foi presença marcante e fundamental em Chapecó. A produção para consumo próprio, e mesmo a comercial, tinha como objetivo maior a subsistência dos pequenos proprietários, mas possibilitou o acúmulo de novas riquezas por parte de outros agentes  os comerciantes.


    Antes mesmo do surgimento dos atuais frigoríficos, já existiam os de menor porte, tendo como objetivo a produção de carne e, principalmente, da banha (conforme vimos anteriormente), na época, principal produto derivado dos suínos. Esta atividade possibilitou aos comerciantes que faziam o intercâmbio entre agricultores e consumidores da região, ou mesmo de São Paulo, a acumulação de capitais e a fundação de alguns frigoríficos de grande porte, presentes hoje na região. A concorrência fez com que as maiores empresas absorvessem as menores (ex.: Frigorífico Marafon, adquirido pelo Frigorífico Aurora; Extrafino Extração e Refinação de Óleos Vegetais S.A., comprada pela Ceval), aumentando a concentração e a centralização do capital de algumas empresas e fazendo do oeste uma região de oligopólios agroindustriais. É bom lembrar que a centralização continua aumentando até os dias atuais. Segundo informações do CEPA (apud Giese, 1991), “[...] no início da década de 70 existiam 23 frigoríficos em Santa Catarina. Na década de 80, restaram apenas sete grandes frigoríficos, incluindo as cooperativas.”


    Para os empresários das agroindústrias não bastou administrar apenas as suas empresas e a economia do lugar, voltaram-se também para as atividades político-partidárias. Conforme vimos anteriormente, cidades como Chapecó e Concórdia raramente foram administradas por políticos que não fossem de confiança de Plínio Arlindo de Nês (Organizações Chapecó) ou de Attilio Fontana (Sadia).


    Surgem, assim, as diferentes classes sociais: de um lado os proprietários, donos das agroindústrias e das demais empresas; donos, portanto, da riqueza e dos meios de produzi-la, bem como do poder de decisão sobre a organização do campo e da cidade. De outro, aparece um contingente populacional (expulso do campo), principalmente de jovens que nada mais possuem além de sua força de trabalho para vender e que se irão transformar em assalariados, constituindo, assim, a classe operária. No campo, uma parcela de pequenos agricultores passou a fazer parte do sistema de integração, continuou inserida na produção agrícola, porém com relações de dependência às agroindústrias da região. E ainda há os caboclos, os indígenas e os agricultores mais pobres, que sequer passaram a fazer parte deste sistema: foram gradativamente excluídos do processo de produção no campo, para constituir os bolsões de pobreza bastante presentes em Chapecó e nas diversas cidades da região oeste de Santa Catarina e em outras cidades do País.


    Após a década de 1970, o novo toma mais sentido em Chapecó, quando o capital, por meio da hegemonia da agroindústria, já pode submeter a agricultura, o mercado e suas leis, que já não são mais locais, pois forças externas atuam fazendo-os adaptarem-se à internacionalização do capital. Conflituosamente foi surgindo um novo espaço de contradições: proprietário-capitalista, pequenos produtores rurais integrados e o proletariado; as mansões e os barracos; espaços com localização privilegiada e vazios urbanos (à espera da especulação) contrastando com locais de difícil acesso e impróprios para morar; as avenidas bem-asfaltadas e iluminadas e a escuridão das ruelas; de um lado as vitrinas do luxo do capital e, do outro, a vitrina da pobreza, da miséria, dos espúrios da sociedade, dos excluídos do processo produtivo. A “cidade das rosas”, como queriam alguns, cresce com seus espinhos, deixando um espaço para a proliferação da exclusão, constituindo uma paisagem marcada pelas desigualdades e contradições sociais.


    As relações de produção e de propriedade são burguesas, em que os seres humanos cada vez mais se tornam sociais, produzindo cada vez menos a sua existência. Toda a produção da agricultura está voltada para alguém de fora do seu meio. Se se produz um determinado produto que objetiva exclusivamente a venda, necessita-se adquirir outros. É esta relação que chamamos aqui de relação burguesa, em que se verifica uma exclusão do próprio produtor, pois aquele dos modelos anteriores, que produzia à sua sobrevivência, não mais se faz necessário ao capital, é excluído. O “novo” produtor deve estar integrado ao novo modelo de produção.


    Verificamos concomitantemente a esse processo de acumulação de capital, por parte de alguns agentes, o redimensionamento de toda a produção, esta em tempo de propriedade privada capitalista que se produzirá espacialmente, por intermédio de novas relações que vão sendo criadas.
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    O PAPEL DO ESTADO NA FORMAÇÃO ECONÔMICA ESPACIAL DE CHAPECÓ


    O Estado como elemento reestruturador do espaço geográfico


    O Estado Moderno é elemento presente e atuante, responsável por um grande número de tomadas de decisões. A vida social, econômica e, portanto, espacial é, em boa parte, ditada, viabilizada e mediada pela via política, por meio do Estado. Sendo assim, o Estado deve ser entendido em uma relação interna da estrutura social e econômica; as demais relações serão estabelecidas segundo as decisões e estratégias tomadas por diferentes atores, conjuntamente com o Estado.


    O Estado, portanto, não pode ser visto como algo independente e autônomo ou como instância da superestrutura. Apesar de se apresentar fetichizado, como se estivesse acima das classes sociais e da sociedade civil, ou como o Estado de toda a sociedade, ele nada mais é do que o “[...] aparelho territorial e o agente da socialização das relações de produção.” (Lojkine, 1981, p. 91). Deve ser visto em uma relação dialética com a base econômica, sem lhe atribuir um caráter secundário.


    Para Marx e Engels, o Estado é, acima de tudo, consequência da divisão do trabalho que na sociedade capitalista resulta em uma classe dominada e outra dominante, que por sua vez se apossa do Estado como instrumento para dividir, controlar e “domar” a classe dominada.


    O espaço nesta lógica não é neutro, mas torna-se um dos campos de ação das forças políticas, que irão organizá-lo “de modo a exercer seu poder sobre os homens” (Lacoste, 1993, p. 44). Nessa relação de poder e de dominação, formam-se relações que não são de origem propriamente econômicas, mas políticas. É aquilo que Lefebvre (1976) trata com o conceito de “produção política da sociedade”, e que confere ao Estado o seu caráter opressivo.


    Para Lefebvre, a ação do Estado produz novas relações que vão além da base econômica, originando a “produção política”. Com o capitalismo, a hegemonia burguesa se impôs lentamente, não apenas na produção material, mas principalmente nas representações ideológicas e nas relações sociais específicas.


    É assim que se passa da produção das relações sociais a partir das forças produtivas à produção política pela ação do Estado. Esta produção política nasce com as instituições e se estende à sociedade inteira que ela modifica. (Lefebvre, 1976, p. 161).


    Neste processo, a formação de instituições governamentais que viabilizem e complementem, por intermédio de ações, as necessidades da sociedade como um todo é de fundamental importância para o funcionamento da sociedade. E as necessidades sociais


    [...] determinam a necessidade de uma tal organização. Então a organização suscita um interesse político, que a transforme em instituições. O movimento que cria as organizações é de baixo para cima. As instituições é de cima para baixo. Ela comporta a intervenção ou o estabelecimento de uma autoridade específica. Num certo sentido, o Estado mesmo resulta da institucionalização da linha social constituída para a troca. Mas as necessidades sociais que surgem com a generalização da troca, em primeiro lugar com a produção industrial, são numerosas. (Lefebvre, 1976, p. 140).


    Desta forma, as instituições na sociedade moderna são fruto de uma necessidade social e econômica, surgindo, assim, escolas, hospitais, órgãos da justiça, de assistência social, de urbanismo etc. As relações de produção determinam a existência do Estado, e ele próprio necessita fazer das relações econômicas relações políticas, a fim de que ele possa dar conta de amenizar as contradições econômicas inerentes à própria sociedade.


    Isso não significa dizer que a sociedade como um todo foi absorvida pelo Estado e por ele completamente controlada. Toda a ação nos sugere uma reação, e assim nós temos os locais, as regiões, as periferias, os excluídos, que resistem às imposições abstratas, por meio de suas identidades coletivas que, com dificuldades, lutam contra a ação hegemonizante do Estado. O capital também faz das suas ações o meio de organização da sociedade, bem como se “apossa” do Estado para realizar os seus empreendimentos com mais rentabilidade.


    A sociedade capitalista, conforme escreveu Marx (1996), está baseada na troca e no mercado. E essa lei se generaliza por toda a sociedade, fazendo entrar em circulação não apenas mercadorias, mas os sentimentos, as ideias e os homens. O ato da troca não é apenas a permuta de algo por seu equivalente. O que é mais importante na troca é que, por si só, ela não revela aquilo que de fato é, e será entendido esse conteúdo através de uma abstração teórica mais complexa. Na verdade, a troca de dois objetos, ou seja, a compra e a venda de mercadorias, mascara uma relação entre os homens. E mais: o ato da troca é uma ação produtiva, pois, além de produzir novas mercadorias, está produzindo-se novas relações sociais e, consequentemente, reproduzindo a sociedade.


    A troca, portanto, se apresenta fetichizada, pois os sujeitos não têm consciência da relação social que estão estabelecendo e ainda aceitam o contrato de troca no qual está contida a ideia da equivalência, que nada mais é do que a aceitação da igualdade do desigual.


    Entra aqui, então, o poder do Estado que Lefebvre (1976, p. 22) se refere ao analisar a obra de Marx, quando chama de “o poder e a produção política do laço social”. As relações de troca e de equivalência fazem necessário um aparato jurídico e ético. O contrato e a instituição dão o aval às relações de equivalência. A atividade estatal deve, então, garantir e realizar, juridicamente, as equivalências do desigual.


    O mercado se organiza e introduz elementos novos: organiza o local, arbitra conflitos, estatutos jurídicos que garantem os contratos. Isto implica que façamos uma palavra e uma lógica de equivalência que realize socialmente a lógica abstrata da mercadoria (correntes e circuitos de trocas). A relação formal que se define, portanto, não tem nada de comum com o pensamento positivista que fica no ar sem suporte. (Lefebvre, 1976, p. 23).


    Estas funções do Estado não são funções apenas de cunho político, propriamente tais, mas, também, funções de cunho econômico. O Estado possui tais funções para assegurar as condições econômicas de produção, à medida que a instância econômica não possui todas as condições desta reprodução. Verificamos, assim, no Brasil (e na maioria dos países subdesenvolvidos ou que passaram pela condição de subdesenvolvimento), desde os anos 1930, a participação direta do Estado na economia, seja como gestor do desenvolvimento, seja como produtor direto.


    A presença marcante do Estado se deu em diferentes ramos da economia, como na produção de fontes de energia, na infraestrutura para transporte e comunicação, abastecimento de água e luz, bem como na pesquisa e divulgação de novas formas de produção (no caso agrícola), visto que nos Estados de industrialização tardia há uma certa desarticulação em que o Estado “chega” antes que o capital, diferenciando-se do caso europeu, em que o capital se antecipou à ação do Estado.


    Portanto, o Estado que surge no Brasil a partir de 1930 e se torna mais evidente a partir da década de 1950


    [...] é um estado que não se limita a garantir a ordem capitalista (quer dizer: manter as condições sociais externas necessárias à produção capitalista), mas que passa a atuar internamente ao sistema de produção para organizar a acumulação, tornando-se ao mesmo tempo promotor e ator da industrialização. (Martins, 1985, p. 33).


    Percebemos, assim, um Estado com múltiplas funções. Além de gerir as condições econômicas necessárias ao desenvolvimento, pela via política, temos ainda um Estado preocupado em realizar uma mediação populista capaz de “dar o aval” à acumulação capitalista que se formava, conjuntamente, com as tensões sociais. O Estado se interpõe às classes sociais como mediador dos conflitos entre elas existentes. É um ator responsável pela continuidade da sociedade capitalista, bem como por possibilitar as mudanças internas que garantem a passagem de um para outro tipo de estruturação capitalista.


    Essa participação do Estado irá adequar-se ou remodelar-se no decorrer da história e diante das diferentes situações por que passam os diversos países. O Estado, desta forma,


    [...] não apenas passa a desempenhar papel decisivo na organização (por via administrativa) da acumulação como tem também que gerir o relacionamento com o centro capitalista, mediar a ação dos grupos estrangeiros, inseridos na produção local. (Martins, 1985, p. 25).


    No Brasil, a partir da década de 1990, observou-se uma transformação do papel do Estado, frente à globalização e ao neoliberalismo. Verifica-se uma certa adequação do Estado Keynesiano para o Estado Neoliberal, reafirmando sua importância para realizar internamente as mudanças necessárias, readaptando a Nação conforme as necessidades das grandes oligarquias financeiras e industriais mundiais.


    A acumulação capitalista em Chapecó está acompanhada, simultaneamente, por uma intervenção política e econômica dos grupos que se desenvolveram. Tal intervenção política, por meio das instituições, reuniu juntamente uma acumulação da riqueza e do saber. A acumulação do saber esteve centralizada nas diferentes instituições, criadas pelo Estado com o objetivo de pesquisar e desenvolver novas técnicas de produção  principalmente agrícola , melhorar a tecnologia para obtenção de melhores sementes, adubos, raças de animais (suínos e aves). Neste sentido, o investimento na formação de profissionais com capacidade de desenvolver o trabalho foi de fundamental importância. Essa acumulação do saber possibilitou, diretamente, a acumulação da riqueza por parte das agroindústrias, que se apropriaram desse saber e, principalmente, dos resultados dele; incrementaram sua produção e sua produtividade e, consequentemente, seu capital e seu poder de concentração e centralização.


    A sociedade civil também esteve diretamente envolvida nesse processo (agricultores e operários) como mera espectadora e receptora das novas técnicas. Os agricultores foram obrigados a adaptar-se às novas técnicas de plantio, de criação de suínos e aves, a adotar sementes selecionadas, adubos e outros insumos de acordo com as orientações dos técnicos, através do trabalho de extensão rural desenvolvido pela Associação de Crédito e Assistência Rural de Santa Catarina (Acaresc).


    Observa-se que há uma alienação do trabalho agrícola. Os agricultores que não faliram no decorrer do processo ou então que migraram para a cidade fizeram as inovações agrícolas, adotaram as novas técnicas, seguiram as orientações, mas tudo isso esteve muito distante do saber dos próprios agricultores. O seu saber foi ignorado e esquecido em benefício de um saber externo, visando objetivos alheios. Sendo assim, as atividades desenvolvidas eram estranhas aos agricultores, gerando a alienação de que nos fala Marx, ou então o estranhamento de Lukács.


    Neste sentido é que as ações do Estado não podem ser vistas separadamente, pois agem na sociedade inteira, conseguem subjugar as camadas sociais pobres e dar sustentação e firmação às camadas sociais mais ricas. Há, assim, segundo Kosminski e Andrade (1996, p. 59), via Estado, uma recondução das classes sociais e do próprio Estado. A sociedade civil permanece esmagada entre o político e o econômico. Para Lefebvre (1976, p. 154), no curso desta discussão, ousa-se dizer, o Estado não cessa de estar presente no seio da sociedade civil, mas ele cessa de se impor como um meio. Ele torna-se um fim em si mesmo, ser político. Ele tem sob sua gestão  tenta conter forças e relações  a sociedade civil que ele penetra.


    O Estado, por intermédio de suas instituições, foi elemento importante e fundamental na reprodução do espaço, que possibilitou a própria reprodutibilidade das coisas “comuns” e necessárias ao capitalismo. Em Chapecó, a reprodução do espaço agrícola foi adequada às novas necessidades das agroindústrias, e no urbano a oferta de diferentes produtos fruto da implantação de diversas empresas e, por conseguinte, a ação do Estado no sentido de equipar os espaços de infraestrutura necessária, como eletrificação, água, esgoto, ruas, asfalto etc.


    Lefebvre (1976) analisava o Estado Moderno como o responsável para produzir as formas de produção e de reprodução. Ele garante, igualmente, a reprodução da força de trabalho (trabalhadores, camponeses e operários) e também os meios de produção (energia, maquinários e matérias-primas). E, por fim, segundo Lefebvre, o Estado Moderno é o responsável pelas relações de produção e de dependência.


    O Estado, na sociedade capitalista, tem como função principal garantir as condições materiais de produção e reprodução das condições essenciais para a reprodução do sistema, juntamente com as condições legais que darão a sua sustentação. Concordamos aqui com Luciano Martins (1985, p. 19) que o “[...] desenvolvimento capitalista gera padrões estruturais diferentes e percorre caminhos distintos, sem por isso deixar de ser capitalista.” Isto é, os lugares obrigam um mesmo modo de produção a buscar formas de desenvolvimento específicas, adequadas às demandas e características do capital local.


    Na visão institucional, o Estado é um órgão independente que visa apenas o bem-estar e o desenvolvimento da sociedade. Entrementes, na prática, o Estado é o instrumento de realização dos interesses dos grupos econômicos hegemônicos. Tal relação, na verdade, é encoberta por uma “nebulosidade” que impede a visualização dos limites de atuação dos dois, porém, em uma análise mais precisa, fica claro que o Estado é apenas o instrumento de expansão do capital.


    No Brasil, a necessidade do capitalismo se expandir no campo obrigou o Estado a orientar diversas políticas, com capacidade de instrumentalizar (com saber técnico e com equipamentos) os agricultores e suas propriedades. O que beneficiou diretamente a expansão capitalista agroindustrial.


    A passagem do complexo rural para os complexos agroindustriais levou a um seccionamento da propriedade e das atividades agrícolas. Houve ainda uma maior divisão do trabalho, aumento do consumo interno e criação de uma infraestrutura capaz de favorecer o desenvolvimento dessas agroindústrias, e, com elas, outras indústrias com capacidade de produzir os insumos básicos para suprir as necessidades desses complexos.


    Neste caso, segundo Silva (1991), o Estado tem o papel fundamental de garantir novos mercados; aumentar a produtividade agrícola por meio da pesquisa genética; orientar a produção e o trabalho dos proprietários agrícolas; renovar as estruturas de dominação, impedindo movimentos regionalistas; e redefinir as formas de exercício de poder entre o Estado e o capital monopolista  a agroindústria.


    A modernização agrícola em Chapecó e oeste catarinense


    São vários os autores que tratam sobre a modernização da agricultura no Brasil a partir dos anos de 1950. Todos eles ressaltam o crescente aumento de tratores e maquinários agrícolas; produção, importação e uso de adubos e fertilizantes; produção de sementes selecionadas; produção e consumo de ração e o crédito rural, como investimentos fundamentais que possibilitaram as reais condições para ocorrer a modernização.


    Como a modernização agrícola em Chapecó e oeste catarinense está diretamente vinculada às agroindústrias, as grandes beneficiadas, direta ou indiretamente pelas políticas desenvolvidas pelo Estado e principalmente pelos créditos, foram elas mesmas. Elas se beneficiaram duplamente. Os créditos ou eram direcionados para a reestruturação produtiva das empresas ou eram direcionados aos agricultores, que de qualquer forma iriam reverter em resultados positivos na produtividade e na qualidade da produção, beneficiando, assim, diretamente o capital agroindustrial.


    Essas políticas obrigaram o Estado a reestruturar-se. Houve, então, a criação de diversos órgãos e instituições capacitadas para executar as devidas tarefas, tendo participação direta do governo estadunidense nos projetos de modernização, principalmente no Projeto Abcar (Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural).


    As ações estatais na região oeste de Santa Catarina foram fundamentais para a expansão capitalista no campo, pelo seguinte: a) possibilitaram a expansão do capital em mais um setor econômico  a agricultura  ainda não adequadamente explorado, abrindo, assim, novos espaços para o capital; b) através desta nova ação do capital no oeste catarinense, não ocorreu apenas a sua expansão, mas, acima de tudo, a reprodução do modo de produção capitalista, por intermédio de novas relações burguesas que se estabelecem entre agricultura, empresa e Estado.


    Deste processo dá-se o que é mais importante para o capital: o seccionamento do processo produtivo, alterando, por conseguinte, a divisão social e espacial do trabalho em Chapecó e em toda região oeste de Santa Catarina. O fluxograma a seguir tem por objetivo sintetizar e sistematizar a ação dos principais agentes (re)produtores do espaço geográfico de Chapecó  a agricultura, a agroindústria e o Estado e suas relações  e a divisão social e espacial por eles desenvolvida.


    Dessa inter-relação resulta o seguinte:


    1. Relação direta entre agricultura e indústria.


    2. A agricultura e agroindústria demandam insumos, equipamentos e serviços, o que levou ao desenvolvimento de empresas capazes de atender a essa demanda.


    3. E por último temos o sistema financeiro, juntamente com o Estado, responsáveis pelo fornecimento do capital financeiro e pela assistência técnica, pesquisa, genética etc.


    Verifica-se, então, um aumento da divisão social e espacial do trabalho em que cada departamento é responsável por uma determinada função, mas que o resultado final objetiva um único produto, aquele da empresa agroindustrial. São ações que acontecem separadamente, mas que giram em torno de um mesmo processo de produção espacial.


    Este processo está de acordo com os princípios básicos do capital, que é o seccionamento cada vez maior da produção. Tanto na cidade quanto na agricultura os trabalhadores produziram cada vez menos para si e cada vez mais para o capital. E este vai requisitar cada vez mais novos serviços e intensificar o processo de terceirização.


    O espaço atual de Chapecó, fruto das transformações no decorrer do processo histórico, tem no Estado um instrumento de dominação adequado às diferentes situações, permitindo estratégias de dominação definidas para os diferentes Estados brasileiros.


    Figura 2  Articulação da produção econômica espacial da agroindústria em Chapecó
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    Fonte: Alba (1998).


    A participação do Estado é de fundamental importância na elaboração de políticas para a formação de infraestrutura necessária (meios de circulação, comunicação, energia elétrica, água etc.) para a reprodução do capital. Com certeza, essas políticas diferenciam-se dos países desenvolvidos para os subdesenvolvidos e também de uma região para outra do País.


    No nosso caso específico  Santa Catarina e Chapecó  a participação do Estado foi de fundamental importância para a implantação de políticas para o desenvolvimento da agricultura, processo que iniciou com a chamada modernização agrícola, a partir dos anos de 1950; começou a se implantar no Brasil o serviço de extensão rural, e em 1965 o crédito supervisionado. Porém, esse projeto necessitava de recursos financeiros e humanos com capacidade de desenvolver a pesquisa e a extensão rural. Daí é que foram criados diferentes órgãos estatais responsáveis pelo projeto.


    Para Testa (1996), a modernização do Estado instituída no Brasil, sobretudo a partir do final da década de 1960, e que se expandiu para as diversas regiões do País, encontrou em Santa Catarina uma série de características que potencializaram a modernização, tais como:


    - a existência de uma produção familiar dinâmica, já articulada, mesmo que informalmente, ao processo de agroindustrialização;


    - um parque agroindustrial em expansão, concentrado nas atividades de produção e industrialização de matérias-primas agrícolas;


    - um serviço público de assistência técnica e extensão rural executado pela Associação de Crédito e Assistência Rural de Santa Catarina (Acaresc), preparado para atuar em todo o estado;


    - políticas públicas de financiamento e modernização dos parques industriais instalados no estado. Além dos financiamentos para a modernização da agricultura provindos do governo federal, especialmente o crédito rural, nos anos de 1970, o estado de Santa Catarina criou um conjunto de programas de incentivos como o Fundo de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina (Fundesc), o Programa Especial de Apoio à Capitalização de Empresas (Procape) e o Programa de Desenvolvimento da Indústria de Suínos de Santa Catarina (Profasc). Os recursos desses programas foram absorvidos de formas diferentes em cada empresa agroindustrial e também pelo setor cooperativista.11


    Inicialmente essas políticas provocaram um intenso desenvolvimento agroindustrial da região, com a incorporação de uma significativa parcela dos produtores familiares. Todavia, os incentivos não alcançaram o conjunto de produtores agrícolas de forma homogênea e, num momento posterior, intensificaram a diferenciação sócio-econômica já existente. O crédito rural subsidiado, por exemplo, colocado à disposição dos produtores, acabou sendo tomado de forma diferenciada entre os mesmos. Os produtores que detinham melhores condições de acesso ao crédito, quer pela quantidade de terra disponível, quer pelo seu nível de instrução e/ou formação técnica, acabaram por se beneficiar e passaram a investir em atividades como a avicultura e a suinocultura, muitas vezes, em detrimento das demais. (Testa, 1996, p. 46).


    O trabalho de extensão rural foi de fundamental importância para preparar tecnicamente os agricultores e dar-lhes subsídios para implantar novas técnicas de produção, de cultivo de produtos agrícolas e de criação de animais, como aves e suínos, que garantiram, assim, a matéria-prima à agroindústria que se instalara na região. E ainda era requisito básico para obter financiamento. Desenvolveu-se, assim, o crédito supervisionado, impulsionado sobretudo pelo Escritório Técnico Agrícola (ETA) a partir da extensão rural, que deu origem às associações de crédito e assistência rural nos estados. O crédito supervisionado, segundo a visão de Olinger (1996b, p. 23), sob orientação técnica, “[...] era o instrumento necessário à capitalização dos agricultores. O dinheiro vinha de fontes internacionais e repassado às agências brasileiras, dentre elas o Banco do Brasil.”


    Segundo Corrêa (1996, p. 71), a extensão rural, a partir da metade da década de 1960, modificou o perfil da exploração suinícola. Até então eram necessários 18 meses para “engordar” um porco com cem quilos de peso vivo. Nos anos 1970, os animais passaram a ser abatidos com cinco a seis meses de idade com noventa a cem quilos de peso vivo. A qualidade da carcaça aumentou com a produção de carnes magras. Santa Catarina passou à posição de primeiro produtor de carnes do País, tanto do ponto de vista quantitativo quanto do qualitativo, com animais de raça. Verificou-se neste processo um resultado positivo direto para as agroindústrias abatedoras e industrializadoras dos produtos derivados dos suínos.


    Este resultado, além do mérito devido à extensão rural, foi possível, sobretudo, graças à parceria desenvolvida entre entidades públicas e privadas, contando com várias participações, além da Acaresc:


    Associação Catarinense de Criadores de Suínos, (ACCS), Delegacia Federal do Ministério da Agricultura, Agroindústrias, cooperativas, GTZ (Agência de Cooperação Técnica da Alemanha) e a Escola de Agronomia Eliseu Maciel de Pelotas/RS. Foram firmados acordos de cooperação técnica entre os serviços de Extensão com a ACCS, Cooperativa e Indústrias. (Corrêa, 1996, p. 72).


    A criação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) em Concórdia (SC), na década de 1970, é outro dado importante que contribuiu para essa mudança da produção e da produtividade.


    A Companhia Integrada de Desenvolvimento de Santa Catarina (Cidasc) tem participado diretamente na suinocultura e avicultura através de equipes de Defesa Sanitária Animal que assistem criadores e frigoríficos, mantendo a sanidade dos rebanhos e inspecionando carcaças. O resultado é observado na diminuição de focos de febre aftosa, e também no fato de o estado ser considerado livre da peste suína desde 1992, recebendo o título de 1° em qualidade de sanidade animal na América do Sul. Esse trabalho é de fundamental importância para a manutenção e ampliação do comércio com os países exteriores.


    A Cidasc tem desenvolvido o processo de avaliação ponderal do desenvolvimento dos suínos  ou conversão alimentar , ou seja, avaliação da quantidade de alimentos e o peso final do suíno. Com o trabalho de tipificação da carcaça, também desenvolvido pela Cidasc, o agricultor deixou de receber pela cor da pelagem do suíno, que passou a ser pesado e vendido na propriedade do agricultor. O suíno passou a ser avaliado pela espessura do toucinho e pela qualidade da carne.


    Este processo, que representa mais um passo na modernização da suinocultura, traz para a empresa e o consumidor ganhos quanto à qualidade da carne que é obtida neste novo sistema de produção. Porém, são inovações que o produtor acaba arcando com os maiores investimentos, tanto na infraestrutura das pocilgas, quanto nas novas técnicas de produção. Isso leva a um novo processo de seleção de produtores rurais que não se “enquadram” dentro das exigências impostas pelas empresas e pelo comércio exterior. O agricultor passa, então, a receber pela qualidade dos animais. Se o porco está comprometido, é o suinocultor que perde, pois a venda é feita após a análise da qualidade da carne. Não queremos, com isso, defender a eternidade de um processo de produção, mas as condições para que o maior número possível de agricultores possam fazer parte dessas inovações, sem acarretar problemas sociais mais graves, como o êxodo rural, tão presente na região oeste catarinense.


    A Cidasc mantém participação na sanidade animal, tanto suína quanto de aves. Existem técnicos que acompanham desde as unidades agrícolas até as indústrias. “É uma forma de dar o aval, pois os órgãos internacionais querem conversar com os órgãos oficiais e não com a empresa. Além disso, favorece ao consumidor de estar adquirindo um produto de qualidade.” (Sandrin, 1997). O controle da salmonela foi também desenvolvido pela Cidasc, junto às granjas de ovos comerciais.


    Já em 1993, o jornal Diário Catarinense (29 jun. 1993) divulgava reportagem sobre as preocupações do Estado, via Secretaria da Agricultura e Abastecimento, em promover inspeções nas indústrias a fim de garantir as exportações, atendendo às exigências dos importadores, principalmente europeus.12


    Foi desenvolvido treinamento para técnicos, capacitando-os na área de inseminação artificial e na educação e sanidade animal.


    É feito trabalho de organização das comunidades para atuar junto ao serviço animal, objetivando o controle no local da criação e não apenas no local da industrialização. É uma exigência da OMC (Organização Mundial do Comércio) e da OIE (Escritório Internacional de Epizootias). O trabalho nas comunidades dá-se através da formação de agentes de saúde animal, tendo a responsabilidade de exercer o trabalho de vigilância, primeiras medidas, é o elo da comunidade com o serviço oficial, identificar o animal doente do são e ainda com projeto de educação sanitária nas escolas do meio rural através da capacitação de professores” e introdução nos currículos de temas que abordem o assunto.13


    A Embrapa, outro órgão importante na modernização agrícola da região, está vinculada ao Ministério da Agricultura e Abastecimento e teve importante atuação desde sua criação, em 26 de abril de 1973, quando, segundo informações da própria empresa,


    [...] foram geradas milhares de tecnologias, inclusive para o setor agroindustrial. As safras agrícolas aumentaram consideravelmente, a eficiência produtiva do setor agropecuário melhorou, os custos de produção diminuíram consideravelmente e o Brasil reduziu sua dependência externa de diversas tecnologias, insumos e materiais genéticos. A Embrapa atua por intermédio de 37 Unidades de Pesquisa e dos Serviços, que cobrem todos os Estados do País. É responsável pela coordenação do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária - SNPA. Possui de 9.122 empregados, dos quais 2.094 são pesquisadores (54% com mestrado e 34% com doutorado). (Embrapa, 1997a).


    Em 1975, a Embrapa criou o Centro Nacional de Suínos, unidade destinada à suinocultura. Em 1978, incorporou-se a esse Centro a pesquisa com aves, quando assumiu a denominação de Centro Nacional de Pesquisa de Suínos e Aves (CNPSA). A Unidade conta com sede própria, localizada em Concórdia, no estado de Santa Catarina, dotada de laboratórios de sanidade e nutrição, unidades experimentais, estação meteorológica, fábrica de ração, prédio para administração e pesquisa e biblioteca especializada em suínos e aves.


    Mais de trezentas tecnologias já foram desenvolvidas, atendendo à demanda do mercado e contribuindo de forma significativa para o aumento da produtividade da suinocultura brasileira, com linhagens melhoradas, programas computacionais, tabela de composição de alimentos, insumos como vacinas e antígenos e também um grande número de práticas de manejo e recomendações técnicas.


    Além dessas políticas de fortalecimento da base produtiva de Chapecó e região, podemos perceber a presença marcante do Estado nas demais infraestruturas (rurais e urbanas) como eletrificação, aberturas e pavimentação de rodovias e estradas, canalização e tratamento de água, esgoto, telefonia etc. Nestes aspectos, a Secretaria dos Negócios do Oeste teve participação fundamental.


    A Secretaria foi criada em 1963 e foi uma maneira de integrar a região oeste como centro de decisões administrativas do Estado diante da precariedade e carência dos meios de comunicação e de transporte entre oeste e litoral. Foi a primeira experiência estadual de descentralização administrativa, delegando ao órgão a execução dos empreendimentos setoriais programados para a região.14A partir de então verifica-se melhoria em toda a infraestrutura da região oeste, possibilitando desenvolvimento, visto que a região se constitui de “redes de drenagem” de matéria-prima para alguns centros captadores (Chapecó, Concórdia, Videira etc.), que, por sua vez, escoam a produção para os centros maiores15.


    Os incentivos fiscais foi outro fator determinante que teve participação no desenvolvimento industrial no Brasil, e que beneficiou diretamente as empresas de Santa Catarina; no oeste do estado, as agroindústrias foram as que mais se beneficiaram com tais incentivos. O Banco Regional de Desenvolvimento (BRDE) foi importante para o financiamento empresarial. Em 1963, o governo catarinense criou o Fundo de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina (Fundesc), que garantia a todas as empresas o desconto de 10% no ICMS, sob o compromisso de aplicação em projetos de modernização e implantação de unidades industriais. Foi neste período e com tais incentivos que a Sadia Concórdia instalou sua filial em Chapecó.


    Segundo Espíndola (1996, p. 49), “[...] dos recursos liberados entre 1970 e 1978 (US$ 39,9 milhões) o Oeste Catarinense obteve cerca de 30,9%. Obviamente todas as agroindústrias obtiveram incentivos junto ao FUNDESC.” Somente a Sadia, a Perdigão e a Ceval-Hering, em 1973, obtiveram 10,28% do total de verbas, em torno de US$ 3,5 milhões.


    Em 1975, o Brasil lançou o II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), com o objetivo de desenvolver os setores de base, ampliar as exportações de manufaturados, desenvolver a tecnologia industrial, incrementar a indústria alimentar e resolver os desníveis regionais. Em Santa Catarina, o governo criou, em 1975, o Programa Especial de Apoio à Capitalização de Empresas (Procape), substituindo o Fundesc. Uma parcela dos recursos do Procape provinha do orçamento estadual (10% do ICMS), a outra resultava de recompra das ações das empresas beneficiadas, dividendos e bonificações. Segundo Espíndola (1996, p. 72), “[...] nos projetos de instalação de novas unidades industriais, se aprovado pelo Procape, este comprava as ações da empresa, a qual, por sua vez, recomprava-as com prazo de cinco anos.”


    Um outro dado que merece destaque sobre os incentivos e a atuação do Procape na dinamização e no desenvolvimento industrial e agropecuário catarinense é que em 1975 e 1982 foram liberados cerca de US$ 150 milhões, desse total, US$ 27 milhões (18%) destinaram-se ao ramo alimentar. O oeste catarinense, entre 1975 e 1978, obteve US$ 6,8 milhões  24% dos recursos totais do Procape (Espíndola, 1996).


    Outro fator determinante nos investimentos catarinenses, por intermédio do governo do Estado, foi a criação do Badesc, que em vinte anos de atuação injetou US$ 12 bilhões na economia catarinense, e ainda implantou uma série de projetos importantes, priorizando a indústria têxtil (US$ 232,5 milhões), agroindustrial (US$ 208,2 milhões) e cerâmica (US$ 193,7 milhões).16


    Com a extinção do Procape, em 1982, o governo criou o Programa de Desenvolvimento da Empresa Catarinense (Prodec), que tinha como objetivo apoiar financeiramente a implantação de novas unidades industriais, tomando como referência os valores do ICMS recolhido. Tal programa apresentava vantagens como juros nulos, correção monetária plena e prazo de carência entre 12 e sessenta meses. Em 1995, o Prodec foi reformulado e seus incentivos passaram a se basear na postergação do pagamento de parte do ICMS gerado nos primeiros dez anos de funcionamento do empreendimento. No primeiro ano, o financiamento via ICMS era de 75%, caindo gradativamente até chegar a 40% no último ano (Espíndola, 1996). O Prodec, atualmente, não depende do desembolso direto dos recursos do governo; é viabilizado através do aproveitamento dos recursos do ICMS devido pelas empresas, até um limite de 70%, com prazos de carência e amortização da dívida adquirida. Em 1991, o governo criou o Programa de Desconcentração de Atividades Produtivas (Prodap) e o de Modernização da Indústria Catarinense (Pormic), que também vieram beneficiar a capitalização das empresas agroindustriais.


    As empresas Sadia e a Cooperativa Central de Chapecó foram beneficiadas com os recursos do Prodec, entre os anos de 1987 a 1991. Em 1997, a Sadia, segundo reportagem do Jornal da Cidade de Chapecó (5 a 15 de dezembro de 1997), beneficiou-se com um empréstimo de US$ 60 milhões, sendo US$ 34 milhões em Chapecó em uma nova unidade para a fábrica de empanados. Os restantes, US$ 26 milhões, foram investidos em Concórdia para a modernização de seu parque industrial.


    É importante destacar também a participação do Banco do Brasil no financiamento aos agricultores, visto que nesses financiamentos os agricultores integrados das agroindústrias tiveram maior participação nos recursos, todos que foram beneficiados o foram através do Banco do Brasil. Os empréstimos eram necessários para que os agricultores conseguissem equipar-se de infraestrutura necessária para integrar-se na empresa.


    Notamos que o capital modela o espaço de acordo com suas necessidades, mas o espaço também se impõe perante o capital, que terá que se adaptar ao espaço, remodelando-o. A localização geográfica de Chapecó e região oeste requisitou das autoridades grandes preocupações em formar uma infraestrutura de transportes com capacidade de fazer circular a produção para os mais variados locais e centros do País, produzindo, assim, um espaço capaz de atender às demandas do capital.


    O investimento do Estado no ramo agroindustrial e a drenagem de recursos para este setor estão diretamente ligados à participação em cargos políticos dos empresários no governo do Estado. Tais empresários sempre estiveram ligados a algum cargo político, ou então representados por outro político de sua confiança. Desde cedo, observamos os nomes de Attilio Fontana e Plínio de Nês ocupando cargos políticos.


    Esta participação estava ligada à estrutura interna da própria formação da região oeste do estado, que apenas em 1930 começou a participar da vida política do estado, isso porque a própria região organizou-se politicamente muito tarde. E foi neste período que ocorreram as primeiras emancipações de municípios, surgindo os representantes municipais e regionais. Um segundo elemento é de ordem nacional, que está ligado ao velho “Pacto de Poder” esboçado antes de 1930. Até então os políticos que controlavam o poder eram representados, principalmente, pelos comerciantes importadores-exportadores do litoral, em particular do Vale do Itajaí (a família Konder), e, em um segundo plano, os latifundiários do Planalto Serrano (a família Ramos).


    Na região oeste, o capitalismo mercantil se estruturou e se beneficiou da política nacional, que estimulou a ocupação (colonização) da região por meio da legalização do comércio das terras e implementou uma rede viária possibilitando o escoamento da produção para diferentes pontos do País. Este foi um fato importante, pois foi o que deu origem à acumulação de capital dos comerciantes que vieram do Rio Grande do Sul, possibilitando a sua ascensão política local. Neste sentido, os comerciantes sentiam-se ligados mais às políticas federais do que às estaduais (Espíndola, 1996).


    A revolução de 1930 e a grande depressão mundial acabaram com o “Pacto de Poder” da estrutura política brasileira, vigente desde a Proclamação da República. Em Santa Catarina, ocorreu o afastamento do poder das famílias Konder, Luz e outras, como a ascensão da família Ramos, oportunidade em que alguns políticos catarinenses aproximaram-se dos cargos políticos. Attilio Fontana aproveitou a oportunidade (do Partido Republicano Catarinense  PRC), mudou de posição (Aliança Liberal, representada pela família Ramos) e passou a compor as forças políticas locais assumindo o cargo de conselheiro consultivo do município de Cruzeiro (atualmente Joaçaba). A sua indicação, além de facilitar o direcionamento dos recursos para infraestrutura, principalmente de transportes, transformava-o em um líder, garantindo bom relacionamento com a pequena produção mercantil e a comunidade local, facilidade de negociação com os administradores da estrada de ferro e, sobretudo, o reforço das relações de dominação sobre os pequenos produtores agrícolas (Espíndola, 1996)17.


    No período getulista, verificou-se no Brasil um crescimento de algumas indústrias de base. No oeste, a comercialização do excedente gerou superlucros aos comerciantes, que transportavam sua produção por intermédio da ferrovia para diferentes centros do País, subsidiados pelo governo federal que concedia gratuitamente os vagões.


    Em 1947, por indicação de Nereu Ramos, Attilio Fontana foi incumbido de organizar o PSD e concorrer a vereador na cidade de Concórdia. Esses fatos aconteceram quando os movimentos de oposição a Getúlio Vargas, de âmbito nacional, eram bastante fortes através dos integrantes da União Democrática Nacional (UDN); os pró-getulistas eram adeptos do Partido Social Democrático (PSD) e do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). Nas eleições de 1950, o empresário Attilio Fontana elegeu-se prefeito municipal de Concórdia. A grande preocupação do então prefeito foi a implantação de escolas, postos de saúde e outras obras. Foi contratado também um engenheiro civil e um médico veterinário. Verificava-se, assim, a preocupação com atividades voltadas para a modernização que sua empresa necessitava, além do uso da máquina pública em benefício próprio, como foi o caso do engenheiro civil que, a princípio, trabalhava meio dia na prefeitura e o restante do tempo na Sadia (Espíndola, 1996).


    Nas eleições posteriores, o empresário elegeu-se deputado estadual (1955-1958), deputado federal (1959-1962) e senador (1963-1971). Foi vice-governador do Estado, indicado pelo presidente da República Emílio Garrastazu Médici na administração de Colombo Machado Salles. Em 1961-1962 ocupou a Secretaria da Agricultura. E foi a partir de 1963 que o trabalho de extensão rural, a modernização da agricultura e o sistema de integração tornaram-se mais presentes em Santa Catarina. Foi com esses cargos que Attilio Fontana facilitou suas viagens para os Estados Unidos, local de origem dos sistemas de integração na agricultura, os quais serviram de exemplo para a implantação em Santa Catarina.


    A vida de Plínio de Nês, representante das Organizações Chapecó, não foi muito diferente: foi prefeito de Chapecó (1956-1961), deputado estadual (1963-1966), secretário Estadual da Secretaria do Oeste no governo Colombo Machado Salles e presidente do Badesc (1976-1979). Durante a sua permanência no cargo de presidente no Badesc, foi concedido financiamento para a construção de um entreposto frigorífico no Porto de Itajaí, para armazenar produtos destinados ao mercado externo e priorizou, ainda, a eletrificação rural no oeste catarinense.


    A participação desses empresários na vida política do Estado explicita a utilização deste como instrumento de desenvolvimento e incentivador do crescimento de suas empresas. Tais empresários também souberam estar atentos às mudanças que iam ocorrendo nas esferas nacional e estadual e adaptarem-se às novas exigências e necessidades, tanto no comércio quanto no setor político. Souberam aproveitar as características do lugar adaptando-as e modelando-as de acordo com as estratégias de desenvolvimento dos governos nacionais; política que confere, hoje, ao oeste de Santa Catarina ser detentor do maior parque agroindustrial da América Latina e o maior exportador de derivados de frangos e suínos e seus derivados do Brasil.


    O Estado e os benefícios concedidos ao capital regional


    A presença do Estado para desenvolver a produção agrícola e agropecuária a partir dos anos de 1950 em Santa Catarina foi fundamental através do trabalho que diretamente favoreceu as agroindústrias presentes no município de Chapecó e na região oeste de Santa Catarina. Essas empresas souberam aproveitar-se do saber e dos trabalhos desenvolvidos pelos órgãos estatais.


    As ações das empresas públicas foram fundamentais pelos primeiros trabalhos de higienização do processo produtivo, tanto nas propriedades rurais quanto nas indústrias, o que resultou em um maior aproveitamento dos resíduos industriais, como é o caso da gordura, que, segundo Silva (1991), anteriormente era desperdiçada. Paralelamente, deu-se o desenvolvimento tecnológico para o uso de melhores maquinários, reduzindo-se as perdas.


    As ações estatais não são neutras, e nem podem ser vistas como tal. No Estado capitalista, todas as ações, de uma forma ou de outra, têm uma finalidade específica que visa a atender o capital, ou então “consertar” as distorções por ele desenvolvidas. É o que observamos, por exemplo, com as pesquisas desenvolvidas pela antiga Acarpesc, atualmente incorporada pela Epagri, que, através da criação de peixes em forma de viveiros18, deu condições de aproveitamento de parte dos dejetos suínos, de forma que não viessem a comprometer a qualidade do meio ambiente, dando um destino rentável para os dejetos que causam a poluição ao serem lançados na natureza. É uma maneira de resolver parte do problema da suinocultura, aproveitando dejetos da propriedade.


    A partir da criação dessas instituições governamentais, observou-se uma intensificação nos trabalhos, visando o desenvolvimento agrícola. Esse trabalho foi possibilitado, sobretudo, pelos diferentes projetos e políticas desenvolvidos pelas instituições anteriormente descritas.


    Se nos detivermos apenas em uma análise dessas instituições e dos resultados obtidos na produção agrícola, certamente nossa avaliação será positiva, e não poderia ser outra. Porém, ao tomarmos o Estado e suas instituições, em uma perspectiva a que nos referimos anteriormente, temos obrigatoriamente algumas considerações a fazer: primeiro, precisamos contextualizar esses projetos, lembrando que eles fazem parte de uma política dos países internacionais  dos Estados Unidos, especificamente; segundo, a assistência técnica foi difundida mundialmente por meio dos clubes 4-S, por ocasião da guerra fria. Portanto,


    [...] essas ações não são casuais, nem nascem de uma bondade humanística em relação aos países pobres. São ao contrário, uma percepção clara e pioneira por parte das organizações Rockfeller e Ford das possibilidades de intervenção política geral sobre as populações rurais dos países subdesenvolvidos. (Belato, 1985, p. 7).


    A criação da Embrapa igualmente surgiu a partir da necessidade do desenvolvimento do capital. A articulação entre órgãos estaduais, empresas privadas e universidades se estrutura em um modelo cooperativo de ação, o que implica na subordinação de toda a pesquisa às diretrizes e prioridades definidas pelo Estado, cujo centro coordenador é a Embrapa, por intermédio de seus centros nacionais, no caso da nossa região, o Centro Nacional de Pesquisa de Suínos e Aves (Cnpsa), localizado em Concórdia (SC).


    Ainda, segundo Belato (1985), com o qual concordamos, as mudanças nas relações de trabalho na agricultura: 1) são uma questão de sobrevivência do capitalismo; 2) implicam em uma violenta transformação das relações sociais no campo, fazendo com que as transformações sejam vistas como uma fatalidade das exigências técnicas; 3) implicam na subordinação do campesinato a formas de integração.


    O que se vê, portanto, é que tais políticas estatais têm subjacente o objetivo de fazer com que o capital encontre maneiras de explorar todos os espaços, fazendo uso das características naturais e sociais dos lugares. E, ainda, através das políticas de educação e espírito comunitário  desenvolvido nas comunidades rurais  consegue escamotear as contradições inerentes no próprio sistema. A exclusão e a proletarização dos demais agricultores, que não conseguem acompanhar as inovações, são explicadas como sendo decorrentes do desenvolvimento técnico e da competência pessoal.


    Esta é uma maneira de neutralizar as lutas de classe, pois os problemas inerentes ao próprio modo de organização são passados aos agricultores como sendo problema de ordem pessoal dos próprios excluídos (Belato, 1985).


    Por mais mundializado que pareça o espaço geográfico e por mais neutro que pareça o Estado, é possível perceber, por meio de análises locais, ações que fazem o Estado presente e atuante na constituição de um subespaço. Por intermédio das análises feitas no atual capítulo sobre o papel das instituições estatais no desenvolvimento econômico de Chapecó e região, é possível conceber o Estado como elemento fundamental de (re)produção do espaço geográfico.


    Vimos, portanto, que o Estado brasileiro foi capaz de comandar as inovações na área agrícola e dar as condições de investimentos capazes de obter o sucesso da expansão capitalista no campo, representado, sobretudo, pelas agroindústrias, e, ainda, fornecer uma infraestrutura adequada às inovações requisitadas pelo capital urbano, possibilitando o ingresso de novas empresas nessa rede de produção.


    Na década de 1990, percebeu-se a retirada de boa parte de créditos e subsídios dos pequenos agricultores, o que agravou ainda mais a crise na agricultura brasileira, de Santa Catarina e da região oeste catarinense. Esta crise está em consonância com a macroeconomia nacional, devido ao aumento da dívida interna e externa brasileira nos anos de 1980, obrigando o Estado a reduzir boa parte dos investimentos até então mantidos, como créditos e custeios agrícolas, intensificando o processo de exclusão de agricultores.


    Atualmente, pode-se dizer que o cenário de incentivos à produção dos pequenos produtores voltou a ser positivo. O governo federal tem desenvolvido uma política com maiores incentivos para os pequenos agricultores por intermédio de microcréditos com assistência técnica e outros programas voltados a agroindústrias familiares, biodiesel, alimentação escolar, Pronaf e outros. Em Santa Catarina, especificamente, há vários projetos, dentre eles o Programa Juro Zero, conduzido pela Secretaria de Estado da Agricultura e da Pesca, e o Programa Terra Boa, iniciativa da Secretaria de Estado da Agricultura e Desenvolvimento Rural. O primeiro fornece empréstimos de até R$ 50 mil, a juro zero, para produtores rurais familiares. Em 2012, o número de beneficiados chegou a 26 mil. O segundo, em 2012, distribuiu a oitenta mil famílias rurais 220 mil toneladas de calcário e 220 mil sacas de sementes de milho.


    Tais políticas não retiram do Estado seu importante papel na divisão de atividades que atribui aos grandes capitais benefícios maiores, assegurando, assim, conforme afirma Santos (1996), a reprodução da divisão desigual das riquezas em escala regional, nacional e internacional. O Estado permanece, ainda, como elemento importante capaz de se submeter ou de se opor às imposições dos agentes econômicos.


    Para finalizar, é importante que se reforce que o espaço produzido em Chapecó é fruto da articulação entre Estado e empresariado. É neste sentido que percebemos as agroindústrias como agente fundamental de estruturação do espaço urbano de Chapecó, mas que o Estado também teve sua participação fundamental para possibilitar o grande desenvolvimento que elas atingiram. Estabelece-se, assim, uma relação dialética  e não uma relação de causa e efeito neste processo  em que as agroindústrias são agentes e também resultado do processo.
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    O SISTEMA AGROINDUSTRIAL DO OESTE DE SANTA CATARINA


    As agroindústrias no contexto do desenvolvimento industrial brasileiro


    O período posterior à Primeira Guerra Mundial foi marcado por vários acontecimentos mundiais, sendo um deles a Revolução Russa, que em 1917 deu origem ao Bloco Socialista. O esforço econômico para derrotar a Alemanha fez com que o Imperialismo também assumisse uma nova fase, levando os Estados Unidos à superioridade absoluta no mundo Ocidental capitalista. A partir de então, em todas as áreas mundiais sob o seu domínio, acelerou-se a participação dos capitais estadunidenses, com redução dos capitais ingleses, franceses, holandeses e alemães.


    As formas de ação do imperialismo começaram a mudar desde então. A mais utilizada foi o estabelecimento de indústrias estrangeiras no mercado externo. O Brasil foi uma dessas áreas de investimento do mercado estrangeiro, e muitas indústrias que aqui se instalaram objetivavam, acima de tudo, aproximar-se das matérias-primas, diminuindo os custos em transportes. Um exemplo desse tipo de indústria foram os frigoríficos, que se instalaram sobretudo em São Paulo na década de 1920 (Sodré, 1990).


    O período da década de 1930 até a de 1970 foi importante para a industrialização brasileira. Desenvolveram-se políticas significativas que deram impulso ao desenvolvimento industrial brasileiro. O desenvolvimento do Estado e, com ele, indústrias de base e outras políticas foram importantes para dar sustentação futura, necessária para a base da industrialização brasileira.


    Em um quadro em que o capital privado nacional era débil para enfrentar os problemas postos para efetuar o desenvolvimento da base produtiva, e o capital estrangeiro não tinha interesse em investir, o Estado brasileiro aceitou o desafio. Essa política começou com o primeiro governo de Getúlio Vargas, após a Revolução de 1930. Segundo Lima (1998), desde o governo de D. João VI até o governo de Getúlio Vargas foram criadas 17 estatais. De 1930, passando pelo governo de Dutra, até a morte de Getúlio Vargas foram criadas trinta empresas estatais. Os presidentes Juscelino Kubitschek, Jânio Quadros e João Goulart criaram mais 63. E no Regime Militar de Castelo Branco até João Figueiredo, surgiram 274 novas estatais. Estudos feitos nos anos de 1970 registraram na época 582 estatais.


    Vemos, assim, o desenvolvimento de empresas estatais de significativa importância para o desenvolvimento das indústrias brasileiras, como as Companhias Siderúrgicas (CSN, Usiminas, Cosipa, entre outras), a CVRD, a Petrobras, a Eletrobras, a Telebras, responsável pelo fornecimento de energia, e também do setor de transportes, como é o caso da RFFSA.


    A participação do Estado na economia, que teve seu início principalmente com o governo Vargas, começou a apresentar dificuldades na passagem da década de 1970 para a de 1980, quando o Estado, devido à crise da dívida externa e aceitando as imposições do Banco Mundial, do FMI e da onda Neoliberal (Estado mínimo), perdeu a capacidade de investimentos, culminando com os anos de 1990 marcados por uma intensa onda de privatizações.


    Olhweiler (1990, p. 117) faz algumas considerações sobre o desenvolvimento econômico e o papel desempenhado pelo Estado no período de 1933 a 1955. Essencialmente, esse papel se constituiu em promover uma proteção eficaz à indústria nacional contra importações concorrentes, debilitar o poder de barganha dos trabalhadores assalariados através da imposição de um sindicalismo carente de autonomia, porque estava atrelado ao ministério do trabalho, e realizar no setor de infraestrutura investimento com vistas a menores custos externos para o capital industrial. Em suma, trata-se de uma intervenção estatal na esfera político-econômica em verdadeira consonância com o padrão de acumulação privado assentado em bases técnicas ainda limitadas.


    Desenvolveu-se no Brasil a política de substituição de importações. “O parque industrial aproveitou amplamente a capacidade instalada e aproveitou a crise no exterior para aparelhar-se com maquinaria que estava disponível em outros mercados.” (Sodré, 1990, p. 324). Observa-se, desta maneira, um real crescimento industrial no Brasil (cerca de 50%), no período de 1929-1937. Apesar da depressão de 1929, observou-se um crescimento de 40% na produção primária, aumentando a renda nacional em 20% (Sodré, 1990).


    No período de 1940 e 1950, observou-se igualmente índices de avanço na economia: aumento geral do emprego de 17%, visto que quase 8% era representada pela mão de obra industrial. Em números absolutos, o aumento foi de 2,4 milhões, lembrando que nesse mesmo período a população aumentou 45%. Foi um período de real rompimento com a economia do tipo neocolonial. Tal rompimento se refletiu na transferência da mão de obra do setor primário para o das indústrias e serviços. São significativos os dados sobre o crescimento das indústrias. Ainda nesse período, a indústria de base registrou aumento de 892%, a indústria de bens de consumo de 196% e a agricultura de 64% (Olhweiler, 1990).


    O incentivo do Estado para a instalação de empresas nacionais ou estrangeiras no Brasil foi fundamental nesse período, e isso se concretizou em uma relação estabelecida entre o BNDE/BIRD. O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, criado em 1952, dava o aval para obtenção de empréstimos junto ao BIRD, além de registrar e garantir o empréstimo externo de investimento estrangeiro, em moeda nacional, com condições vantajosas de prazos e juros, deferidos pelo BNDE.


    Segundo Rangel (1985, p. 36 apud Espíndola, 1996, p. 30), outra política que repercutiu diretamente na industrialização brasileira foi a do Plano de Metas do governo Kubitschek, que fez a produção industrial crescer 11,2% a.a. de 1957 a 1962, política conhecida como Plano de Metas (50 anos em 5), tendo como áreas prioritárias de investimentos energia, transportes, indústria básica, alimentação e educação.


    No governo Kubitschek (1956-1961), ocorreu no País a implantação de grandes indústrias de bens de consumo duráveis, como automobilística, material elétrico e outras  essas, sobretudo, estrangeiras. Em contrapartida estimulou as fábricas nacionais, principalmente de autopeças, química, papel, celulose e petróleo.


    Neste contexto, verificou-se no Brasil grandes transformações. De país agrário o Brasil foi estruturando-se com características de país industrializado. Mesmo essa industrialização, tendo se desenvolvida, sobretudo no sudeste brasileiro e com grandes disparidades regionais em todo o País, o Brasil passou a ser caracterizado como um país industrializado, acompanhado pelo intenso processo de urbanização verificado após os anos 1960.


    Em termos de forças políticas, observamos o declínio das oligarquias agroexportadoras de São Paulo e Minas Gerais, e a ascensão das oligarquias regionais representadas pelo Rio Grande do Sul e pelo Nordeste brasileiro. A burguesia industrial, em gestação desde anos anteriores a 1930, fixou-se no poder a partir dos anos de 1960.


    É em meio deste contexto nacional que as empresas agroindustriais desenvolveram-se no oeste de Santa Catarina. Espíndola (1996) aponta a diminuição no abate de suínos pelas multinacionais instaladas em São Paulo e arredores como mais um estímulo para a instalação de novos frigoríficos na região oeste de Santa Catarina a partir da década de 1950. É nesta década também que iniciaram as atividades ligadas à criação de aves no Vale do Rio do Peixe, originando o modelo de integração de agricultores a partir das experiências desenvolvidas na Granja Santa Luzia da Sadia, em São Paulo.


    As agroindústrias de carne de Chapecó e região


    A história dessas empresas é bastante semelhante: todas elas tiveram origem na própria região e a partir de descendentes de colonos do Rio Grande do Sul que migraram para o oeste de Santa Catarina, seguindo um pouco da trajetória que desenvolvemos anteriormente no capítulo 1. Vale, no entanto, percorrermos um pouco do caminho da estruturação dessas principais empresas na região e, sobretudo, em Chapecó, entendendo ao mesmo tempo como estão atualmente organizadas, produzindo, assim, um espaço adequado às novas exigências, diante das novas mudanças econômicas, sociais e políticas.


    A família Brandalise estabeleceu-se na década de 1920 na Vila Perdizes (hoje Videira), com uma loja comercial de secos e molhados. Em 1934, Brandalise e Ponzoni fundaram a primeira firma que mais tarde passou a chamar-se Perdigão. A Perdigão ampliou as suas atividades industriais com a instalação de uma fábrica de ração balanceada, em 1955, o que impulsionou a avicultura.


    Fazia parte da preocupação da Perdigão ampliar a sua rede de distribuição e diversificar a produção e suas atividades. Para isso, já nos anos de 1960 a Perdigão contava com filiais em São Paulo, Rio de Janeiro, Bauru e Santos e novas filiais em Curitiba e Brasília. Além disso, a Perdigão atuava no ramo de couro e gráfica. A Perdigão investiu igualmente no ramo de fruticultura, na exportação de farelo de soja, frangos, carne suína e couros. A exportação de frangos para o Oriente aconteceu a partir do ano de 1975.


    Attilio Fontana, lavrador gaúcho, instalou-se no Vale do Rio do Peixe em 1920. Em 1925, instalou uma venda de artigos de primeira necessidade que abastecia os colonos locais e atuava ainda na compra de excedentes agrícolas, como suínos e cereais, que eram vendidos em São Paulo. Para esse comércio, a estrada de ferro foi de fundamental importância. Segundo Giese (1985), cada estação ao longo da ferrovia constituía um entreposto receptor de suínos. Em 1936, Fontana administrava seis casas comerciais junto a essa rodovia. Em 1940, ele adquiriu o Frigorífico Concórdia, reativando-o, e este passou a chamar-se Sadia em 1944.


    A década de 1960 foi marco também para a Sadia em termos de expansão. Em 1951, adquiriu o moinho da Lapa em São Paulo. Em 1964, inaugurou a Frigobras (SP) e criou a Sadia Comercial no Rio de Janeiro. Em 1966, a Sadia adquiriu o Frigorífico em Toledo, no Paraná. Os anos que se seguiram foram igualmente de grande expansão. Em 1970, foi instalada em Chapecó a Sadia Avícola S.A., e, em 1974, a Sadia inaugurou a Sadia Oeste S.A., em Várzea Grande (MT)19.


    Com a fundação da Chapecó Indústria e Comércio S.A. (SAIC) em 1952, foram implantadas as raízes da agroindústria em Chapecó. A década de 1970 representou para a SAIC um período de expansão. Em 1974, foi criada uma unidade em Xaxim (SC), que começou a produzir em 2 de janeiro de 1976, abatendo quinhentas aves por dia. A atuação no ramo da suinocultura expandiu-se em 7 de dezembro de 1979, quando foi adquirido um abatedouro de suínos em São Carlos (SC). Foi implantada a Chapecó Paraná S.A., em Cascavel, industrializando carnes de aves e ração balanceada. O comércio externo começou a partir de 1977, por meio da venda de frangos para o Kuwait.


    Esta empresa decretou sua falência em maio de 2005, sua caracterização aqui é importante, pois foi uma empresa que contribuiu significativamente para a expansão deste setor em Chapecó e região. No item S.A. Indústria e Coméricio Chapecó, deste capítulo, será apresentado o seu processo de desenvolvimento, crise e falência.


    Uma segunda fase da expansão agroindustrial em Chapecó deu-se com a fundação da Cooperativa Central Oeste Catarinense, em 15 de abril de 1969, por líderes cooperativistas, representados por Aury Luiz Bodanese, com o objetivo de industrializar e comercializar a produção de suínos das cooperativas filiadas, com a implantação da Sadia em 1970 (abate e industrialização de frangos) e em 1975 com a chegada da Ceval na área de refinação de óleos vegetais através da compra da Extrafino Chapecó. Aurora, Sadia e Ceval são marcas dessa segunda fase em Chapecó.


    É interessante notar que Aury Luiz Bodanese, igualmente aos demais empresários, também era natural do Rio Grande do Sul, da cidade de Erechim. Seu pai foi agricultor, operário, carpinteiro e pequeno comerciante. Desde os 14 anos, Aury Bodanese trabalhava como motorista de caminhão para vender feijão e milho e comprar mercadorias que eram vendidas na loja de seu pai. Esse comércio era feito em Porto Alegre e mais tarde no Rio de Janeiro e São Paulo. Após os anos de 1960, foi Aury que tomou a frente dos negócios da casa comercial (ACIC, 1997).


    Até 1967 trabalhou como depositário de produtos no Banco do Brasil20, quando recebeu a proposta do banco para desenvolver o sistema cooperativista em Chapecó e região. Foi fundador da então Avicooper, hoje Cooperalfa (ACIC, 1997), sendo presidente até 30 de janeiro de 1997 (Jornal Cooperalfa, 1997)21. Aury Luiz Bodanese faleceu em 31 de janeiro de 2003.


    A Cooperativa Regional Alfa foi fundada em outubro de 1967, diante da necessidade de dar um direcionamento à produção agrícola que vinha sendo realizada na região. Na época era o Banco do Brasil que executava o preço mínimo, comprava e comercializava a produção agrícola, porém não tinha uma estrutura suficiente para desenvolver tal atividade, mesmo porque fugia de seu foco de atuação. Então, a ideia de fundar o sistema cooperativista na região veio do próprio Banco do Brasil, que atribuiu a tarefa a Aury Luiz Bodanese, comerciante que vendia os produtos para o banco.


    Assim, com o apoio e incentivo do banco, foi que o grupo liderado por Bodanese fundou a Cooperativa Mista Agropastoril de Chapecó Ltda., que mais tarde passou a se chamar Cooperativa Regional Alfa.


    Foi no seio da Cooperalfa que surgiu a ideia de se fundar uma cooperativa com o objetivo de industrializar a produção de suínos da região. Assim, foi fundada a Cooperativa Central Oeste Catarinense, com sede em Chapecó, da qual a Cooperalfa faz parte, juntamente com uma série de outras cooperativas municipais da região oeste de Santa Catarina.


    O mercado de carne de aves e suínos e seus derivados22


    A análise científica de um lugar compreende a objetividade com que ele é construído. Neste sentido, Rodrigues (1984, p. 21-46) diz que a “[...] questão teórica do espaço implica uma indissociabilidade do espaço com a maneira prática pela qual ele é produzido.” Teoria e prática estão presentes e indissociáveis. Mas a teorização de um determinado objeto passa pelo reconhecimento pelo que ele é de fato, daquilo que faz parte e que compõe o seu todo. A teoria, assim, serve para compreender as abstrações do objeto, ou seja, entender a sua essência. A essência é vista e conhecida a partir das aparências que a encobrem, mas que apenas é reconhecida com abstração teórica. Assim, teoria e prática fazem parte de um mesmo processo de análise.


    Portanto, estudar Chapecó é perceber alguns elementos que o compõem, que necessitam ser analisados empiricamente para abstraí-los e compreendê-los na sua essência.


    Com esta noção é que será feita, em um primeiro momento, a caracterização dos principais agentes que comandam a produção do espaço urbano de Chapecó, que são as agroindústrias. Pretende-se apresentar sua estrutura e a influência que essas exercem sobre o espaço urbano de Chapecó. Mas, antes disso, será feita uma breve exposição do mercado e da produção de suínos e aves.


    A produção e as exportações de carnes de frangos, suínos e seus derivados pode ser visualizada na tabela 2, que apresenta a superioridade da produção exportada pelas empresas da região oeste de Santa Catarina na década de 1990. Na época quatro delas  Ceval, Sadia, Perdigão e Chapecó  eram destaque nacional e, com exceção da Perdigão, todas possuíam atuação na cidade de Chapecó. Confirma-se, desta forma, a importância da região neste ramo da produção, considerado como o maior polo agroindustrial de carnes de suínos e frangos do Brasil.


    O cenário de algumas dessas empresas tem mudado, mas a lógica de concentração da produção continua a mesma, conforme veremos no histórico de cada empresa apresentado no item seguinte.


    Tabela 2  Principais exportadores brasileiros de carne suína e de frangos (%) com relação à quantidade exportada em 1997


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Empresa/Produto/Ano

          

          	
            Suínos

          

          	
            Aves

          
        


        
          	
            1995

          

          	
            1996

          

          	
            1995

          

          	
            1996

          
        


        
          	
            Ceval

          

          	
            22,0%

          

          	
            25,9%

          

          	
            16,2%

          

          	
            19,9%

          
        


        
          	
            Sadia

          

          	
            18,6%

          

          	
            16,6%

          

          	
            29,1%

          

          	
            26,7%

          
        


        
          	
            Perdigão

          

          	
            15,9%

          

          	
            7,2%

          

          	
            23,4%

          

          	
            22,0%

          
        


        
          	
            Chapecó

          

          	
            11,2%

          

          	
            8,4%

          

          	
            9,0%

          

          	
            9,3%

          
        


        
          	
            Frangosul

          

          	
            5,2%

          

          	
            6,8%

          

          	
            10,6%

          

          	
            10,8%

          
        


        
          	
            Outros

          

          	
            27,1%

          

          	
            35,1%

          

          	
            11,7%

          

          	
            11,3%

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            100%

          

          	
            100%

          

          	
            100%

          

          	
            100%

          
        

      
    


    Fonte: Indústria e Comércio Chapecó (1997, p. 29 e 36).


    A produção mundial de carne suína e de aves tem crescido significativamente, bem como a produção nacional. Apenas as receitas nas exportações brasileiras de produtos suínos, que em 1996 eram de sessenta mil toneladas, hoje atingem 214 mil toneladas, um aumento de 356,6%. Tais exportações correspondem sobretudo aos produtos como copa/lombo, carré, pernil e paleta.


    Observa-se, nas tabelas 3e4que houve um significativo aumento da produção mundial de carne suína e também do consumo. O aumento é verificado também na produção nacional, o que acaba por refletir positivamente na posição dessas empresas.


    Tabela 3  Produção mundial de carne suína (mil t  em equivalente-carcaça)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            País

          

          	
            2003

          

          	
            2004

          

          	
            2005

          

          	
            2006

          

          	
            2007

          

          	
            2008

          

          	
            2009

          

          	
            2010

          

          	
            2011

          
        


        
          	
            China

          

          	
            42.386

          

          	
            43.410

          

          	
            45.553

          

          	
            46.505

          

          	
            42.878

          

          	
            46.205

          

          	
            48.905

          

          	
            50.000

          

          	
            49.500

          
        


        
          	
            U. Europeia  27

          

          	
            21.712

          

          	
            21.753

          

          	
            21.676

          

          	
            21.791

          

          	
            22.858

          

          	
            22.596

          

          	
            22.159

          

          	
            22.250

          

          	
            22.530

          
        


        
          	
            Estados Unidos

          

          	
            9.056

          

          	
            9.313

          

          	
            9.392

          

          	
            9.559

          

          	
            9.962

          

          	
            10.599

          

          	
            10.442

          

          	
            10.052

          

          	
            10.278

          
        


        
          	
            Brasil

          

          	
            2.560

          

          	
            2.600

          

          	
            2.710

          

          	
            2.830

          

          	
            2.990

          

          	
            3.015

          

          	
            3.130

          

          	
            3.170

          

          	
            3.227

          
        


        
          	
            Rússia

          

          	
            1.710

          

          	
            1.725

          

          	
            1.735

          

          	
            1.805

          

          	
            1.910

          

          	
            2.060

          

          	
            2.205

          

          	
            2.270

          

          	
            1.965

          
        


        
          	
            Vietnã

          

          	
            1.257

          

          	
            1.408

          

          	
            1.602

          

          	
            1.713

          

          	
            1.832

          

          	
            1.850

          

          	
            1.850

          

          	
            1.870

          

          	
            1.960

          
        


        
          	
            Canadá

          

          	
            1.730

          

          	
            1.780

          

          	
            1.765

          

          	
            1.748

          

          	
            1.746

          

          	
            1.786

          

          	
            1.789

          

          	
            1.750

          

          	
            1.753

          
        


        
          	
            Japão

          

          	
            1.260

          

          	
            1.272

          

          	
            1.245

          

          	
            1.247

          

          	
            1.250

          

          	
            1.249

          

          	
            1.310

          

          	
            1.280

          

          	
            1.255

          
        


        
          	
            Filipinas

          

          	
            1.145

          

          	
            1.145

          

          	
            1.175

          

          	
            1.215

          

          	
            1.250

          

          	
            1.225

          

          	
            1.240

          

          	
            1.255

          

          	
            1.260

          
        


        
          	
            México

          

          	
            1.035

          

          	
            1.064

          

          	
            1.103

          

          	
            1.109

          

          	
            1.152

          

          	
            1.161

          

          	
            1.162

          

          	
            1.161

          

          	
            1.170

          
        


        
          	
            Coreia do Sul

          

          	
            1.149

          

          	
            1.100

          

          	
            1.036

          

          	
            1.000

          

          	
            1.043

          

          	
            1.056

          

          	
            1.062

          

          	
            1.097

          

          	
            835

          
        


        
          	
            Outros

          

          	
            5.329

          

          	
            5.265

          

          	
            5.336

          

          	
            5.504

          

          	
            5.714

          

          	
            5.240

          

          	
            5.219

          

          	
            5.352

          

          	
            5.394

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            90.329

          

          	
            91.835

          

          	
            94.328

          

          	
            96.026

          

          	
            94.585

          

          	
            98.042

          

          	
            100.473

          

          	
            101.507

          

          	
            101.127

          
        

      
    


    Fonte: Abipecs (2012a).


    Tabela 4  Consumo mundial de carne suína: (mil t  em equivalente-carcaça)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            País

          

          	
            2003

          

          	
            2004

          

          	
            2005

          

          	
            2006

          

          	
            2007

          

          	
            2008

          

          	
            2009

          

          	
            2010

          

          	
            2011

          
        


        
          	
            China

          

          	
            42.113

          

          	
            43.010

          

          	
            45.099

          

          	
            45.014

          

          	
            42.710

          

          	
            46.691

          

          	
            48.823

          

          	
            51.157

          

          	
            49.810

          
        


        
          	
            U. Europeia  27

          

          	
            20.683

          

          	
            20.528

          

          	
            20.632

          

          	
            20.631

          

          	
            21.507

          

          	
            21.024

          

          	
            21.057

          

          	
            20.823

          

          	
            20.545

          
        


        
          	
            Estados Unidos

          

          	
            8.818

          

          	
            8.822

          

          	
            8.660

          

          	
            8.643

          

          	
            8.965

          

          	
            8.813

          

          	
            9.013

          

          	
            8.653

          

          	
            8.384

          
        


        
          	
            Brasil

          

          	
            1.957

          

          	
            1.979

          

          	
            1.949

          

          	
            2.191

          

          	
            2.260

          

          	
            2.390

          

          	
            2.423

          

          	
            2.577

          

          	
            2.646

          
        


        
          	
            Rússia

          

          	
            2.188

          

          	
            2.047

          

          	
            2.086

          

          	
            2.279

          

          	
            2.534

          

          	
            2.789

          

          	
            2.688

          

          	
            2.799

          

          	
            2.894

          
        


        
          	
            Japão

          

          	
            2.330

          

          	
            2.529

          

          	
            2.509

          

          	
            2.452

          

          	
            2.473

          

          	
            2.486

          

          	
            2.467

          

          	
            2.488

          

          	
            2.481

          
        


        
          	
            Vietnã

          

          	
            1.244

          

          	
            1.386

          

          	
            1.583

          

          	
            1.731

          

          	
            1.855

          

          	
            1.880

          

          	
            1.936

          

          	
            1.940

          

          	
            1.990

          
        


        
          	
            México

          

          	
            1.358

          

          	
            1.470

          

          	
            1.464

          

          	
            1.489

          

          	
            1.523

          

          	
            1.605

          

          	
            1.770

          

          	
            1.774

          

          	
            1.725

          
        


        
          	
            Coreia do Sul

          

          	
            1.286

          

          	
            1.336

          

          	
            1.311

          

          	
            1.420

          

          	
            1.502

          

          	
            1.519

          

          	
            1.480

          

          	
            1.539

          

          	
            1.470

          
        


        
          	
            Filipinas

          

          	
            1.167

          

          	
            1.169

          

          	
            1.198

          

          	
            1.239

          

          	
            1.275

          

          	
            1.270

          

          	
            1.298

          

          	
            1.358

          

          	
            1.349

          
        


        
          	
            Taiwan

          

          	
            934

          

          	
            948

          

          	
            944

          

          	
            869

          

          	
            844

          

          	
            819

          

          	
            847

          

          	
            824

          

          	
            844

          
        


        
          	
            Outros

          

          	
            5.620

          

          	
            5.793

          

          	
            5.769

          

          	
            7.062

          

          	
            6.330

          

          	
            6.493

          

          	
            6.455

          

          	
            6.614

          

          	
            6.711

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            89.698

          

          	
            91.017

          

          	
            93.204

          

          	
            95.020

          

          	
            93.778

          

          	
            97.779

          

          	
            100.257

          

          	
            102.546

          

          	
            100.849

          
        

      
    


    Fonte: Abipecs (2012b).


    O Brasil é o quarto maior produtor e também o quarto consumidor mundial de carne suína, conforme dados das tabelas 3 e 4, e o quarto exportador mundial, conforme Rodigheri (2011). Santa Catarina é o maior produtor e recentemente conseguiu voltar a ser o maior exportador em quantidade. Depois de uma queda nas exportações de 30% para 25% de 2006 a 2010, devido à suspensão de importações pela Rússia, por causa da febre aftosa no Paraná, em 2011 aumentou no primeiro quadrimestre para 32,4%. Destacam-se na produção catarinense as microrregiões de Concórdia, Joaçaba, Chapecó e São Miguel do Oeste, todas da mesorregião oeste (Rodigheri, 2011). A tabela 5 confirma os dados.


    Tabela 5  Produção brasileira de carne suína  produção industrial (mil cabeças)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Estado/Ano

          

          	
            2004

          

          	
            2005

          

          	
            2006

          

          	
            2007

          

          	
            2008

          

          	
            2009

          

          	
            2010

          

          	
            2011

          

          	
            Var 11/10

          
        


        
          	
            RS

          

          	
            4.791

          

          	
            5.242

          

          	
            5.609

          

          	
            5.800

          

          	
            6.366

          

          	
            7.059

          

          	
            6.926

          

          	
            7.000

          

          	
            1,07

          
        


        
          	
            SC

          

          	
            7.071

          

          	
            7.458

          

          	
            8.421

          

          	
            8.670

          

          	
            8.422

          

          	
            8.640

          

          	
            8.685

          

          	
            8.989

          

          	
            3,50

          
        


        
          	
            PR

          

          	
            4.587

          

          	
            4.781

          

          	
            5.009

          

          	
            5.084

          

          	
            5.166

          

          	
            5.673

          

          	
            5.563

          

          	
            5.923

          

          	
            6,47

          
        


        
          	
            SP

          

          	
            2.167

          

          	
            2.128

          

          	
            2.236

          

          	
            2.207

          

          	
            1.909

          

          	
            1.915

          

          	
            1.902

          

          	
            1.876

          

          	
            -1,37

          
        


        
          	
            MG

          

          	
            2.697

          

          	
            3.249

          

          	
            4.037

          

          	
            4.193

          

          	
            4.521

          

          	
            4.747

          

          	
            4.784

          

          	
            5.095

          

          	
            6,50

          
        


        
          	
            MS

          

          	
            853

          

          	
            908

          

          	
            867

          

          	
            867

          

          	
            886

          

          	
            959

          

          	
            1.215

          

          	
            1.204

          

          	
            -0,91

          
        


        
          	
            MT

          

          	
            976

          

          	
            1.293

          

          	
            1.359

          

          	
            1.416

          

          	
            1.686

          

          	
            1.835

          

          	
            1.858

          

          	
            2.226

          

          	
            19,82

          
        


        
          	
            GO

          

          	
            1.186

          

          	
            1.326

          

          	
            1.403

          

          	
            1.459

          

          	
            1.548

          

          	
            1.668

          

          	
            1.758

          

          	
            1.820

          

          	
            3,50

          
        


        
          	
            Subtotal

          

          	
            24.328

          

          	
            26.384

          

          	
            28.942

          

          	
            29.697

          

          	
            30.505

          

          	
            32.495

          

          	
            32.691

          

          	
            34.133

          

          	
            4,41

          
        


        
          	
            Outros estados

          

          	
            2.221

          

          	
            1.646

          

          	
            1.782

          

          	
            2.108

          

          	
            2.188

          

          	
            2.192

          

          	
            2.278

          

          	
            2.336

          

          	
            2,53

          
        


        
          	
            Total industrial

          

          	
            26.550

          

          	
            28.030

          

          	
            30.724

          

          	
            31.806

          

          	
            32.693

          

          	
            34.687

          

          	
            34.969

          

          	
            36.469

          

          	
            4,29

          
        


        
          	
            Subsistência

          

          	
            6.759

          

          	
            5.921

          

          	
            5.816

          

          	
            5.036

          

          	
            5.045

          

          	
            4.694

          

          	
            4.686

          

          	
            3.789

          

          	
            -19,15

          
        


        
          	
            Brasil

          

          	
            33.308

          

          	
            33.951

          

          	
            36.540

          

          	
            36.842

          

          	
            37.737

          

          	
            39.381

          

          	
            39.655

          

          	
            40.257

          

          	
            1,52

          
        

      
    


    Fontes: Abipecs (2012b).


    A Associação Catarinense dos Criadores Suínos (ACCS) apresenta alguns motivos pelos quais Santa Catarina se destaca na produção de suínos: o estado possui 12 mil suinocultores; tem um rebanho permanente de 6,2 milhões de cabeças; é responsável por 25% da produção nacional  2,7 milhões de toneladas/ano, significando 0,7% da produção mundial; participa com 28% das exportações brasileiras; o mercado de suínos nacional está concentrado em cinco grandes empresas, todas com matriz em Santa Catarina  essas empresas detêm 60% dos abates e 70% dos negócios suinícolas do País; dos abates totais, 82% originam-se nos Sistemas Integrados; as duas regiões que mais concentram rebanho suíno são o sul e o oeste do estado, visto que 70% do rebanho se concentra no oeste; no PIB Estadual, a suinocultura é a primeira principal atividade, participando com 21,43% do total; a atividade emprega diretamente em torno de 65 mil e, indiretamente, mais de 140 mil pessoas; o estado está livre de febre aftosa desde 1993; erradicou a Doença de Aujeszky; não há sinais de Peste Suína Clássica desde 1990; eficiência nas barreiras sanitárias; fácil acesso ao Porto de Itajaí (ACCS, 2008).


    A produção mundial de carne de frango, igualmente, apresentou acréscimo. Em 1996, atingiu 49,9 milhões de toneladas, enquanto que em 2010 foram produzidas 73,9 milhões de toneladas. Quanto à produção mundial, o Brasil ocupa a terceira posição, conforme dados da tabela 6.


    Tabela 6  Produção mundial de carne de frango (em milhões de toneladas)


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            País

          

          	
            2009

          

          	
            2010

          

          	
            (1) 2011

          

          	
            (2) 2012

          
        


        
          	
            Estados Unidos

          

          	
            15,935

          

          	
            16,563

          

          	
            16,757

          

          	
            2012

          
        


        
          	
            China

          

          	
            12,1

          

          	
            12,55

          

          	
            13,2

          

          	
            13,8

          
        


        
          	
            Brasil

          

          	
            11,023

          

          	
            12,312

          

          	
            12,954

          

          	
            13,602

          
        


        
          	
            União Europeia

          

          	
            8,756

          

          	
            9,245

          

          	
            9,5

          

          	
            9,63

          
        


        
          	
            México

          

          	
            2,781

          

          	
            2,81

          

          	
            2,922

          

          	
            2,892

          
        


        
          	
            Total Mundial

          

          	
            74,308

          

          	
            78,397

          

          	
            81,033

          

          	
            83,074

          
        

      
    


    (1) Dados Preliminares. (2) Previsão


    Fonte: Avicultura Industrial (2011).


    A produção de carne de frangos no Brasil tem aumentado significativamente, sofrendo também nova distribuição geográfica entre os estados produtores. Os estados do Sul, assim como na produção de suínos, são os maiores produtores  nesta ordem: Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul  e respondem por quase três quartos da receita cambial e do volume exportado. A tabela 7apresenta os dados dos abates de frangos pelos estados brasileiros.


    Tabela 7  Carne de aves  participação dos estados brasileiros nos abates de 2006 a 2011 (%)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Estado

          

          	
            2006

          

          	
            2007

          

          	
            2008

          

          	
            2009

          

          	
            2010

          

          	
            2011

          
        


        
          	
            Paraná

          

          	
            23

          

          	
            23

          

          	
            23,6

          

          	
            26

          

          	
            27,5

          

          	
            28,4

          
        


        
          	
            Santa Catarina

          

          	
            16,2

          

          	
            20,6

          

          	
            16,6

          

          	
            18,2

          

          	
            18,9

          

          	
            18,3

          
        


        
          	
            Rio Grande do Sul

          

          	
            14,4

          

          	
            14,7

          

          	
            14

          

          	
            15,9

          

          	
            16

          

          	
            15,2

          
        


        
          	
            São Paulo

          

          	
            14,8

          

          	
            14,1

          

          	
            14,1

          

          	
            13,8

          

          	
            14,1

          

          	
            14,4

          
        


        
          	
            Minas Gerais

          

          	
            5,8

          

          	
            5,5

          

          	
            6,2

          

          	
            7,6

          

          	
            7,4

          

          	
            6,9

          
        


        
          	
            Goiás

          

          	
            4,2

          

          	
            4,6

          

          	
            4,8

          

          	
            5,7

          

          	
            5,5

          

          	
            6,1

          
        


        
          	
            Mato Grosso do Sul

          

          	
            2,3

          

          	
            2,5

          

          	
            2,5

          

          	
            3,1

          

          	
            3,8

          

          	
            3,9

          
        


        
          	
            Outros

          

          	
            19,3

          

          	
            15

          

          	
            18,2

          

          	
            9,6

          

          	
            6,8

          

          	
            6,8

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            100

          

          	
            100

          

          	
            100

          

          	
            100

          

          	
            100

          

          	
            100

          
        

      
    


    Fontes: União Brasileira de Avicultura; Associação Brasileira dos Produtores e Exportadores de Frangos.


    As informações anteriores comprovam o significativo aumento da produção e das exportações de carne suína e de aves pelo Brasil. Em ambas, a região Sul apresenta superioridade, sendo o estado de Santa Catarina um grande produtor do segmento.


    A avicultura, em poucos anos, transformou-se em uma atividade importante no País, expandindo-se por outros estados brasileiros. Isso se deve, sobretudo, à eficiência produtiva e à tecnologia empregada, que possibilitam maior produtividade com menores custos.


    O mercado da carne de aves tem aumentado significativamente nos últimos anos. A carne de aves, por seus custos e preços menores que a carne bovina, tem possibilitado que a população brasileira passe a consumir maior quantidade dessa proteína do que a de origem bovina, aumentando o mercado interno. A diminuição dos custos, através da modernização tecnológica (automação e genética), tanto na área do processo quanto nas fontes de matérias-primas, possibilita a competitividade internacionalmente.


    Neste contexto encontra-se Chapecó, uma cidade que abriga quatro grandes unidades industriais frigoríficas pertencentes aos maiores complexos agroindustriais do setor  Sadia/Perdigão (BRF) e Aurora. Isso contribui para a sua expansão urbana. Na sequência será apresentado, de forma resumida, o processo de formação e a caracterização geral desses grupos, relacionando sua influência na formação urbana da cidade.


    Processo de desenvolvimento das empresas agroindustriais de Chapecó


    S.A. Indústria e Comércio Chapecó23


    Como citado anteriormente, a Indústria e Comércio Chapecó decretou sua falência em 2005, mas reforça-se, aqui, a importância de apresentarmos esse grupo, devido à sua contribuição no desenvolvimento da agroindústria em Chapecó e região e na formação do espaço urbano da cidade de Chapecó.


    A instalação das Organizações Chapecó ocorreu em outubro de 1952, quando foi constituída a S.A. Indústria e Comércio Chapecó, controladora do conglomerado, na cidade de Chapecó (SC).


    A Organização começou a ganhar forma no decurso das atividades industriais no setor de suínos, por meio do abate, frigorificação e processamento da carne suína. A diversificação no segmento avícola, a partir de 1974, com a implantação da Chapecó Avícola S.A., na cidade de Xaxim (SC), a 27 km de Chapecó, impulsionou a abertura para o comércio internacional, ocupando até 1994 o 4° lugar no ranking dos dez maiores exportadores brasileiros de frangos e o 3º lugar nas exportações de suínos.


    Em 1979, ocorreu a abertura do capital social da companhia, que passou a negociar seu capital nas bolsas de valores  principalmente de São Paulo. No mesmo ano, ampliou sua produção de derivados de suínos, com a instalação de mais uma unidade no município de São Carlos (SC), a 45 km de Chapecó.


    Em novembro de 1989 foi adquirido o controle acionário do frigorífico Amparo Ltda., localizado em Monte Alegre do Sul (SP), com a atividade voltada para o processamento de aves.


    Em 1992, a Chapecó Companhia Industrial de Alimentos instalou uma subsidiária em Buenos Aires, Argentina, com denominação social de Distribuidora Sudamericana Chapecó S.A. Esta empresa é integrada por escritórios, equipes de vendas local e estrutura de estocagem e tem por objetivo incrementar as vendas de produtos de aves e suínos para o Cone Sul.


    Em agosto de 1994, entrou em operação o Núcleo de Genética e Multiplicação de Suínos, instalado no município de Ponte Serrada (SC), com o objetivo de aprimoramento genético de suínos, desenvolvendo animais de raças selecionadas especialmente para proporcionar maior teor de carne no abate.


    Em 30 de junho de 1995, foi extinta a Chapecó Táxi Aéreo Ltda. e seu patrimônio foi transferido para a Chapecó Companhia Industrial de Alimentos. Tal reorganização teve por objetivo a redução de despesas e economia tributária.


    Em 31 de julho de 1995, foi constituída a Chapecó Trading S.A., como subsidiária integral da S.A. Indústria e Comércio Chapecó. A nova empresa, com sede em São Paulo, tinha por objetivo a prestação de serviços, importação e exportação da Chapecó e de terceiros.


    Em dezembro de 1995, foi adquirido um complexo industrial de aves pertencente à Diplomata Agroindustrial S.A., sediado em Cascavel (PR), iniciando suas atividades em janeiro de 1996.


    Em junho de 1996, a Chapecó constituiu uma filial comercial na cidade de Salvador, no estado da Bahia, com o objetivo de comercializar e distribuir produtos de fabricação própria e de terceiros. Em agosto de 1996, a Chapecó conseguiu a certificação ISO 9002 para a Unidade de Melhoramento Genético de Suínos de Ponte Serrada (SC).


    Para possibilitar a organização necessária e atender à demanda em matéria-prima e insumos, as Organizações Chapecó produziram um espaço regional capaz de atender às suas necessidades. Neste sentido, o espaço por ela ocupado, por intermédio das granjas, extrapolava o território de Chapecó. Conforme a figura 3, faziam parte desta estrutura, além das unidades produtivas, granjas e incubatórios, distribuídos em comunidades e municípios da região.


    Figura 3  Unidades produtivas das Organizações Chapecó na região oeste de Santa Catarina e em Chapecó (2002)


    [image: Image6142.JPG]


    Fonte dos dados: Indústria e Comércio Chapecó (1997). Base cartográfica: Prefeitura Municipal de Chapecó, 2002. Elaboração: Rosa Salete Alba (2002). Edição: Matheus Rigon (2013).



    O processo de crise e a falência da Chapecó Alimentos


    Entre os anos de 1996 e 1999, a empresa atravessou sérias dificuldades financeiras devido à recessão do mercado e à falta de capital de giro. Com isso, em março de 1997 a empresa firmou o “Acordo de Credores e outros Pactos”, da Companhia e suas controladas, entre eles o BNDES, Banco do Brasil S.A., Banco Bozano, Simonsen S.A. e Andespar. Segundo o Informativo (2004) da empresa, esse acordo significou que “[...] os credores mantiveram as linhas de créditos existentes, alongaram os prazos e reduziram as taxas de juros.” Além disso, foi concedido pelo Finame empréstimo adicional no valor equivalente a US$ 40 milhões. Na mesma data foi contratada assessoria especializada da empresa Option Serviços Financeiros S/C Ltda., para assessorar na administração da Companhia.


    O resultado negativo de 1996 elevou o endividamento financeiro líquido de US$ 115,4 milhões para US$ 147,7 milhões em 31 de dezembro de 1996, considerando as obrigações com os bancos.


    Entre as medidas para a saída da crise, destacam-se investimentos para aumentar a produção e vendas com recursos próprios e o parcelamento de impostos e contribuições (INSS, PIS, Confindss, FGTS, ICMS).


    Além do “acordo dos credores e outros pactos”, anteriormente referenciado, foi concedido empréstimo adicional no valor equivalente a US$ 40 milhões, através dos recursos do BNDES, Conta do Fundo do Amparo do Trabalhador (FAT), com juros de 4% a.a. e com carência de 24 meses.


    Desde 1998, era cogitado a possibilidade de transferência do controle acionário para um grupo argentino, fato esse que ocorreu somente em fins de 1999. Devido à demora das negociações, agravou-se ainda mais a saúde financeira da empresa, pois com a falta de capital de giro e também de crédito, houve uma queda considerável na produção, conseqüentemente, no faturamento e atraso no pagamento de impostos, de funcionários e também de fornecedores. Esse quadro levou a empresa a propor Concordata Preventiva Dilatória em outubro de 1998, para salvaguardar a sua manutenção. Somente em dezembro de 2000 essa Concordata foi encerrada, um ano após a aquisição da empresa pelo grupo argentino. (Henn; Alba, 2008, p. 11).


    Em novembro de 1999, a Alimbrás S/A, empresa do Grupo Macri  com o decisivo apoio do grupo BNDES/Bndespar , adquiriu o controle acionário da Chapecó Alimentos, começando uma fase de intensa reestruturação da empresa e reescalonamento da dívida para saneamento financeiro. Essa negociação repercutiu em nível de Brasil, pois, conforme Machio (2000, p. A4 apud Henn; Alba, 2008), o BNDES desembolsou US$ 137 milhões entre os anos de 1997 e 1999 na forma de empréstimos para essa empresa, que ficou com 36,18% do capital da Chapecó Alimentos.


    Com isso, o capital da Chapecó Alimentos se dividiu em BNDESPAR com um percentual de 29,65%, Grupo Macri (Alimbrás S/A e Francisco Macri) com 65,31% e outros com 5,04%. Quando o Grupo Macri assumiu a Chapecó Alimentos, a dívida com as instituições bancárias já chegava a US$ 285,4 milhões, mas com as negociações a Alimbrás conseguiu reduzir a dívida para US$ 137,48 milhões, alongando o prazo de pagamento para 8, 12 e 25 anos com taxas de juros de libor de 1 a 4% a.a. (Henn; Alba, 2008, p. 12).


    Com a saída da concordata em 2000, a empresa iniciou investimentos para expandir o mercado, como a aquisição do frigorífico de suínos Prenda S.A., em Santa Rosa (RS). Com a aquisição, foi feito um novo aporte de capital de R$ 31,5 milhões, e com recursos do BNDES foi firmado um contrato de financiamento no valor de US$ 16 milhões. E, em 2001, investiu em uma nova fábrica de mortadela e salsicha em Chapecó (SC) pelo valor de R$ 18,5 milhões. A Chapecó chegou a abater cinco mil suínos/dia e 490 mil aves/dia.


    Desde a aquisição da Chapecó Alimentos pelo Grupo Macri, desenvolveu-se uma ofensiva nas exportações. Para isso, a empresa tomou dois empréstimos em bancos em um total de R$ 80 milhões. A Chapecó chegou a atender 41 países e ter um faturamento de R$ 65 milhões em 2000. Nesse período, a Chapecó Alimentos era a 4ª exportadora em suínos e a 5ª em aves no País. Em 2001, estava entre as cinco maiores indústrias do segmento da América Latina e a região Sul respondia por 50% da produção de carne suína no País.


    Por um período, pensou-se que a crise, que se havia instalado na Chapecó Alimentos desde 1996, estava superada devido ao crescimento visível da companhia, mas abateu novamente a empresa no final de 2001, frente à recessão econômica que atingiu a Argentina e que acabou afetando também o Grupo Macri.


    Neste período, a empresa contava com cinco mil empregados diretos, 1,5 mil produtores rurais integrados em 88 municípios catarinenses, que correspondem a 74,6% dos municípios da mesorregião oeste catarinense. No setor de suínos, eram 74 municípios (63% do oeste catarinense) que forneciam matéria-prima para a unidade de Chapecó.


    Em maio de 2003, o grupo francês Dreyfus se mostrou interessado na compra da empresa pelo valor de R$ 175 milhões. Durante o período de negociações entre a Chapecó Alimentos e o grupo francês, e ainda com os avanços junto aos então principais credores da Chapecó, ficou praticamente certo o arrendamento e depois compra das unidades da Chapecó pela Dreyfus.


    Os produtores integrados da Chapecó Alimentos ainda mantinham as atividades nas propriedades, através da produção de lotes de frangos e suínos, e a Chapecó tentava disponibilizar ração e medicamentos. Mas, no período de 2003, começou a faltar dinheiro até para a compra de ração. No início do ano, cerca de três milhões de aves morreram por falta de comida. E, em maio de 2003, demitiu 650 funcionários da unidade de Chapecó e 1.320 da unidade de Xaxim. Em julho de 2003, a Aurora arrendou por sessenta dias a área de abates de suínos da Chapecó Alimentos em Chapecó, saída para tentar resolver a oferta excessiva de animais nas propriedades dos integrados (Henn; Alba, 2008). Conforme o Histórico da Chapecó (Informativo, 2004), em função das demissões, a Chapecó assumiu uma dívida com indenizações trabalhistas de quase R$ 17 milhões. O próximo passo seria a de quitar as dívidas com os integrados. Somente em Xaxim, conforme o Diário Catarinense, de 2 de abril de 2003, “[...] os produtores aguardam a definição do pagamento dos lotes atrasados, que chegam a R$ 13 milhões [...]”.


    A Dreyfus desistiu da compra em novembro de 2003, pois a Chapecó Alimentos não teria conseguido renegociar todos os seus débitos. Em dezembro de 2003, foi arrendada a Unidade de Cascavel para a Globo Aves juntamente com a Sadia e a Unidade de Santa Rosa pela Alibem Comercial de Alimentos Ltda., as duas, Globo Aves e Sadia,com interesse de compra em que os valores chegavam a R$ 24 milhões e R$ 21,5 milhões, respectivamente. A Unidade de Chapecó foi arrendada pela Aurora enquanto que a Unidade de Xaxim pela Diplomata.


    Quando do arrendamento da unidade de Chapecó, foram recontratados 227 funcionários; duzentos eram da antiga Chapecó Alimentos. Uma explicação para a baixa recontratação foi que entre o período de demissão da Chapecó e o de contratação pela Aurora, que foi em torno de cinco a seis meses, muitos dos antigos funcionários já haviam conseguido emprego em outras agroindústrias do município e região, como também em outros setores da economia local.


    Nos primeiros anos de arrendamento pela Aurora, a unidade foi utilizada somente para industrialização da carne suína e apenas no começo do ano de 2006 iniciou-se, naquela unidade, também o abate de suínos. Um dos principais motivos da demora de abaterem suínos naquela unidade foi a péssima manutenção dos equipamentos, que requereu investimentos elevados.


    Ainda em 2008 a unidade operava com capacidade máxima e empregava mais de 1,6 mil funcionários, exportando entre 22% a 25% do volume total da produção.


    Em maio de 2005, foi decretada a falência da Chapecó Alimentos com dívida aproximada de R$ 1 bilhão, acumulada em dez anos de crise. O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDES) é o maior credor, com R$ 560 milhões. De acordo com a sentença judicial, as quatro unidades continuarão a ser arrendadas, mas o aluguel será pago à massa falida. O fechamento da Chapecó Alimentos gerou um problema social e econômico em toda a região oeste catarinense.


    Como vimos anteriormente, foi quase uma década de crise contornada por uma ou por outra ação. O fato é que aqueles diferentes momentos sempre repercutiam negativamente, de uma forma ou de outra, na economia regional e também na situação social dos atores envolvidos mais fragilizados, como os agricultores (produtores de suínos ou aves) e os operários. A crise trouxe o desemprego e a estagnação econômica de muitos municípios da região. Segundo notícia publicada no Diário Catarinense, do dia 10 de setembro de 2003, em Chapecó, a empresa era responsável por 8% de arrecadação do ICMs e em Xaxim 64%, apesar de que em Xaxim a maior parte das operações da empresa era isenta de tributos. Em Xaxim, o comércio teve redução de 20% a 30% no movimento e a inadimplência chegou a 15%; deixou de circular cerca de R$ 1,6 milhão por mês no município. O reflexo também atingiu alguns fornecedores da Chapecó, em que, em alguns casos, chegou a 50% (Skrzypczak; Alba, 2004).


    Por meio de pesquisa desenvolvida entre 2003 e 2004, Skrzypczak e Alba (2004) estudaram o caso de Xaxim e demonstraram que, além das empresas, agricultores (produtores de aves) e o comércio local foram diretamente atingidos. Natal e final de ano é um período em que sempre ocorre aumento nas vendas no comércio e, portanto, contratação temporária de funcionários. No ano de 2003, a realidade foi diferente, pois houve demissões de funcionários. Esse fato mostra a repercussão da crise nos diferentes setores da sociedade.


    Não apenas os municípios-sede da empresa sofreram com a crise e falência, mas também muitos outros pequenos e diferentes municípios da região. Em muitos deles, a renda municipal dependia basicamente da agricultura e boa parte dos agricultores eram fornecedores da matéria-prima (suínos e aves) para o frigorífico. Como no município de Xaxim, nos demais municípios houve também repercussões em diferentes setores econômicos locais.


    Em Chapecó, no entanto, não teve grandes repercussões econômicas e sociais. Por ter uma economia mais diversificada do que os pequenos municípios, conseguiu superar a crise com muito mais facilidade. Boa parte dos empregados conseguiu novos empregos em outros setores e/ou em outros frigoríficos locais.


    Cooperativa Central Oeste Catarinense


    A Cooperativa Central Oeste Catarinense foi fundada em 15 de abril de 1969, por oito líderes cooperativistas, representados por Aury Luiz Bodanese, com o objetivo de industrializar e comercializar a produção de suínos dos associados das cooperativas filiadas, tendo em vista que na época havia uma certa quantidade de produção agrícola e poucas opções de comercialização. A Cooperativa possibilitava, assim, que os agricultores tivessem a oportunidade de vendas dos produtos coloniais sem a intermediação do comerciante24.


    Foram oito as cooperativas regionais que fizeram parte da fundação: Cooperativa Mista Agropastorial Chapecó, Cooperativa de Laticínios de Chapecó, Cooperativa Mista Xaxiense, Cooperativa Mista de Lajeado Grande de Xaxim, Cooperativa Mista Regional Xanxerê, Sociedade Cooperativa Mista de Palmitos, Cooperativa de São Carlos e Cooperativa Mista Modelense.


    O início das atividades na área do abate de suínos deu-se em 1975. As instalações eram as do antigo Frigorífico Marafon, comprado pela cooperativa com o objetivo de realizar suas atividades frigoríficas. A Coopercentral tem, em suas atividades suínas, o melhoramento genético, investimentos na produção de núcleos vitamínicos e minerais, rações e concentrados.


    A suinocultura continua sendo a atividade produtiva de maior relevância para a geração de receitas da Cooperativa Aurora. Em 2009, a empresa abateu três milhões, 280,5 mil suínos, com crescimento de 1,8% em relação ao ano anterior, registrando, também, melhoria da qualidade do produto: 85,79 kg de peso médio e de 57,79% de carne magra.25


    A produção in natura de carnes (congelados, salgados e outros) evoluiu 6,1% e passou para 291.729 toneladas. A industrialização de carnes suínas cresceu 3,4%, para 251.864 toneladas, incluindo as categorias: linguiças, salsichas, mortadelas, presuntaria, produtos especiais, curados, defumados, refinados, fatiados, hambúrgueres e industrializados destinados ao mercado externo.


    A avicultura também é outra atividade importante para a cooperativa, que em 2009 abateu 204,2 milhões de aves em Santa Catarina. A industrialização de carnes de aves, nesse ano, expandiu-se em 9,1% para 39.334 toneladas de embutidos, empanados, fatiados, linha light, hambúrgueres, produtos especiais e industrializados para o mercado externo.


    Na conversão alimentar, a cooperativa atingiu 1,798 kg de ração consumida para 1 kg de carne de frango vivo. Esse avanço de eficiência (83 gramas abaixo do índice de 2008) representa economia de mais de R$ 12 milhões ao ano no custo de alimentação das aves. Elas foram abatidas 1,8 dia mais jovens para um peso médio semelhante aos anos anteriores.


    Na área de lácteos, em 2009, foram processados 246 milhões, 302,5 mil litros de leite, crescimento de 9,5% no volume total de matéria-prima recebida. A industrialização cresceu 36,7%, para 96.225 toneladas, nas linhas de leite longa vida, queijos, bebidas lácteas, leite em pó, creme de leite e outros industrializados. Catorze novos produtos lácteos foram lançados no mercado em 2009, diversificando a linha Aurora com iogurtes, creme de leite, requeijões, queijo coalho, queijos prato e mussarela mini.


    A indústria da Coopercentral Aurora, totalmente automatizada, emprega 329 trabalhadores. Está instalada à margem da BR-282, no município de Pinhalzinho (SC), com capacidade inicial de processamento de seiscentos mil litros de leite por dia, passando a dois milhões de litros/dia no fim de 2010. A indústria é alimentada por 14,4 mil produtores associados a um grupo de 11 cooperativas filiadas à Aurora.


    No segmento de massas, a Aurora aumentou em 39,5% a produção de pizzas, pão de queijo e lasanhas, que cresceram de 1.948 para 2.718 toneladas/ano.


    A Coopercentral Aurora obteve, em 2009, uma receita operacional bruta de R$ 2 bilhões, 780,9 milhões; crescimento de 4,09% em comparação ao ano anterior. A maior parte das vendas foram para o mercado interno, que representaram 86,10%. Os principais produtos desse mercado são carnes suínas, carnes de aves, derivados lácteos, rações suínas, carnes bovinas, massas e reprodutores (R$ 10,2 milhões).

    As vendas no mercado externo contribuíram com 13,90% da receita bruta e totalizaram R$ 386,5 milhões.


    O complexo agroindustrial Coopercentral Aurora é constituído por três unidades industriais de aves (duas próprias, uma arrendada), oito unidades industriais de suínos (seis próprias, duas arrendadas), uma indústria de lácteos, três fábricas de rações (duas próprias, uma arrendada), três incubatórios (um próprio, dois arrendados), três unidades armazenadoras de grãos, três granjas matrizes de aves (duas próprias, uma arrendada), três granjas de melhoramento genético de suínos, 32 distribuidores, 45 mil clientes e mais de 13 mil colaboradores.


    Atualmente, a estrutura da Cooperativa Central Oeste Catarinense é a seguinte: dez unidades industriais de suínos (Indústria Aurora Chapecó, Frigorífico Aurora Chapecó, Frigorífico Aurora  São Miguel do Oeste, SC, Frigorífico Aurora São Gabriel do Oeste, MS, Frigorífico Aurora Sarandi, RS, Frigorífico Aurora Chapecó II, SC, Frigorífico Aurora Erechim, RS; três unidades industriais de aves (Frigorífico Aurora Maravilha, SC, Frigorífico Aurora Quilombo, SC, Frigorífico Aurora Erechim, RS); quatro fábricas de ração Fábrica de Rações (Nutricooper I, Chapecó, Fábrica de Rações de Quilombo  Nutri III, Fábrica de Rações Nutricooper VI, Fábrica de Rações Nutricooper VII); uma Unidade armazenadora (localizada em Chapecó); 11 granjas e incubatórios (Granja Aurora I, Avicooper I, Avicooper II, Incubatório, Granja Aurora II, Granja Aurora III e Núcleo II, Incubatório II, Granja de Aves Avicooper III, Granja de Suínos Aurora VI, Granja de Aves Avicooper IV, Incubatório III); duas indústrias de Lácteos (Indústria Lácteos Aurora Vargeão, SC, Indústria de Lácteos, em Pinhalzinho, Ilapzo Leite e Derivados); 11 filiais de vendas (Filial de Vendas, no Rio de Janeiro, Filial de Vendas, em Guarulhos, SP, Filial de Vendas, em São José do Rio Preto, SP, Filial de Vendas, em Contagem, MG, Filial de Vendas, Brasília, DF, Filial de Vendas, no Recife, PE, Filial de Vendas, em Colombo, PR, Filial de Vendas, em Erechim, RS, Filial e Vendas, em São José dos Pinhais, PR, Filial de Vendas, em Osasco, SP, Unidade de Vendas  Exportação, em Guarulhos, SP) (Aurora, 2010).


    A estrutura da Cooperativa com relação às cooperativas filiadas é a seguinte: 15 cooperativas filiadas que representam mais de setenta mil suinocultores integrados, 1,8 mil avicultores integrados, 13 mil funcionários. Através das cooperativas filiadas, estão presentes em 332 municípios. As filiadas são: Cooperativa Agroindustrial Alfa, Chapecó (SC); Cooperativa de Produção e Consumo Concórdia, Concórdia (SC); Cooperativa Agrícola Mista São Cristóvão Ltda., Mariópolis (PR); Cooperativa Agropecuária São Lourenço, São Lourenço D’Oeste (SC); Cooperativa A1, Palmitos (SC); Cooperativa Agropecuária Videirense, Videira (SC); Cooperativa Regional Itaipu, Pinhalzinho (SC); Cooperativa Rio do Peixe,

    Joaçaba (SC); Cooperativa Regional Auriverde, Cunha Porã (SC); Cooperativa dos Suinocultores de Lacerdópolis, Lacerdópolis (SC); Cooperativa Agropecuária São Gabriel do Oeste, São Gabriel do Oeste (MS); Cotrijal Cooperativa Agropecuária e Industrial, Não Me Toque (RS); Cooperativa Tritícola Sarandi Ltda., Sarandi (RS); Cooperativa Tritícola Erechim Ltda., Erechim (RS) (Aurora, 2010).


    Ceval Alimentos S.A.26


    A Ceval também foi uma empresa que contribuiu significativamente para a formação do espaço econômico social e urbano de Chapecó, mas que atualmente não atua mais no município. No local de suas antigas instalações está instalado o Supermercado e atacado Maxxi, da rede Walmart, e o shopping Pátio Chapecó. Veja na sequência um breve histórico de sua passagem em Chapecó.


    A empresa instalou-se em Chapecó em 1973 e entrou em operação em 1974. A Ceval, na época, comprou a Extrafino Extração e Refinação de Óleos Vegetais S.A., que atuava no ramo de extração e refinação de óleos vegetais e havia-se instalado no município em 1971.


    A empresa Ceval, com sede em Gaspar (SC), foi concebida em 1971 por empresários ligados ao grupo têxtil Hering, de Blumenau (SC).


    Na década de 1970, a Ceval instalou novas unidades na região oeste de Santa Catarina. Além da instalação em Chapecó, a Ceval fez-se presente também nos municípios de Campos Novos (silo) e São Miguel do Oeste (fábrica). A expansão da empresa deu-se também para os estados do Paraná, Rio Grande do Sul e Mato Grosso.


    Na década de 1980, a Ceval iniciou a atividade no setor de carnes, com a aquisição, em 1980, do Frigorífico Seara, na cidade de Seara, oeste de Santa Catarina, voltado para o abate e industrialização de frangos e suínos, construindo uma nova fase, que alargou o perfil de atuação da empresa, até então centrado nos subprodutos da soja.


    À compra do Frigorífico Seara, seguiu-se uma sequência de aquisições de unidades industriais de abate e industrialização de carne em diversas regiões do País. Abatedouro de Itapiranga (abatedouro da Safrita) e Jaraguá do Sul, em Santa Catarina; Jacarezinho e Marechal Cândido Rondon, no Paraná; Jundiaí e Nuporanga, em São Paulo; Dourados, no Mato Grosso do Sul, e Forquilhinha, em Santa Catarina, e Sidrolândia, no Mato Grosso do Sul. Na década de 1990, eram oito unidades que abatiam e industrializavam frangos e suínos em quatro estados do País. Segundo dados da Gazeta Mercantil, a Ceval era uma das maiores exportadoras brasileiras nesse ramo.


    Em novembro de 1997, foi vendido o controle acionário da Ceval para Bunge International Ltda. A Bunge é uma empresa que atua no ramo alimentício há mais de duzentos anos. O primeiro registro de suas atividades remete do ano de 1818, em Amsterdã, na Holanda; depois transferiu-se para a Bélgica, onde se tornou a primeira empresa no comércio de grãos do mundo. Em 1880, a Bunge chegou na América do Sul, em Buenos Aires, na Argentina. E em 1908 iniciou suas atividades no Brasil, por meio de um moinho de trigo na cidade de Santos (SP). A Santista Alimentos S.A., empresa brasileira, foi adquirida pela Bunge em 1994; da união entre Ceval e Santista é que resultou a Ceval Alimentos.


    Como podemos ver, a empresa controladora da Ceval é hoje uma grande potência que opera na área de grãos, aves e suínos. Em Chapecó, a sua atuação foi modesta, restringindo-se apenas ao ramo de óleos vegetais e apenas na extração do óleo bruto da soja (em torno de 160 mil toneladas), sendo, posteriormente, encaminhado para o refino em outras unidades, a fim de obter o produto final. Essas empresas estão localizadas, sobretudo, em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul. Igualmente, esta empresa encerrou suas atividades em Chapecó.


    


    Sadia Concórdia S.A.27


    A Empresa teve sua origem em 1944, quando Attilio Fontana reativava o Frigorífico Concórdia, juntamente com o funcionamento do moinho de trigo, que na época tinha capacidade para moagem de seis toneladas por dia. Após os trâmites legais, o Frigorífico Concórdia passou a se chamar S.A. Indústria e Comércio Concórdia, formalmente constituída em 7 de junho de 1944.


    O abatedouro só começou a funcionar em 20 de novembro de 1944, com um pequeno abate de trinta suínos/dia e com um quadro de cinquenta funcionários. Para o funcionamento do moinho foram adquiridas máquinas suíças, provenientes do Rio Grande do Sul, passando a moer 24 toneladas de grãos por dia. Para garantir maior e melhor funcionamento do frigorífico foram adquiridos os maquinários de um antigo frigorífico de Guaporé, no Rio Grande do Sul. No início de 1946 já eram abatidos mais de cem animais por dia. Com a matéria-prima eram produzidos banha, toucinho, carnes salgadas, pernil, presunto, salame, lombo e linguiça.


    Nos anos de 1950, a região de Concórdia já era um dos centros mais avançados do País na criação e industrialização de suínos. Isso foi possível devido, também, à participação do poder público municipal e estadual para prestar informação e orientação técnica tanto para o cultivo agrícola quanto para o manejo da criação.


    As dificuldades com o transporte, nesta época, eram imensas (estradas precárias e a distância), e uma maneira de vencê-las, garantindo a qualidade do produto da fábrica até o consumidor, foi a montagem das primeiras câmaras frias. Utilizando-se geradores de energia elétrica mais potentes, prepararam-se os caminhões isotérmicos e foram contratados os primeiros técnicos no setor. Tais dificuldades fizeram com que a Sadia investisse em transportes aéreos, em 1955, quando criada a Sadia S.A. Transportes Aéreos. A Sadia Transportes Aéreos continuou funcionando até 1972, quando deu lugar à Transbrasil S.A. Linhas Aéreas, uma empresa inteiramente independente e que tinha sua sede em Brasília. A empresa contava na época com uma estrutura comercial de filiais ou depósitos em São Paulo, Bauru, Londrina, Campinas e Ribeirão Preto, e também uma representação no Rio de Janeiro.


    A Sadia é uma empresa que desde cedo começou seu processo de expansão. No ano de 1948 foi fundada a filial comercial da Sadia em São Paulo (SP). Nos anos de 1950, a maior parte do comércio dos produtos Sadia era realizado na região de São Paulo e Rio de Janeiro, e os representantes comerciais, com seus veículos transportadores, já na época, divulgavam a marca Sadia. A figura 4 mostra a estrutura apresentada em 1997 nos principais estados brasileiros e, sobretudo, a sua estrutura na região oeste catarinense.


    Em 1950, foi montada uma sociedade entre Attilio Fontana e um grupo do Rio Grande do Sul, da família Germani, dando origem ao Moinho da Lapa em São Paulo, que começou a funcionar em 10 de março de 1953, com capacidade de moagem de oitenta toneladas de grãos. O Moinho da Lapa foi a atividade pioneira da Sadia constituída fora de Concórdia.


    A década de 1960 constituiu-se em anos de expansão. Em 1961, em Concórdia, a Sadia começou sua atuação no ramo da avicultura, com um abate anual de noventa mil aves. No mesmo ano foi tomada a decisão de constituir um frigorífico em São Paulo, dando origem à Frigobras  Companhia Brasileira de Frigoríficos, que começaria a entrar em operação três anos depois. Em 1967, foi criada a Sadia Comercial  Sadial, em São Paulo, por intermédio da Frigobras. Em 1964, foi comprado e colocado em funcionamento o Frigorífico Toledo, no Paraná.


    Até a metade dos anos de 1960, a Sadia possuiu oito filiais, que compunham a rede comercial da empresa, concentrando 70% do mercado nacional de consumo.


    A entrada para o ramo da soja também aconteceu na década de 1960. Este processo teve início através da compra de uma unidade em Joaçaba, e a ampliação do setor ocorreu a partir dos anos de 1970, com a construção de duas fábricas, uma em Paranaguá e outra em Rondonópolis, responsáveis pelo refino e enlatamento de óleo.


    A década de 1970 foi marcada pelo projeto da Sadia para a entrada no ramo da produção e industrialização de perus. Para essa atividade foi escolhido Chapecó, visto que a Sadia Avícola S.A. foi instituída em 12 de agosto de 1970 e as atividades tiveram início em 1973, quando foram realizados os primeiros abates  550 mil perus/ano.


    Para a instalação da unidade em Chapecó, a Sadia recebeu algumas vantagens, como isenção fiscal de cinco anos, doação do terreno pela Prefeitura Municipal de Chapecó e financiamento junto ao BNDES, por intermédio de linhas de crédito. No decorrer do tempo foram muitos incentivos por parte do governo federal e estadual.


    Em 1976, também tiveram início os abates no frigorífico da Sadia Oeste S.A. Indústria e Comércio, em Várzea Grande, no Mato Grosso do Sul. Os abates estavam em torno de quinhentos a 1,2 mil bois por dia. Em 1978, foi inaugurada uma unidade de abate e industrialização de frangos em Dois Vizinhos, mais ao sul do Paraná.


    Seguiu-se a ampliação no ramo de bovinos com a aquisição da Polipar Comércio e Representações Ltda. e a incorporação da Três Passos Cia. Industrial de Alimentos, em Três Passos, no Rio Grande do Sul, da Corcovado Agropastoril e da Sudanisa Cia. Industrial de Alimentos, situadas em Barra do Garça, no Mato Grosso. Em 1989, a ampliação do potencial de abate deu-se com a aquisição das unidades de Andradina e Araçatuba do Frigorífico Mouran S.A., localizadas no oeste paulista. No mesmo ano foi incorporado um abatedouro de suínos em Frederico Westphalen, no Rio Grande do Sul, e construiu-se uma nova fábrica de presunto cozido em Concórdia.


    Em 1971, foi aprovada, no conselho administrativo da empresa, a abertura do capital da empresa, passando a Sadia a se chamar Sadia Concórdia S.A.


    Os anos de 1990 foram marcados pela aquisição dos frigoríficos de aves de Francisco Beltrão, no Paraná, e a entrada no setor de margarinas (marca Qualy) e massas, com as unidades de Paranaguá e Itapetininga; operação da fábrica de salsichas da unidade de Duque de Caxias; o lançamento da linha Califórnia de Chapecó e a inauguração da Sadia Agroavícola S.A. em Várzea Grande, no Mato Grosso do Sul; e, finalmente, em 1997 a inauguração da fábrica de empanados na unidade industrial de Chapecó.


    Os primeiros contratos de exportação da Sadia foram assinados em 1967, constituindo-se na venda de carne bovina e suína in natura para o Mercado Comum Europeu e a Suíça. Logo a seguir, foram ampliadas as exportações para Espanha, França, Itália e Portugal. Em 1975, foram realizadas as primeiras exportações de frango para o Oriente Médio e América do Norte. A partir de 1980, a Sadia Trading S.A. Exportação e Importação passou a responsabilizar-se pelo setor de exportações, ampliando e melhorando o empreendimento, resultando na ampliação do mercado para o Extremo Oriente, Hong Kong e Japão.


    Nacionalmente, a Sadia constituiu uma rede de filiais de venda: na região Sul estes postos estão presentes nas seguintes cidades: Porto Alegre (RS), Itajaí (SC) e Curitiba (PR). No Brasil são mais de dez centros de distribuição: Porto Alegre (RS), Paranaguá (PR), Curitiba e Ponta Grossa (PR), Jundiaí (SP), Uberlândia (MG), Duque de Caxias (RJ), Salvador (BH), Recife (PE), Manaus (AM).


    Figura 4  Macrolocalização da Sadia Concórdia S.A. (1997)
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    Fonte: Informações da Sadia Chapecó (1997). Base cartográfica: IBGE. Elaboração: Rosa Salete Alba (2002). Edição: Matheus Rigon (2012).


    São 17 fábricas espalhadas no Brasil: Três Passos (RS); Chapecó e Concórdia (SC); Paranaguá, Ponta Grossa, Dois Vizinhos, Francisco Beltrão e Toledo (PR); Tatuí (SP); Duque de Caxias (RJ); Uberlândia (MG); Vitória do Santo Antão (PE); Buriti Alegre (GO); Samambaia (DF); Várzea Grande, Campo Verde e Lucas do Rio Verde (MT).


    A produção da Sadia está voltada ao setor de alimentos derivados de carnes suína, bovina, de frango e de peru, além de massas, margarinas e sobremesas, e mais as marcas Qualy, Deline, Excelsior, Rezende e Miss Daisy, entre outras28.


    Atua no Brasil e no mercado internacional por meio de quatro grandes áreas de negócios: Mercado Interno, Mercado Externo (6ª maior exportadora do País em 2008), Food Service, Bovinos. Emprega mais de sessenta mil funcionários diretos. Mantém ainda parcerias com dez mil produtores rurais, o que lhe garante o fornecimento de matéria-prima.


    São cerca de setecentos itens, que são distribuídos em mais de trezentos mil pontos de venda no território nacional. Cerca de mil itens são exportados para mais de cem países.


    No final de 2008, mantinha 17 unidades industriais próprias em oito estados brasileiros e uma em Kaliningrado, na Rússia  que entrou em operação em 2008 , além de 12 grandes centros de distribuição no Brasil. No exterior, mantém escritórios comerciais em 14 países: Alemanha, Argentina, Áustria, Chile, China, Emirados Árabes, Holanda, Inglaterra, Japão, Portugal, Rússia, Turquia, Uruguai e Venezuela. Em 2008, teve início das operações de sua maior unidade no Brasil, em Lucas do Rio Verde (MT), que adicionou capacidade de abate de quinhentas mil cabeças/dia de aves e cinco mil cabeças/dia suínos.


    Suas vendas estão distribuídas em todos os continentes: 24 países da América; quase todos os países europeus; trinta países da África; vários países da Ásia e Eurásia; e no Oriente Médio destaque para Arábia Saudita, Emirados Árabes Unidos, Kuwait, Qatar, Omã e Bahrein.


    A partir de 2009, foi criada a BRF Brasil Foods (atual razão social da Perdigão), fruto da associação entre Perdigão e Sadia (Perdigão, 2011).


    As administrações da PERDIGÃO S.A. (‘PERDIGÃO’  Bovespa: RGA3; NYSE: PDA) e da SADIA S.A. (‘SADIA’  Bovespa: SDIA3 e SDIA4; NYSE: SDA; LATIBEX: XSDI; SADIA e PERDIGÃO, em conjunto, denominadas as ‘Companhias’) vêm a público informar que foi firmado nesta data acordo de associação (‘Acordo de Associação’) com a participação inicial das duas companhias abertas e da sociedade de participações HFF Participações S.A. (‘HFF’), a qual deterá a maioria das ações ordinárias de emissão de SADIA, de forma a viabilizar, mediante operações sucessivas adiante descritas, uma futura unificação das operações das companhias SADIA e PERDIGÃO (‘Associação’).


    Da Associação resultará a BRF  Brasil Foods S.A. (‘BRF’) com sede social na cidade de Itajaí, Santa Catarina [...].


    A celebração do Acordo de Associação foi autorizada pelos Conselhos de Administração da PERDIGÃO e da SADIA e os seus termos serão submetidos à adesão dos acionistas de SADIA que virão a ser acionistas de HFF (‘Acionistas Aderentes HFF’) e dos acionistas signatários do acordo de voto de PERDIGÃO (‘Acionistas Aderentes PERDIGÃO’). (BRF, 2011).


    A BRF fechou 2010 como a terceira maior exportadora do País. Considerados os números apurados no balanço do ano, calcula-se que a empresa participa com pouco mais de 20% no saldo da balança comercial brasileira, que soma US$ 20,3 bilhões (Perdigão, 2011). Em função disto, a fusão foi questionada pelo Cade, considerando a possibilidade de altas no preços dos produtos por causa da concentração dessas empresas. No caso das pizzas prontas, a BRF dominaria 70% do mercado  isto é, de cada dez pizzas congeladas vendidas, sete seriam da Sadia ou da Perdigão. O mesmo ocorre com hambúrgueres (80%), lasanhas (90%), presunto (70%) e kit de festas de fim de ano, com peru, tender e outros congelados (90%). Assim, foi acordado que a BRF irá mudar algumas estruturas relacionadas aos seus produtos. Entre elas, serão suspensas as marcas Perdigão e Batavo29.


    Em 2010, seu faturamento líquido foi de R$ 23 bilhões. A BRF exporta para 140 países, sendo uma das maiores exportadoras mundiais de proteína animal, com 9% do total das exportações. No Brasil, está entre as principais empregadoras privadas, com 115 mil funcionários (Perdigão, 2011). Possui sessenta fábricas no Brasil (distribuídas em 11 estados), três no exterior (Argentina, Reino Unido e Holanda) e 24 escritórios comerciais no exterior. Já foram implantadas a gestão conjunta da área financeira, a coordenação das atividades das duas empresas no mercado externo e também a política de comercialização de produtos in natura. A integração das demais áreas começou a acontecer a partir da aprovação e decisão do Conselho administrativo de Defesa Econômica (CADE), da Secretaria de Direito Econômico (SDE) e da Secretaria de Acompanhamento Econômico (SEAE). Em 14 de julho de 2011, cada empresa teve sua administração independente, exceto nas funções citadas (Perdigão, 2011).


    Cooperativa Regional Alfa


    O cooperativismo na região oeste desenvolveu-se em torno do Banco do Brasil, com o objetivo de atuar como intermediário na difusão do crédito rural e, inicialmente, colaborar na campanha de fomento à produção de trigo, na década de 1950, e, posteriormente, na de garantia de preços mínimos do feijão e do milho na década de 1960 (Jornal Cooperalfa, out. 1997). Atualmente, são 15 mil famílias associadas, sendo mais de 85% inseridas na economia familiar, distribuídas em oitenta municípios catarinenses e alguns no Paraná.


    A Cooperativa, atualmente, além da função de recolher, beneficiar, processar e industrializar cereais (feijão, milho, soja e trigo), participa como fornecedora de matéria-prima da Cooperativa Central Oeste Catarinense. Para isso, conta com a seguinte estrutura: 33 silos de armazenagem de grãos com capacidade total de aproximadamente 8.816 sacas, movimentando por ano perto de 15 milhões de sacas; recebe 216.079 litros de leite; tem três unidades de beneficiamento de sementes, com produção de 293.178 sacas de quarenta quilos; possui duas unidades produtoras de leitões com alta qualidade e matrizes para os integrados; e tem 77 casas agropecuárias e 56 supermercados.


    A Cooperalfa, hoje, industrializa os seguintes produtos para consumo humano: óleo vegetal, farinhas de trigo e de milho, embalagem do feijão-preto e carioca “Azulão”, e Alfa Café. Para o consumo animal, são industrializados farelo tostado de soja, óleo de soja demogado, ração nutrialfa e desativada (Cooperativa agroindustrial Alfa, 2010). Possui, também, dois postos de combustíveis e um centro de distribuição de mercadorias. A Cooperalfa presta assistência técnica e atua com vários programas, objetivando a melhoria da qualidade de vida das famílias associadas.


    Processo de concentração de capital agroindustrial no oeste catarinense


    As décadas de 1970 e 1980, conforme vimos anteriormente, foram fundamentais para o processo de acumulação de capitais no setor agroindustrial, que se deu, sobretudo, por meio do processo de centralização de capitais, ou seja, frigoríficos menores foram adquiridos pelas empresas maiores, com destaque na atualidade. Segundo as informações do Centro de Pesquisa Agropecuária (CEPA), “[...] no início da década de 70 funcionavam 23 frigoríficos em Santa Catarina. Na década de 80, restavam apenas 7 grandes frigoríficos, incluindo as cooperativas.” (Giese, 1991, p. 36). Este processo de incorporação continua nos dias atuais, a exemplo do acordo entre a Perdigão e a Sadia.


    Fica claro, portanto, o desenvolvimento do capital em Chapecó e região, em que quanto maior a centralização de capitais por parte de alguns grupos, mais os setores menores tendem a desaparecer ou a serem incorporados pelos maiores através da concorrência. Verificamos tal processo com as empresas do setor urbano, bem como com as famílias agricultoras, que não conseguiram adaptar a produção conforme as exigências dessas empresas, e acabaram engrossando as periferias das cidades, com o aumento de bairros pobres.


    Com a presença das agroindústrias em Chapecó e com sua permanente reestruturação e expansão, o espaço passa ser o lugar incorporado por elas na forma e no processo de ocupação. Com base em Haesbaert (1995), pode-se afirmar que existe uma verdadeira territorialização do lugar em que as empresas adotam estratégias de dominação e controle político e econômico do espaço. Neste sentido, o espaço de Chapecó não é apenas um lugar que está sendo modificado, mas é elemento importante que faz parte e que se transforma segundo as exigências do modo de produção geral e das necessidades específicas das agroindústrias aí instaladas. Há uma forma explícita de como esses grupos empresariais dominam e organizam a produção do espaço mediante recursos legais, exercendo, assim, maior grau de controle.


    O processo de industrialização de Chapecó e região oeste catarinense tem como base o processo de agroindustrialização, com aproveitamento da organização produtiva das unidades familiares. O desenvolvimento da agroindústria deu-se por meio da estreita relação da indústria e do setor agropecuário de um lado, e do mercado consumidor interno e externo, de outro.


    Testa (1996) considera duas fases quanto às características assumidas por este processo.


    1. Primeira fase: foi marcada por uma relativa convergência de interesses do setor agroindustrial com os produtores familiares. A incorporação de novos produtos de suínos, até início dos anos de 1980, deu-se com o objetivo de alcançar e conquistar novos mercados (nacionais e externos) para a carne suína e seus derivados. Os pequenos produtores tinham condições de manter sua produção diversificada comercial, atendendo ao mesmo tempo à demanda da agroindústria. Esse perfil, segundo o autor, esteve vigente até início dos anos de 1980, e foi denominado de policultura hierarquicamente subordinada à suinocultura.


    2. Segunda fase: intensificação da integração formal dos produtores familiares de suínos, através das exigências de mudanças nas formas de produção e comercialização de suínos. A ampliação do mercado de carne não mais se deu via aumento de produtores de suínos, mas pela diminuição, tendo como estratégias o aumento da produção própria, o aumento da escala da produção de novos produtores e a implementação de sistemas especializados de produção.


    Esse segundo momento foi fortemente marcado pela reestruturação interna das empresas agroindustriais e da própria produção da matéria-prima. Verificou-se, então, intensificação das mudanças da produção de matérias-primas, tecnicamente planejadas. E na produção interna, além de toda a mudança tecnológica observada, houve também o aumento da industrialização de novos produtos com maior valor agregado, que foi o caso dos embutidos, cortes especiais e temperados, entre outros, visto que 75% da carne suína era industrializada.


    A avicultura, bastante forte na região, teve seu início nos anos de 1970. O marco foi a produção de aves pela Sadia em Concórdia, no final da década de 1960, e a intensificação dessa atividade ocorreu a partir da implantação de uma unidade abatedora de frangos e perus em Chapecó, em 1970. Apenas nos anos de 1980 foi que os grupos Perdigão, Chapecó, Ceval e Coopercentral entraram no ramo avícola.


    A avicultura, diferentemente da suinocultura, não marcou uma ruptura com algum modelo de produção anterior, destinado à indústria. Iniciou-se já com um modelo pronto de produção, com introdução de melhorias tecnológicas no decorrer do tempo, como a climatização e a informatização dos aviários, em fase mais recente.


    As agroindústrias como um todo, a partir da década de 1980, principalmente, têm passado por um processo de reestruturação, obrigando as empresas a se adaptarem à economia mundializada. Para manterem-se no mercado e concorrer interna e externamente ao Brasil, muitas medidas foram tomadas e continuam sendo ajustadas conforme a exigência do mercado, cada vez mais globalizado.


    Este processo levou as empresas a ampliarem os seus lucros por intermédio da maior agregação de valor na cadeia agroindustrial, mudança na estrutura dos equipamentos industriais e diminuição dos custos de marketing, propaganda, distribuição e assistência técnica.


    Como consequência deste processo, podemos citar:


    1. A mudança na cadeia produtiva tem possibilitado a instalação e ampliação de outras atividades industriais periféricas da cadeia agroalimentar.


    2. Expansão de capitais da região para outros estados brasileiros, principalmente no Sul e Centro-Oeste, sobretudo com ajuda dos créditos agrícolas.


    3. Concentração do capital agroindustrial em alguns poucos grupos, como Sadia/Perdigão (hoje BRF  Brasil Foods S.A.), Bunge, gerando uma grande concentração de capital e produção, visto que a maior parte do abastecimento de derivados e embutidos de carnes para os supermercados brasileiros é feito por tais empresas.


    4. Mudança na estrutura das propriedades agrícolas. De propriedade familiar diversificada, voltada ao comércio em maneira geral, (que deu sustentação, em um primeiro momento, à agroindústria) há a passagem para a propriedade familiar diversificada, voltada à indústria frigorífica. Verifica-se uma intensa modernização das propriedades agrícolas, atendendo às exigências do setor agroindustrial, e, concomitantemente, um processo de exclusão de agricultores, que não possuem condições, sobretudo econômicas, de adequar sua propriedade às novas necessidades mercadológicas.


    Mudanças estratégicas das agroindústrias frente ao mercado e à concorrência


    O investimento em novas embalagens, pesos adequados, combinando-se com as novas linhas de frango temperado, desossado e em partes selecionadas deu respostas às novas exigências do mercado e foi uma maneira de vencer a concorrência e garantir o mercado interno e externo.


    Os laboratórios especializados, que funcionam como réplica em miniatura das unidades produtivas, fazem o controle da qualidade e elaboram os produtos adequados às necessidades de consumo. O objetivo do trabalho é o aumento da produtividade, que abrange desde os aviários até o abate e produção, agregando maior valor aos produtos. Como resultado deste processo, há ganho efetivo na qualidade do produto e do seu preço.


    A visão de trabalhar com maior valor agregado nos produtos é uma maneira de diminuir a incidência dos custos das matérias-primas, sem efetuar o repasse nos preços dos produtos finais. Temos, assim, o exemplo da Coopercentral, que ampliou o volume de cortes de 25% para 30% em 1996, e buscou novos mercados, ampliando suas exportações de 8% para 12% no mesmo ano. Todas essas empresas têm a preocupação de investir em novos produtos, melhorando a qualidade e o sabor. Um dos exemplos também é a Sadia/Perdigão, que tem investido na produção de novos e diferentes produtos de embutidos, salgadinhos, marinados e empanados; alimentos semiprontos, como pizzas, lasanhas, lanches e outros, o que tem lhe garantido mercado interno e externo, constituindo os principais produtos de exportação.


    A Cooperativa Regional Alfa, da mesma forma, tem procurado agregar maior valor aos produtos. Desde o início, quando surgiu a ideia de industrializar suínos e cereais, o objetivo era passar de meros captadores e fornecedores de matéria-prima para a industrialização de óleo vegetal, farinhas de trigo pré-pronta e farinha de milho pré-cozida, embalagem do feijão-preto e carioca “Azulão”, Alfa Café, farelo tostado de soja, óleo de soja demogado e ração, dando aos produtos maior valor de comercialização.


    A reestruturação produtiva e a mudança de atuação das empresas de Chapecó


    Outro elemento fundamental, e que não é específico apenas dos frigoríficos agroindustriais, é o processo de reestruturação produtiva interna das empresas, que é a busca por métodos com maior produtividade e com menores custos. Esse processo pode ser identificado, sobretudo, a partir dos anos de 1970 e de 1980, que refletem a crise mundial da sociedade capitalista como um todo. Crise esta identificada com o modelo de produção fordista, o qual deu o grande impulso à acumulação do capital industrial. As empresas e o próprio capitalismo viram a necessidade de encontrar saídas para a crise e ao mesmo tempo retomar o crescimento do pós-guerra.


    A revolução tecnológica que se seguiu trouxe consigo mudanças profundas, não só no interior das empresas, mas em toda a estrutura da sociedade. Assim, a vida e o trabalho dos seres humanos foram conduzidos para novas formas de viver e de trabalhar.


    O desenvolvimento da automação tecnológica informacional conduziu a novas aptidões produtivas, o que levou a uma crescente crise do emprego  desemprego em massa  e à globalização da vida econômica, reduzindo a influência dos governos nacionais e aumentando a dominação das grandes empresas, além da diminuição da rigidez fordista que levou à acentuação da polarização da sociedade (Benko, 1996).


    Desta forma, o próprio capitalismo teve de encontrar respostas a essa crise. Se chamarmos aqui, conforme alguns autores, de flexibilidade ou de pós-fordismo, o essencial é entendermos que essas mudanças vão dar-se dentro da lógica capitalista, com suas diferentes nuances, adaptadas aos diferentes ramos de produção e às diferentes sociedades.


    Convém lembrar também que tais mudanças, mesmo ao se efetivarem também no âmbito social, de modo algum tinham por objetivo melhorar a condição de vida dos seres humanos. As mudanças objetivavam apenas a retomada do crescimento econômico, portanto, o alvo a ser melhorado era apenas a esfera do capital. Conforme Benko (1996, p. 130),


    [...] esses processos de reestruturação eram também uma forma de dar respostas às incertezas e instabilidades dos anos 70 e 80: dados os riscos no investimento em imobilizações corporais de usos específicos e que oferecem contrato de trabalho de longa duração, sobreveio uma reviravolta em favor dos modos mais fluídos de detenção das riquezas e uma redução paralela dos compromissos a longo prazo.


    No passado, as formas mais eficazes para aumentar a produtividade para atender às necessidades do capital foram os métodos de produção em massa e em grande escala, montados sob o sistema de linhas de produção, com a ajuda de máquinas automatizadas. Exemplo disso foi a montagem de um Chassi na Ford Motor Co., que “[...] em 1913 requeria 12h28min, ao passo que em 1914, depois da instalação de uma linha de montagem mecânica, a mesma operação passou a ser efetuada em 1h30min.” (Benko, 1996, p. 117).


    Essa estrutura dependia de uma intensa verticalização empresarial, ou seja, uma hierarquização das atividades industriais sob o comando da própria empresa, uma intensa divisão social do trabalho em diferentes departamentos. O resultado era uma organização com limite para a diversidade de produção.


    A crise do fordismo suscitou mudanças nesse processo de produção. Por intermédio das novas tecnologias, com o uso da eletrônica e da informação, há a substituição das máquinas especializadas (e com elas dos trabalhadores qualificados) por máquinas inteligentes, comandadas por computadores programáveis, e também a introdução de robôs capazes de efetuar um conjunto de operações diferentes, passando rapidamente de uma operação para outra (Benko, 1996).


    Isso significa que as máquinas podem ser mudadas e adaptadas conforme o volume e características requisitados pelas demandas. Houve, com isso, menores riscos de investimentos, pois reduziram-se as grandes produções em escala do sistema fordista e passou-se a produzir conforme a necessidade do mercado. Obteve-se, então, qualidade, agilidade e diversidade com menos tempo e menores riscos, e redução dos custos, principalmente em mão de obra.


    As empresas passaram a investir mais no seu ramo específico de atuação, o que levou à chamada desintegração vertical. Verificou-se uma externalização das atividades anteriormente internas às empresas, repercutindo em diminuição da sua estrutura produtiva, bem como criação de novos espaços em função das novas empresas menores que iriam desenvolver essas atividades, como serviços, e atender a demandas das próprias empresas maiores, como também do mercado, de maneira em geral.


    Benko (1996) apontava o seguinte sobre o resultado daquele processo:


    1) descentralização de funções como a fabricação de componentes, módulos ou atividades de serviços das grandes empresas para subempreiteiras de porte pequeno ou médio; 2) surgimento de distritos industriais organizados a partir de redes de pequenas ou médias empresas; 3) proliferação de pequenas empresas high tech na área de pesquisa-desenvolvimento para estabelecimentos maiores; 4) desenvolvimento em pequena e média escala de empresários e empresas com recursos locais; 5) desenvolvimento de pequenas empresas em áreas afetadas pelo declínio industrial de empresas maiores; 6) existência de uma subnegociação que recorre aos sweatshops (oficina de superexploração, geralmente de negros) e do trabalho a domicílio; 7) persistência nos interstícios das sociedades em desenvolvimento de artesão tradicionais dependentes de mercados monopolistas.


    Tal processo nas agroindústrias acentua-se em Chapecó a partir da década de 1980, especialmente 1985/1986, quando as empresas incorporam o processo de desverticalização empresarial. Uma das primeiras áreas a passar por isso foi o setor de máquinas  manutenção e assistência , que foi terceirizado. Atualmente, todas essas empresas trabalham com serviços terceirizados, principalmente nas áreas de manutenção elétrica, vigilância e segurança, restaurante, jardinagem e limpeza, carga e descarga de produtos industrializados e matéria-prima, transporte, manutenção/pintura e mecânica.


    Esse procedimento interno às empresas tem reflexos externos, o que repercute diretamente no desenvolvimento de novas empresas que atenderão as suas demandas. Como exemplo, na grande maioria das empresas produtoras de máquinas para aviários, em Chapecó os seus proprietários eram ex-funcionários das empresas agroindustriais, sobretudo da Sadia, que foi pioneira no processo (ver próximo capítulo: A reprodução do espaço urbano e sua relação com as agroindústrias).


    A década de 1990 foi marcada por um processo de automação industrial nessas empresas, a substituição de máquinas semiautomatizadas, que exigem uma certa quantia de operários trabalhando em linhas de produção no modelo fordista, por máquinas completamente automatizadas, que dispensam uma grande quantidade de operários.


    No caso da Sadia, este processo se fez presente na empresa desde 1996, quando começou a compra de máquinas automatizadas, com capacidade de produção com menor tempo e com maior qualidade. Um dos resultados deste processo foi a reconstrução de toda a fábrica de frangos de Chapecó. Conforme entrevista com um dos responsáveis pelo setor de pessoal, esta é praticamente uma nova fábrica. As repercussões desse modelo de produzir são grandes.


    Dentro desta visão empresarial é que foi instalada na Sadia de Chapecó a fábrica de empanados30, constituindo-se em uma unidade quase totalmente autônoma. A fábrica foi construída ao lado da planta industrial já existente, com um investimento total de US$ 25 milhões. Seu espaço interno foge às tradicionais divisórias que isolam as linhas de produção, apresentando uma concepção racional de linearidade, com a entrada da matéria-prima de um lado da fábrica e a saída do produto final no extremo oposto. Com ambientes totalmente climatizados e flexibilidade de adaptação dos espaços, está aberta para a industrialização de outros produtos que são lançados no mercado. A fábrica entrou em funcionamento em meados de 1997, inicialmente com um turno de trabalho, em julho passou para dois turnos e, em setembro, para três, com 250 funcionários trabalhando nas linhas de produção. Isso representa 80% de mão de obra a menos, se comparado com um sistema tradicional de produção.


    Mesmo com tais investimentos no processo de automação, essas empresas ainda necessitam de um grande número de funcionários. Existe no mercado internacional uma variedade de máquinas capazes de substituir boa parte dos operários hoje envolvidos na produção, mas que até o momento tais investimentos não vêm sendo realizados.


    A fábrica, moderna e flexível, oferece produtos versáteis para qualquer ocasião e opção alimentícia, além de atender às tendências do mercado na exigência de novos produtos. Atende a dois objetivos da empresa ao mesmo tempo: agregar maior valor aos produtos, inovando-os constantemente; e diminuir custos com a produção, substituindo a mão de obra pelos maquinários, com capacidade de produzir mais e melhor em menos tempo.


    A Sadia, com sua reestruturação industrial a partir de 1998, reforçou sua presença no mercado cada vez mais como fabricante de alimentos industrializados, congelados e resfriados. Em 1997, desfez-se das unidades de abate de bovinos e processamento de soja. Ingressou no segmento de massas frescas, resfriadas e pizzas congeladas. Hoje, como BRF, é produtora de uma variedade grande de alimentos semiprontos (Revista Integração Sadia, 1998). O principal efeito desse redimensionamento e de projetos voltados para a redução de custos é o aumento da margem de lucro. Conforme informações, a partir dessas mudanças, com maior ênfase nos industrializados, o lucro líquido consolidado aumentou 10,3%, atingindo R$ 71,2 milhões no ano de 1997.


    As medidas de redução de custos também fizeram parte da estratégia da empresa para aumentar as margens de lucro, na década de 1990. A reforma administrativa, concluída no final do ano de 1997, resultou em uma economia de trezentos cargos. A Sadia dispensou cinco mil funcionários, encerrando o ano com um quadro total de 25 mil funcionários.


    As preocupações para garantir o processo de reestruturação extrapolam o interior das empresas. Atenção especial é também dedicada ao processo de obtenção da matéria-prima. Pesquisas constantes são realizadas visando o melhoramento genético, para obter aves de melhor qualidade com menores custos, com melhor rendimento na carcaça e eficiência na relação peso versus consumo de ração. No caso da Coopercentral, de 1995 a 1996 foi obtido um ganho de peso por ave de 72 gramas a mais do que em 1995, e reduzido em nove gramas o consumo de ração por quilo de carne.


    No departamento de suínos, igualmente, a atuação dos frigoríficos tem sido nesta direção. Constantemente, vêm sendo feitas melhorias no departamento de fomentos e na qualidade de entrega das matrizes aos produtores integrados. A tipificação da carcaça e a obtenção de um suíno tipo carne têm sido preocupação das empresas agroindustriais há muitos anos.


    Assim, há um investimento muito grande no que se refere à melhoria da qualidade da carne. Para isso, testes de granjas são feitos com o objetivo de atingir a menor quantidade de gordura na carne. No caso dos suínos Aurora, em 1995, os níveis atingiram 55,4% de carne magra (CM) na carcaça.


    Na verdade, a preocupação em encontrar uma maneira de obter esse tipo de suíno refletiu-se diretamente na relação entre suinocultor e empresa, pois esse tem de se adequar às necessidades da empresa. Ademais, conforme vimos no capítulo 2 (sobre o papel do Estado), com a implantação da tipificação da carcaça na empresa, o suinocultor perdeu, pois passou a receber pela qualidade da carne, e não pelo peso do suíno.


    Tanto para obter o frango quanto para obter o suíno desejado, a dieta alimentar é de fundamental importância. Assim é que são feitas pesquisas também na área de ração, objetivando produzi-la com melhor qualidade  ração balanceada  para obter o produto desejado. Nas pesquisas, a participação da Embrapa tem sido importante por atuar juntamente com as empresas.


    O processo de substituição da máquina pelo homem já foi assunto trabalhado e desenvolvido por Marx, no século XIX. Em suas análises sobre a passagem do feudalismo para o capitalismo, já estava presente a inserção da situação do proletariado a partir da perda do controle e domínio sobre o seu próprio trabalho, ou seja, o processo em que os trabalhadores foram despossuídos do seu saber.


    Na manufatura e no artesanato, o trabalhador se serve da ferramenta; na fábrica, serve à máquina. Naqueles, procede dele o movimento do instrumental de trabalho; nesta, tem de acompanhar o movimento do instrumental de trabalho; Na manufatura, os trabalhadores são membros de um mecanismo vivo. Na fábrica, eles se tornam complementos vivos de um mecanismo morto que existe independente deles. (Marx, 1996, p. 483).


    Por esse processo, até mesmo as medidas para facilitar o trabalho humano tornam-se estressantes e cansativas. Logo, o trabalho, ao invés de libertar o ser humano, é responsável, cada vez mais, por torná-lo escravo de si mesmo, desprovido de todo interesse profissional.


    Atualmente, é cada vez maior a horizontalização da produção, tanto inter quanto intraempresas, não só no Brasil, mas também em âmbito internacional. Isso faz surgir um número cada vez maior de empresas ligadas a determinados ramos, objetivando atender a demanda produzida.


    No mundo do trabalho, igualmente as alterações são de mesma proporção. O advento da microeletrônica e da robótica, e com elas a possibilidade de produção de máquinas “inteligentes”, capazes de operacionalizar as tarefas mais complexas, simplificam o trabalho humano, levando ao desaparecimento de diversas funções e profissões.


    As inovações, longe de diminuírem a exploração do capitalismo, agravam-na cada vez mais. Quanto maior “[...] a produtividade, maior será o tempo que o trabalhador dispende para o capital e menor é o tempo que ele trabalha para si mesmo.” (Lemos, 1998, p. 30). Ou seja, o trabalhador consegue pagar as horas de seu trabalho em bem menos tempo, ficando para o capitalista um excedente maior, produzido por um número cada vez menor de trabalhadores.


    Marx (1996, p. 79-80) escrevia que “a maquinaria é meio para produzir mais valia”. Porém, as máquinas, por si só, não produzem mais valor. Ele só pode ser produzido através da força do trabalho humano.


    Observamos, então, que quanto mais as empresas investirem em capital constante (máquinas, robôs etc.), menos vão investir em mão de obra, obrigando-se a buscar constantemente novas máquinas, mais eficientes e produtivas. Tal processo poderá levar determinada empresa à frente das demais, enquanto estas outras não fizerem as mesmas inovações. Portanto, em um determinado momento, o que pareceu um fator diferenciador no mundo da competitividade, em um outro momento, torna-se obsoleto, um obstáculo que necessita ser removido, substituído e inovado, exigindo do capitalista novo investimento.


    Sempre que uma nova invenção é posta a serviço, um novo período febril repete-se nos ramos de produção em que ocorre a inovação. São, como diz Marx, uma arma para conquistar novos mercados estrangeiros. Ao mesmo tempo que revolucionam os meios de transportes e de comunicação, levam à falência uma série de outras indústrias que não chegaram a tal nível de investimentos e evolução.


    Marx é extremamente oportuno ao descrever com clareza e profundidade as consequências da inovação no interior das fábricas. Desta forma,


    [...] a vida da indústria se converte numa seqüência de períodos de atividade moderada, prosperidade, superprodução, crise e estagnação. A incerteza e a instabilidade a que a produção mecanizada submete a ocupação e consequentemente as condições de vida do trabalhador tornam-se normais como aspectos das variações periódicas do ciclo industrial. Excetuados os períodos de prosperidade, travam-se entre os capitalistas os mais furiosos combates, procurando cada um deles obter uma participação no mercado. Essa participação está na razão direta do barateamento do produto. Por isso rivalizam-se no emprego de maquinaria aperfeiçoada que substitui força de trabalho e na aplicação de novos métodos de produção. Mas, em todo ciclo industrial, chega o momento em que se procura baratear as mercadorias, diminuindo a força o salário abaixo do valor da força de trabalho. (Marx, 1996, p. 518-519).


    Portanto, o avanço técnico e científico, que poderia ser visto como positivo para o avanço da humanidade e facilitador da vida em sociedade, acaba sendo um problema e fonte de exploração e lucro, pois a atual sociedade é organizada para não estabelecer um limite na acumulação da riqueza privada. Então, em vez de estarem à disposição da sociedade, os avanços científicos e tecnológicos são apossados por um número cada vez menor de grupos de pessoas no mundo, deixando milhares sem o conhecimento e acesso às inovações realizadas e outros milhões à mercê das condições de vida em sociedade, na pobreza, sem as mínimas condições de viver.


    Verificamos esse processo tanto no interior das empresas frigoríficas quanto na sua forma de produzir a matéria-prima. As empresas são obrigadas a atualizarem-se no que há de mais moderno em termos de maquinários, diminuindo o custo da produção, e, mesmo assim, grandes dificuldades apresentam-se para que elas mesmas possam manter-se no ramo de sua atuação. Assim, a produção da matéria-prima (frangos, perus ou suínos) constantemente vem sendo mudada, deixando igualmente centenas de produtores isolados do processo ou suprimindo definitivamente o trabalhador do campo, pela falta de capacidade de investimentos.


    Vejamos melhor, a seguir, o sistema de integração implantado para obtenção da matéria-prima.


    A obtenção da matéria-prima  o sistema de integração


    Se ficássemos em uma análise apenas local para um estudo da organização do espaço, sem buscar elementos em uma escala mundial, correríamos o risco de sermos parciais, pois, cada dia mais, “[...] os subespaços do mundo subdesenvolvido são dominados pelas necessidades das nações que estão no centro do sistema mundial [...]” (Santos, 1992, p. 21), e não resultado das necessidades imediatas do lugar. Os espaços são, hoje, forçados a usar suas características e necessidades próprias em benefício de um todo mundializado. O crescimento econômico de Chapecó, como já foi dito, é fruto das determinações impostas dos países centrais, por meio de projetos que visavam o aumento da produtividade agrícola (por exemplo, o crédito supervisionado) e de suas próprias características que possibilitaram o seu crescimento econômico. Como Chapecó não é uma ilha, as empresas que aí estão jamais iriam conseguir chegar no estágio de crescimento se não usassem as técnicas, a tecnologia e a diversificação de produtos para competirem com o mercado nacional e mundial, expandindo-se não apenas no comércio, como também na implantação de filiais em outros locais do País. As regras do sistema capitalista são impostas de fora e cabe aos locais adaptarem-se a elas e sobreviverem às imposições.


    A agricultura não é mais um espaço responsável exclusivamente pelo fornecimento de produtos para a sobrevivência da humanidade. O que se observa é que ela “[...] é cada vez mais transformada em simples ramo da indústria e é dominada completamente pelo capital.” (Marx, 1996, p. 18). O crescimento das agroindústrias em Chapecó confirma tais ideias. A agricultura, nos primeiros anos da colonização, tinha como objetivo atender às necessidades imediatas do próprio agricultor e do comércio local. Essa agricultura passou, posteriormente, a atender aos interesses das agroindústrias. A produção agrícola é controlada por elas, selecionando produtos e produtores, de acordo com as suas necessidades.


    A reestruturação das empresas, a manutenção do seu ritmo de crescimento para aumentar os lucros, sem com isso onerar o consumidor, incluindo a possibilidade de trabalhar com maior valor agregado nos produtos, somente é possível se essas mudanças extrapolam também o interior da empresa. O cuidado na obtenção de matéria-prima, com qualidade, em menor espaço de tempo e com maior rendimento dá-se com um intenso processo de modificação de toda a cadeia produtiva. Quer dizer que todo o processo de produção da matéria-prima, ao longo deste tempo, tem passado por intensas transformações, como veremos a seguir.


    O segmento de aves


    O sistema de integração é a maneira mais certa de obtenção da matéria-prima, em termos de quantidade e qualidade e com periodicidade segura, possibilitando à empresa planejar suas atividades em um esquema em que não falte e nem sobre matéria-prima.


    O sistema funciona diretamente com os agricultores, visto que o avicultor, dono das instalações físicas do aviário, é responsável pela mão de obra no processo de criação das aves.


    As empresas proporcionam aos integrados o fornecimento de pintos de um dia, ração, medicamentos e assistência técnica, garantindo, assim, o suprimento de matéria-prima. O sistema integrado de criação de aves responde por 100% das necessidades das empresas.


    Atualmente, algumas empresas controlam o desenvolvimento genético a partir de suas relações com a produção internacional. É o caso da Agroceres, pioneira de importação de bisavós a partir de 1987. A Perdigão conseguiu desenvolver um banco genético próprio: o chester, resultado da combinação de sete raças puras importadas dos EUA, em 1979. A Sadia, através de uma joint venture com o grupo canadense Hybrid, passou a controlar a importação das avós de perus. Dessa associação criou-se, em 1976, a Hybrid Ltda., com sede em Chapecó (localizada no município de Guatambu). A Sadia detinha 51% do total do capital da empresa (Pimenta, 1984, p. 26). Hoje, a BRF continua importando os ovos do Canadá, que vão dar origem às avós de perus e dos frangos.


    A partir da criação da Hybrid Agropastoril S.A., foi possível à Sadia o desenvolvimento de várias unidades especializadas no melhoramento genético: Sadia Agropastoril Paranaense S.A. (Palmas), Sadia Agropecuária S.A. Catarinense (Faxinal dos Guedes) e Sadia Agropastoril Goiás S.A. (Goiás).


    As empresas têm buscado inovar, no sentido de obter sempre o maior número possível de aves em menor tempo, e também com o menor número de integrados possível, diminuindo os custos com transportes. Para isso, todo o sistema de criação das aves tem de estar em constante processo de mudanças no que se refere aos equipamentos e para o próprio funcionamento dos aviários. Em Chapecó, a empresa que tem estado à frente neste processo foi a então Sadia, que utilizaremos como exemplo.


    A partir da década de 1990, a Sadia orientou os avicultores para a instalação de aviários automatizados e climatizados. Os aviários tradicionais possuem uma área de 1,2 mil m2, com capacidade para alojar 12 mil pintinhos por lote. O aviário automatizado e climatizado possui uma área de 1,5 mil m2 e capacidade para alojar, em média, 28 mil pintinhos por lote. A mortalidade de pintinhos no novo sistema fica em torno de 1%, enquanto que nos aviários tradicionais fica entre 3% a 4%, ou mais. O ganho de peso também é significativo no novo sistema, sendo em média 10% maior por dia em relação às aves criadas em sistema tradicional.


    O sistema de funcionamento destes aviários pode ser descrito por meio de algumas operações. Quando a temperatura interna é baixa, o quadro de comando operacionaliza a entrada necessária de ar de acordo com os parâmetros preestabelecidos, garantindo uma renovação de ar, sem alterar a temperatura. Quando a temperatura interna do aviário aumenta, o sistema aciona a abertura das cortinas para neutralizar o calor até o limite dos recursos externos naturais. Se o exigido da temperatura não for alcançado, o quadro de comando fecha as cortinas e aciona o comando de ventilação e refrigeração por túnel. O túnel é um conjunto de exaustores colocados em uma extremidade do aviário, que, acionados, puxam o ar da outra extremidade, fazendo-o percorrer todo o aviário, em uma velocidade de um metro por segundo. Tal sistema funciona com completa vedação, inclusive no forro, onde é utilizada cortina impermeável. A entrada de ar somente se dá pelo painel de refrigeração, que é uma espécie de parede de favos de celulose, que são umedecidos através de bomba. Quando o ar passa através dos favos, ele se refrigera e distribui a refrigeração em todo o aviário. Isso leva à redução de amônia, pela troca constante do ar e um controle da umidade na fase inicial, provocada pela condensação do forro (Fatos & Dados, 1997, p. 5).


    A Sadia trabalha com a ideia de diversidade na propriedade agrícola. Com a introdução da nova tecnologia nos aviários, há eliminação de duas pessoas no trabalho de manutenção, cuidados e organização dos aviários. Apenas uma pessoa tem condições de desenvolver todo o trabalho em um aviário de cem metros. Isso gera um aumento da produtividade com menos perdas, e as demais pessoas têm condições de atuar em outras atividades da propriedade. Na visão da empresa, quanto maior a produção de milho e outros insumos na propriedade do avicultor, melhor, pois isso representa menos custos de produção para o agricultor, gerando condições econômicas superiores. Melhorar a aparência da propriedade reverte em marketing para a própria empresa, passando a ideia de prosperidade dos agricultores sob a sua integração.


    Porém, o novo sistema representa uma grande dificuldade para o agricultor, pois os investimentos necessários para equipar o aviário com esse novo sistema são bastante altos.31Um sistema automatizado completo para aviário custava em torno de R$ 40 mil, na década de 1990, investimento bastante significativo para a agricultura familiar.


    A automação faz-se presente também nos aviários, produtores de ovos para a produção de pintos, por intermédio da instalação de ninhos automáticos para a coleta de ovos. A Sadia, pioneira deste processo na região, instalou os ninhos automáticos no núcleo de aviários em Ponte Serrada (Revista Integração Sadia, 1998).


    Segmento de suínos


    No segmento de suínos, o sistema de integração é utilizado para o fornecimento da matéria-prima às empresas. O sistema possibilita manter o controle da qualidade dos suínos que chegarão aos frigoríficos. No caso da Coopercentral, até por volta da década de 1990, era mantido o sistema de integração apenas para o fornecimento de ração, mas então a empresa acabava não tendo controle total dos suínos a receber. Para obter o controle, a Coopercentral criou o sistema Suicooper, que é um novo sistema verticalizado, no qual a Coopercentral fornece praticamente todos os insumos (leitões, medicamentos, ração, concentrado e assistência técnica) e o integrado, além da infraestrutura da sua propriedade, presta serviço, ou seja, entra com a mão de obra através da engorda dos animais, recebendo por isso.


    A seleção dos suinocultores era feita da seguinte forma: para o sistema tradicional, o produtor tinha de ter no mínimo cinco matrizes e instalações em condições de uso para fazer parte da integração; para o sistema vertical, o produtor teria de ter instalações adequadas e mão de obra disponível.


    Certamente, esse novo sistema tem seus reflexos positivos para a empresa, principalmente no aumento da produção e da produtividade, e no controle da quantidade e da qualidade de suínos necessários para o abate.


    Assim, de uma forma ou de outra, todas as agroindústrias presentes no município, com o objetivo, igualmente, de responder às exigências do mercado e de conquistar novos segmentos, atuaram ao longo dos anos para se manterem competitivas através de investimentos em novos produtos. Usando estratégias de ação que visam à qualidade e agilidade, vêm procurando inovar as linhas de produção com novos equipamentos, bem como melhorar o processo de obtenção da matéria-prima.


    Além de implementar melhorias na suinocultura em todas as fases da produção, do aprimoramento genético até a industrialização e comercialização, as agroindústrias cuidam do fornecimento de rações e assistência técnica aos produtores integrados, mantendo controle sanitário em todas as fases do processo. O mesmo sistema de integração é a principal forma para obtenção de matéria-prima.


    O melhoramento genético no setor de suínos também tem sido preocupação desde 1977. A Sadia trabalhava com animais de origem norte-americana e europeia (Landrace, Large White e Duroc), e obteve com os cruzamentos o Hiper Sadia. Hoje, todo o suporte de criação de suínos está apoiado nas fazendas agropastoris da BRF (Espíndola, 1996).


    O grupo Chapecó (na época de sua atuação) investiu no melhoramento genético por meio de duas granjas, uma em Chapecó e outra em Ponte Serrada. Os investimentos foram em raças Landrace, Large White e Linha Macho.


    Todas as empresas possuem o objetivo de produzir um suíno contendo a menor quantidade possível de gordura na carne, ou seja, um suíno tipo carne. É neste sentido que a Aurora tem investido, ao longo dos anos, no controle da qualidade do suíno por intermédio da tipificação da carcaça.


    Estando o processo produtivo sob o controle da empresa, extrapola os seus limites e cria um espaço para atender à demanda de produtividade, esta, por sua vez, adequando os diferentes lugares necessários ao seu processo produtivo.


    Para que as inovações do processo produtivo ocorram, as mudanças vão além do interior da empresa. Assim, suinocultores e avicultores necessitam readequar suas propriedades segundo as orientações das empresas, objetivando atender às demandas por elas criadas. Cria-se, assim, uma interdependência de ações e dos lugares, comandada pelas empresas.


    Recursos humanos


    A política de recursos humanos dessas empresas tem procurado dar prioridade ao aproveitamento interno. O treinamento é, então, uma das principais atividades para qualificar, desenvolver, aperfeiçoar e especializar os recursos humanos, buscando maior capacidade profissional e industrial, maximizando, no dizer da empresa, a eficácia dos indivíduos e da organização.


    A mão de obra, na maior parte, é proveniente da própria região. Algumas empresas dão preferência aos migrantes das áreas rurais, pois eles estão adaptados aos trabalhos pesados da agricultura, não apresentando resistência ao trabalho dos frigoríficos. Nos últimos anos, tem-se observado falta de mão de obra operária na cidade de Chapecó, o que tem levado as empresas a buscar boa parte de seus funcionários em municípios próximos da região oeste e também do Rio Grande do Sul. Estes fazem o percurso da casa à empresa com ônibus todos os dias.


    Como a maioria de seus operários apresenta um baixo nível de escolaridade, tem-se observado que as empresas têm investido na formação escolar dessas pessoas, mantendo parcerias com instituições que oferecem cursos de ensino fundamental, ensino médio, graduação, pós-graduação, entre outros.


    A formação de quadros administrativos, geralmente, é feita dentro da própria empresa, através do desempenho e experiência dos próprios funcionários, considerando sua capacidade de lidar com a complexidade, ambiguidade e incertezas  desdobramentos naturais da aceleração nos processos de mudança no ambiente externo, preocupados em definir a direção apropriada a ser seguida e capazes de fazê-lo. A política de gestão de pessoas busca identificar colaboradores alinhados aos valores das organizações.


    As empresas possuem salões, ginásios de esportes, quadras esportivas, campos de futebol e outros equipamentos estruturados no seu interior, possibilitando a todos os seus funcionários participar das atividades. Para os funcionários, isso é visto como uma forma de lazer que eles possuem, o que os diferencia dos demais trabalhadores. Isso envolve completamente a vida do funcionário no interior da empresa, ou seja, os momentos em que o funcionário não está envolvido com o seu trabalho, envolve-se com outras atividades ligadas à empresa.


    Assim também é festejado o 1° de maio nessas empresas, com bailes (baile do trabalhador), gincanas, almoços, cestas básicas e outras atividades. O trabalhador é envolvido quase que totalmente, restando pouco tempo para se envolver com outras atividades de organização da categoria.


    Na Coopercentral Aurora Alimentos, os programas nas áreas social, ambiental e cultural são desenvolvidos nas indústrias, buscando integrar a empresa à comunidade. Tais atividades são voltadas tanto para o público interno quanto para o externo, desenvolvendo um sentimento de apego e cuidado com a vida.


    Por meio da Fundação Aury Luiz Bodanese, que é mantida pela cooperativa, são desenvolvidos diversos programas de interação social nas distintas comunidades. Os princípios que sustentam os programas da Fundação Aury Luiz Bodanese estão baseados na articulação de três eixos fundamentais: ambiental, cultural e social.


    Outro fator que chama a atenção é o atrelamento do sindicalismo às empresas agroindustriais. Um verdadeiro fascismo sindical tem-se vivenciado no interior do sindicato da categoria  o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Alimentação de Chapecó e Xaxim. Em 1988, através de eleição sindical, quem ganhou foi a chapa de oposição à então diretoria, o que provocou um forte impacto na categoria, no meio sindical, junto ao empresariado e na própria sociedade. Porém, valendo-se do estatuto, o vice-presidente da diretoria eleita intitulou-se presidente, provocando um “racha” no interior do movimento, vindo a desencadear a formação de um novo sindicato sob a denominação de Sindicato das Indústrias de Carnes e Derivados de Santa Catarina (Sindicarne), passando o mandato das duas diretorias de dez anos. No final de 1997, época de uma nova eleição, a atual diretoria simplesmente realizou uma assembleia esvaziada, com o objetivo de mudar novamente os estatutos na tentativa de unificação, claramente com o objetivo de prolongar mais uma vez o mandato e garantir a permanência na direção. Tal fato não veio a se concretizar devido à mobilização dos demais setores sindicais, que entraram com requerimento na justiça, tendo parecido favorável, impedindo, com isso, um novo golpe. Tal sindicato possui total apoio dos setores agroindustriais, dificultando a participação e oposição pelos próprios filiados e trabalhadores da categoria.


    Outro problema que já é comum no interior dessas empresas, e resultado do processo de automação e da superexploração do trabalho humano, são as Lesões por Esforços Repetitivos (LER). Segundo informação colhida, em 1997, com uma professora da Escola da Sadia, que funcionava no interior da própria empresa, era comum os alunos se queixarem de dores localizadas. Casos oficiais já foram detectados em vários funcionários da empresa e muitas ações na justiça, por danos físicos e morais, vêm sendo movidas contra as empresas.


    Neste sentido, há um investimento maior relacionado à área de segurança, priorizando a integridade dos funcionários e investindo na preservação da saúde física e mental, por meio de programas de segurança e saúde ocupacional monitorados pelo Serviço Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho (Sesmt).


    Vê-se, portanto, que o atual momento de competitividade, de concorrência cada vez mais acentuada, leva as empresas a se adaptarem a esse novo modelo, através de investimentos, cada vez maiores, em máquinas e equipamentos, sobrecarregando o trabalhador e levando ao aumento de doenças comuns a trabalhadores nestas funções, pois a LER não é apenas uma doença causada por movimentos repetitivos, mas também por tensão que atinge o sistema muscular, fragilizando-o. É, portanto, uma doença física com causas psicológicas, que atinge, principalmente, as mulheres, que devido à sobrecarga de trabalho (afazeres de casa mais o trabalho da fábrica) tornam-se mais suscetíveis à doença.


    Neste sentido, Marx (1996, p. 487), ao se referir à exploração do trabalho na produção capitalista, diz que “[...] o instrumental de trabalho emprega o trabalhador e não o trabalhador emprega o instrumental de trabalho, trabalho morto que domina a força de trabalho viva, a suga e a exaure.” A subordinação técnica do trabalhador ao ritmo uniforme das máquinas foge ao controle e ao limite do organismo do ser humano, gerando as doenças comuns na atual sociedade.
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    A REPRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO E SUA RELAÇÃO COM AS AGROINDÚSTRIAS


    As agroindústrias em Chapecó podem ser consideradas o carro-chefe do desenvolvimento econômico do município e de boa parte da região. Elas formaram um sistema hegemônico regional de produção, determinando a estrutura urbana e, principalmente, rural, garantindo, assim, o seu funcionamento e atendimento da sua demanda.


    Com o processo de desenvolvimento das agroindústrias em Chapecó, ocorreu uma série de transformações na sua área urbana: novas indústrias se desenvolveram para atender às necessidades do processo produtivo (indústria ou aviários, pocilgas, silos etc.); ampliação do comércio; crescimento populacional urbano do município, refletindo em uma nova paisagem (novos bairros, loteamentos, implementação de infraestrutura, novos agentes econômicos de indústrias e serviços), mudanças espaciais que se evidenciam no âmbito social, político e econômico, frutos e agentes de transformação. Enfim, mudanças que fazem parte de um contexto maior e que para serem compreendidas necessitam ser analisadas e contextualizadas em diferentes escalas: regional, nacional e internacional.


    Entender Chapecó é também entender o processo de desenvolvimento brasileiro, o investimento do Estado nesse processo, a economia nacional e o atual processo de globalização do capital. Com isso, não se pretende afirmar que o município tenha sido nacionalmente pensado e planejado para fazer parte de um polo agroindustrial no processo de industrialização brasileira, mas é entender que Chapecó, com suas especificidades locais, com os atores econômicos em desenvolvimento e com o apoio do Estado, foi construindo as condições necessárias para integrar-se no atual processo de produção, que é hoje mundial.


    Tem-se, assim, uma dinâmica própria ao processo de desenvolvimento de Chapecó integrada às exigências do processo de desenvolvimento do modo de produção capitalista que vai transformando a estrutura produtiva do município.


    Chapecó estrutura-se, por um lado, com a presença das agroindústrias, anteriormente descritas, portadoras de grande capital e capazes de competir internacionalmente e, por outro, com uma série de outras indústrias menores (pequenas e médias), e um comércio capaz de atender à demanda local e regional e de competir com o capital internacional. Existe, de forma muito significativa, a presença de empresas prestadoras de serviços, empresas ou instituições de pesquisa e de formação. Assim, muitas empresas que nasceram com influência apenas local estão, hoje, marcando presença em outros países da América e do mundo. Ou, ainda, empresas que se instalaram com o objetivo de atender à demanda das agroindústrias e que, devido ao surgimento de concorrentes, passaram a atender outros setores.


    Chapecó no contexto da região oeste de Santa Catarina


    A região oeste de Santa Catarina caracteriza-se pela predominância de solos declivosos rasos e pedregosos, o que dificultou a estruturação de grandes propriedades, desenvolvendo, assim, a pequena agricultura familiar diversificada, que representa mais de 90% dos cem mil estabelecimentos agrícolas da região (Testa, 1996).


    Desde a década de 1980 verifica-se a exclusão de milhares de pessoas do campo na região oeste catarinense. Segundo Testa (1996), tal fenômeno tem como causa as atuais tendências tecnológicas de mercado, dos sistemas de produção agrícola e de políticas governamentais e de desenvolvimento, que levam ao desaparecimento da produção agrícola comercial (Testa, 1996). Exemplo disso é a diminuição do número de suinocultores: em 1980, existiam 67 mil, e a suinocultura representava uma das principais fontes de renda; em 1995, a suinocultura passou a ser acessível apenas a uma minoria, estimada em vinte mil suinocultores. De 1980 a 1991 houve uma redução de setenta mil pessoas do meio rural.


    Estimativas de dirigentes de cooperativas de produtores e entidades representativas consideram uma redução do número de suinocultores que poderá chegar a 50% e também uma percentagem, embora menor, de avicultores. Informações levantadas junto às agroindústrias apontam que em 2015 deverá ser necessário um mínimo de 900 terminados por lote e, para produção de leitões, um mínimo de 500 matrizes por produtor. O produtor de ciclo completo de suínos terá muitas dificuldades para manter-se. Os avicultores, para se manter, precisarão de dois aviários de 100m. (Altmann; Mior; Zoldan, 2008, p. 70).


    Este processo tem-se refletido também no envelhecimento da população rural em face do grande êxodo rural de jovens para as cidades da região oeste e outras do estado e do País. Tal processo é observado nas paisagens rurais, em que muitas comunidades rurais estão hoje esvaziadas e abandonadas. Altmann, Mior e Zoldan (2008) apontam que a falta de perspectiva e a instabilidade de renda, a baixa autoestima do produtor e a atração urbana são os principais fatores que levam os jovens a abandonar a atividade rural. Com isso, observa-se a dificuldade de ter um sucessor para as propriedades agrícolas. Deste processo resultará uma redução do número de propriedades e de concentração da produção. Diante disso,


    [...] um novo perfil das propriedades, do produtor e das atividades agrícolas é delineado. [...] as propriedades no futuro serão maiores, mais mecanizadas e menos dependentes de mão-de-obra. No sistema de integração permanecerão os produtores maiores, os quais terão perfil mais profissional e serão mais especializados. [...] Jovens urbanos qualificados deverão retornar e investir no campo. Terão um perfil empreendedor e investirão em novas atividades, onde haja perspectiva concreta de lucratividade. (Altmann; Mior; Zoldan, 2008, p. 69).


    Espera-se, portanto, uma mudança no perfil dos agricultores para os próximos anos. Segundo esses autores, estarão, portanto, produzindo e vivendo da atividade aqueles produtores com mais aptidão, aqueles que tiverem melhor preparo técnico e gerencial, curso superior, que forem mais conscientes, adotarem princípios de sustentabilidade. Tenderão a ser mais associativos e cooperativos. O produtor isolado dificilmente vai sobreviver com a atividade agrícola.


    A produção de leite, que hoje acontece de forma pulverizada em diferentes propriedades familiares e que tem gerado uma renda capaz de garantir a permanência de agricultores, também vem passando por um processo de concentração por meio da seleção de produtores, semelhante ao que aconteceu com a produção de suínos. Por força de legislação e interesse de grupos econômicos do setor, observa-se que resta aos agricultores a adaptação às novas exigências, sua exclusão ou a busca por perfis organizativos e tecnológicos com ênfase na cooperação dos atores (Anschau, 2011).


    Já a população urbana, no mesmo período, cresceu na maioria das associações de municípios do oeste catarinense. Em termos absolutos, a população urbana da região cresceu 193 mil pessoas. A população da região era predominantemente rural até 1980, com 63,47%, e em 1991 o censo demonstrou a redução da população rural para 50,51%. Atualmente, o processo de urbanização continua em curso, firmando cada vez mais Chapecó como a cidade-polo regional; e o crescimento tanto populacional, fruto do êxodo rural e migração intrarregional, quanto de novas atividades têm destacado outras cidades da região, como: Concórdia, Xanxerê, São Miguel do Oeste, Itapiranga, Maravilha, Pinhalzinho, Palmitos e São Lourenço do Oeste (Altmann; Mior; Zoldan, 2008, p. 69).


    A região caracteriza-se pela produção familiar, alicerçada nos recursos naturais, solo, florestas e água. O solo e clima, aliados à tecnologia, propiciaram à região a competitividade na produção de feijão, milho, trigo e soja. Da madeira, como vimos no capítulo 1, juntamente com o comércio de excedentes agrícolas, é que se originou o capital inicial que sustentou o desenvolvimento do agronegócio da região. Esse é o caso de muitos empresários da região, como Attilio Fontana, comerciante, responsável pela organização do grupo Sadia, e Plínio Arlindo De Nês, madeireiro, que estruturou o grupo Chapecó.


    A base econômica da região provém, essencialmente, da agropecuária, e as agroindústrias continuam influenciando de maneira significativa boa parte do comércio, indústrias e também o setor financeiro. Conforme visto no capítulo 3, o crescimento do consumo e da produção de carnes tanto de aves quanto de suínos continua em ascensão, porém novas atividades industriais começam a se consolidar, como o setor moveleiro, o metalmecânico, o vestuário e os serviços de saúde, educação e eventos.


    No capítulo 2, afirma-se que o crescimento da economia regional teve participação conjunta dos setores público e privado. O público através de linhas especiais de financiamento e de serviços de pesquisa, assistência técnica, construção de infraestrutura viária etc.; e o setor privado por meio da organização do processo industrial e da conquista de mercados.


    Por ser uma região com essência agrícola, o desenvolvimento do capitalismo no campo, a partir dos anos de 1950, levou Chapecó a uma completa transformação, obrigando-a a redimensionar as estruturas produtivas do lugar. Neste processo, o que chama a atenção é a exclusão de milhares de agricultores do campo, a concentração e a centralização do capital nas mãos das agroindústrias.


    As atuais mudanças que o setor agrícola da região oeste vem passando estão influenciando na constituição de uma nova urbanização das cidades regionais e fazendo de Chapecó uma cidade com destaque não apenas regional, mas também nacional e internacional, como demonstrado na sequência.


    Particularidades de Chapecó frente ao oeste de Santa Catarina


    Chapecó, no contexto do movimento de concentração e dispersão populacional, pode ser considerada uma cidade receptora de contingentes populacionais. Isso porque, na região, ela exerce função de cidade-polo, pelo fato de concentrar várias atividades e órgãos que suprem não só as necessidades locais, mas também as regionais.


    Podemos, assim, atribuir a duas causas a expansão urbana de Chapecó. Primeiro, pelo seu crescimento econômico, que desde o início de sua história vem-se estruturando dentro de alguns parâmetros que lhe possibilitaram esse crescimento, como: abundância em madeira e riquezas naturais; determinados investimentos feitos pelas colonizadoras, como a infraestrutura no sentido de projetar uma cidade com longas e largas avenidas, dando uma ideia de progresso e futuro próspero para grandes investimentos, e tal projeto foi facilitado pelas próprias características do relevo local  planalto sem grandes declives na cidade; e demais investimentos, como abertura de rodovias de acesso para os municípios e estados vizinhos (Paraná e Rio Grande do Sul). Outra causa é que o crescimento econômico fez de Chapecó um polo, com poder de atrair investimentos, como referido anteriormente.


    Entre as atividades que podem caracterizar Chapecó, atualmente, como polo regional, podemos citar: a instalação de diversos órgãos estaduais, com abrangência regional, como Cidasc, Epagri e Secretaria dos Negócios do Oeste32(hoje Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional de Chapecó); na área da saúde, podemos citar: o Hospital Regional, o Hospital da Unimed, clínicas para atendimentos especializados; na educação: as universidades e outras faculdades, cursos, escolas etc.; na indústria: o atendimento do mercado e industrialização da matéria-prima de boa parte da região; o comércio que abastece a região com produtos, insumos e implementos para a agropecuária e transporte e a presença de redes de lojas como Havan, Magazine Luiza, Lojas Marisa e muitas outras, os supermercados e o Shopping Pátio Chapecó; e, por fim, a presença de bancos que também possuem uma abrangência regional.


    O Plano Básico de Desenvolvimento Regional (Amosc, 1996), desenvolvido pela Associação dos Municípios do Oeste de Santa Catarina (Amosc), apresentava, já naquele período, algumas atividades econômicas na década de 1990 que destacavam Chapecó dos demais municípios da associação:


    1. Do Valor Adicionado Fiscal da região da Amosc de 1990, Chapecó arrecada 62% do total, e este dado sobe para 77,63% quando levado em consideração apenas a indústrias.


    2. Possui 38% dos estabelecimentos industriais da região.


    3. Em 1995, do valor da transformação industrial da região da Amosc, 86,20% correspondia a Chapecó.


    O crescimento populacional de Chapecó, resultado das forças econômicas que se instalaram no local a partir dos fatores anteriormente apresentados, pode ser observado através da tabela 8, em que se percebe um crescimento urbano significativo, a partir dos anos de 1960.


    Tabela 8  O crescimento da população de Chapecó


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Ano

          

          	
            Total

          

          	
            Pop. urbana

          

          	
            %

          

          	
            Pop. rural

          

          	
            %

          
        


        
          	
            1940

          

          	
            44.327

          

          	
            4.128

          

          	
            9,31

          

          	
            40.199

          

          	
            90,69

          
        


        
          	
            1950

          

          	
            96.604

          

          	
            9.736

          

          	
            10,08

          

          	
            86,868

          

          	
            89,92

          
        


        
          	
            1960

          

          	
            52.089

          

          	
            10.939

          

          	
            21,00

          

          	
            41.150

          

          	
            79,00

          
        


        
          	
            1970

          

          	
            50.117

          

          	
            20.591

          

          	
            41.08

          

          	
            29.526

          

          	
            58,92

          
        


        
          	
            1980

          

          	
            83.864

          

          	
            55.286

          

          	
            65,92

          

          	
            28.578

          

          	
            34,08

          
        


        
          	
            1991

          

          	
            123.05

          

          	
            96.751

          

          	
            78,62

          

          	
            26.299

          

          	
            21,38

          
        


        
          	
            1998

          

          	
            135.884

          

          	
            119.578

          

          	
            88,00

          

          	
            16.306

          

          	
            12.00

          
        


        
          	
            2000

          

          	
            146.967

          

          	
            134.592

          

          	
            91,58

          

          	
            12.376

          

          	
            8,42

          
        


        
          	
            2010

          

          	
            183.530

          

          	
            168.159

          

          	
            91,61

          

          	
            15.402

          

          	
            8,39

          
        

      
    


    Fonte: elaboração da autora, a partir do IBGE - Censos Demográficos Brasileiros de 1940, 1950, 1960, 1970, 1980 e 1991, Chapecó (SC), e Banco de Dados da Prefeitura Municipal de Chapecó (2011).


    Se tomarmos como referencial os dados populacionais de 1940 a 1991, observa-se um crescimento populacional significativo. A diminuição do número total de habitantes de Chapecó, que se observa de 1950 a 1970, deve-se aos desmembramentos de municípios da região. No final da década de 1950 e na década de 1960, foram criados os municípios de Coronel Freitas, Quilombo, Modelo, Saudades, Pinhalzinho, São Domingos, Galvão, Águas de Chapecó, Nova Erechim, Vargeão, Caibi e Caxambu do Sul. Porém, o número da população urbana de Chapecó não diminuiu, demonstrando o caráter de urbanização que Chapecó, já na época, vinha tendo e a característica rural que a região oeste apresentava. O crescimento diferenciado da população urbana em relação à população rural acentua-se a partir da década de 1970. A população rural apresenta uma estagnação ou um pequeno declínio  de 1970 a 1991 houve diminuição de 3.219 habitantes. Se considerado com o crescimento da população urbana, no mesmo período, o aumento foi de 73.196 habitantes. O que significa que Chapecó tem recebido um grande contingente de população de outros municípios.


    O crescimento populacional urbano da década de 1970 em Chapecó coincide com a expansão das agroindústrias, principalmente com a implantação da Sadia Avícola S.A. e a formação da Coopercentral (Frigorífico Aurora). Isto fez de Chapecó um polo atrativo de mão de obra, a qual não deriva apenas do meio rural do próprio município, mas de toda a região oeste e também dos estados vizinhos: Paraná e, principalmente, Rio Grande do Sul.


    Observa-se que, em função da mudança dos meios de produção e da composição técnica do capital, criou-se oferta de mão de obra em diferentes ramos da produção, do comércio e dos serviços, ampliando, assim, o número de empregos e de trabalhadores em Chapecó.


    O município tem sofrido um processo de transformação nas suas atividades produtivas. As relações de trabalho, a força produtiva e os meios de produção mudaram, acompanhando o processo de modernização agrícola brasileira ocorrida a partir dos anos de 1970. A agricultura antes estava voltada mais para o consumo interno do município e de alguns estados brasileiros, e o trabalho ainda se dava de forma rudimentar, com emprego de máquinas manuais, agricultura de subsistência e comercial. A partir da década de 1970 essa agricultura começou a se modernizar, por intermédio do uso de máquinas e equipamentos, sementes selecionadas, insumos etc. e, principalmente, através do processo de integração dos agricultores às empresas agroindustriais que começaram a se expandir. A agricultura passou, então, a atender às necessidades dessas indústrias, que começaram a controlar a produção das propriedades agrícolas, gerando uma situação de dependência dos agricultores para com as indústrias.


    De acordo com dados da Secretaria da Fazenda e da Administração da Prefeitura Municipal de Chapecó, é observado um significativo aumento do número de empresas no município, isso mostra que existe uma maior complexificação das atividades urbanas, conforme se pode observar de forma resumida na tabela a seguir:


    Tabela 9  Empresas em Chapecó


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Ramo de atividade

          

          	
            1995

          

          	
            1998

          

          	
            2010

          

          	
            2012

          
        


        
          	
            Indústria

          

          	
            456

          

          	
            560

          

          	
            888

          

          	
            987

          
        


        
          	
            Estabelecimentos comerciais

          

          	
            5.562

          

          	
            6.450

          

          	
            7.238

          

          	
            8.067

          
        


        
          	
            Prestadoras de serviços

          

          	
            7.519

          

          	
            8.856

          

          	
            11.079

          

          	
            8.629

          
        

      
    


    Fonte: Banco de Dados da Prefeitura Municipal de Chapecó (1995, 1998, 2010, 2012).


    Juntando a modernização agrícola com a expansão das agroindústrias, o urbano de Chapecó acaba por se equipar cada vez mais de atividades capazes de dar respostas às necessidades que vão surgindo. Assim, das 15 indústrias que mais arrecadam em Chapecó, três delas são as agroindústrias produtoras de alimentos e mais seis estão diretamente ligadas a elas com produção de equipamentos industriais ou insumos para as propriedades agrícolas (quadro 1).


    O quadro 1 apresenta as 15 maiores empresas de Chapecó, com destaque nacional e, sobretudo, estadual, que, ao se organizarem em Chapecó, trouxeram consigo modificações na organização da economia e do espaço. Destacam-se neste quadro as agroindústrias e as empresas que direta ou indiretamente fazem parte da produção ligada ao setor agroindustrial, visto que, das 15 maiores, 10 estão voltadas para este ramo de atividade. A Nutron Alimentos, que atua no mercado de alimentação animal (aves, suínos, bovinos, peixes e pet), é uma empresa holandesa e possui 87 fábricas em trinta países. A Niju atua na fabricação de implementos rodoviários (câmaras frias, furgões). A Canguru atua no ramo de embalagens e rótulos. A High Tech, a Frigo Industrial e a Semil Equipamentos Industriais atuam no ramo de industrialização de máquinas frigoríficas. A Bugio Agropecuária atua no comércio de produtos agropecuários em geral. Todas, portanto, estão voltadas para atender a produtores de matéria-prima das agroindústrias ou na produção de máquinas e embalagens já industrializadas dessas empresas, fazendo parte, portanto, da cadeia produtiva das agroindústrias. A maioria delas tem origem em Chapecó, com exceção da Nutron Alimentos, que é uma multinacional.


    É significativo registrar que outras empresas, menores mas de igual importância, fazem parte dos ramos de atividades, estando direta ou indiretamente integradas ao processo produtivo das agroindústrias: Brasplast Indústria e Comércio de Plásticos Ltda.; Indestel Indústria de Embalagens Oeste Ltda.; Azeplast Indústria e Comércio Ltda.; Tormafril Tornearia Máquinas Frigoríficas Ltda.; Niju Comércio e Locação de Veículos e Implementos Rodoviários Ltda.; Indústria de Máquinas Frigoríficas Chapecó Ltda.; e muitas outras.


    Neste sentido é que o urbano de Chapecó começa a obter novas configurações. A oferta de empregos aumenta, atraindo a mão de obra necessária aos diferentes estabelecimentos comerciais, de serviços, da agroindústria e de outras indústrias que conquistam espaço para o seu funcionamento. É importante notar que não apenas empresas locais estão atuando, hoje, como fornecedores das agroindústrias, mas também empresas, com capital de outras regiões do País e internacional, estão em Chapecó para participar deste ramo de atividades, como é o caso da Canguru Embalagens (Criciúma, SC), Nutron Alimentos (Holanda) e Laboratório Biovet (Vargem Grande Paulista, SP), atuando entre outros setores na avicultura e pecuária. Isso demonstra a dinâmica do setor e sua importância na economia local e regional, mostrando que a agroindústria e outros setores a ela ligados ainda são importantes na estruturação econômica e urbana da região e, sobretudo, de Chapecó.


    Quadro 1  Quinze maiores empresas industriais de Chapecó


    
      
        
        
      

      
        
          	
            1

          

          	
            Sadia S/A

          
        


        
          	
            2

          

          	
            Cooperativa Central Oeste Catarinense Ltda.

          
        


        
          	
            3

          

          	
            Cooperativa Regional Alfa

          
        


        
          	
            4

          

          	
            Vonpar Refrescos S/A

          
        


        
          	
            5

          

          	
            Apti Alimentos Ltda.

          
        


        
          	
            6

          

          	
            Nutron Alimentos Ltda.

          
        


        
          	
            7

          

          	
            Niju Indústria e Comércio de Implementos Rodoviários Ltda.

          
        


        
          	
            8

          

          	
            Açotec Engenharia Indústria e Comércio S/A

          
        


        
          	
            9

          

          	
            Canguru S/A Indústria e Comércio de Produtos Plásticos

          
        


        
          	
            10

          

          	
            High Tech Equipamentos Industriais Ltda.

          
        


        
          	
            11

          

          	
            Frigo Industrial Ltda.

          
        


        
          	
            12

          

          	
            Lacticínios Tirol Ltda.

          
        


        
          	
            13

          

          	
            Semil Equipamentos Industriais Ltda.

          
        


        
          	
            14

          

          	
            Rotoline Equipamentos Industriais Ltda.

          
        


        
          	
            15

          

          	
            Bugio Agropecuária Ltda.

          
        

      
    


    Fonte: Banco de Dados da Prefeitura Municipal de Chapecó (2010a).


    As figuras a seguir (5 a 15) servem para ilustrar o crescimento urbano de Chapecó, verificado a partir dos anos de 1930. Elas nos indicam a complexificação da estrutura urbana nos últimos anos e também o rápido processo de urbanização da cidade de Chapecó.


    Como veremos, na década de 1930, Chapecó nada mais era do que uma simples vila com um pequeno aglomerado de casas simples e com a presença significativa do espaço natural, representado por uma grande quantidade de árvores, que constituíam a mata nativa do lugar e que aos poucos foi sendo “desbravada” pelos colonizadores que habitavam a região.


    Da mesma forma, podemos observar também as ruas, que desde o início foram organizadas de forma bastante espaçosa, projetadas com um traçado longo e retilíneo, induzindo aos migrantes que chegavam a ideia de progresso e futuro prósperos. Os “empreendedores” que aqui investiram pensaram também na paisagem urbana, ou seja, uma paisagem capaz de trazer consigo um significado de uma terra de gente de trabalho e enriquecimento, conforme queriam as forças políticas e econômicas do lugar.


    Figura 5  Vila Passo dos Índios, antiga Chapecó em 1932


    [image: 01.tif]


    Fonte: Arquivo da Biblioteca Pública Municipal de Chapecó (1998), cedida para reprodução.


    Figura 6  Cidade de Chapecó, início da década de 1940
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    Fonte: Arquivo da Biblioteca Pública Municipal de Chapecó (1998), cedida para reprodução.


    Figura 7  Cidade de Chapecó, em 1948
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    Fonte: Arquivo da Biblioteca Pública Municipal de Chapecó (1998), cedida para reprodução.


    Figura 8  Cidade de Chapecó, em 1956
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    Fonte: Arquivo da Biblioteca Pública Municipal de Chapecó (1998), cedida para reprodução.


    Figura 9  Cidade de Chapecó, em 1970
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    Fonte: Arquivo da Biblioteca Pública Municipal de Chapecó (1998), cedida para reprodução.


    Figura 10  Cidade de Chapecó, em 1980
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    Fonte: Arquivo da Biblioteca Pública Municipal de Chapecó (1998), cedida para reprodução.


    Figura 11  Cidade de Chapecó, em 1993
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    Fonte: Arquivo da Biblioteca Pública Municipal de Chapecó (1998), cedida para reprodução.


    Figura 12  Cidade de Chapecó, em 2013
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    Fonte: Victorino Biazio Zolet (2013).


    As figuras 13, 14, 15 e 16 mostram a evolução do crescimento da cidade de Chapecó a partir da avenida central Getúlio Vargas.


    Figura 13  Avenida Getúlio Vargas de Chapecó em 1940


    [image: 08.tif]


    Fonte: Arquivo da Biblioteca Pública Municipal de Chapecó (1998), cedida para reprodução.


    Figura 14  Avenida Getúlio Vargas, a principal de Chapecó, em 1950


    [image: 09.tif]


    Fonte: Arquivo da Biblioteca Pública Municipal de Chapecó (1998), cedida para reprodução.


    Figura 15  Avenida Getúlio Vargas, a principal de Chapecó, em 1990


    [image: 10.tif]


    Fonte: Arquivo da Biblioteca Pública Municipal de Chapecó (1998), cedida para reprodução.


    Figura 16  Avenida Getúlio Vargas, a principal de Chapecó, em 2010.
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    Fonte: Victorino Biazio Zolet (2010).


    A agroindústria e a sua relação com o parque industrial de Chapecó


    A pesquisa apontou que a partir da década de 1980 foi significativo o desenvolvimento de diversas empresas ligadas ao setor agroindustrial, e, a partir delas, verifica-se a estruturação de outras empresas que, direta ou indiretamente, mantêm vínculo entre si, contribuindo, portanto, com a formação socioespacial de Chapecó. O desenvolvimento econômico-espacial de Chapecó está, também, estreitamente vinculado com a própria reestruturação produtiva feita no interior das empresas.


    Cita-se como exemplo o desenvolvimento das indústrias de maquinários frigoríficos, a partir do ano de 1985, período em que as empresas frigoríficas começaram a implantar uma nova forma de gerir seus negócios. Naquele período foi transferida a terceiros a execução de tarefas que não estivessem relacionadas com a elaboração do produto final, buscando, assim, concentrar um maior volume de recursos na sua atividade-fim. Inicia-se, a partir daí, o processo de terceirização.


    Desta forma, as empresas optaram por desativar departamentos ou setores que pudessem ser substituídos por empresas que executassem a mesma tarefa. O processo gerou o surgimento de inúmeras pequenas empresas prestadoras de serviço, que, em sua maioria, eram constituídas de sociedades entre ex-funcionários das empresas frigoríficas.


    Portanto, as agroindústrias são responsáveis pelo surgimento dessas empresas em Chapecó, e em boa parte também pela própria formação de seu saber tecnológico. Conforme entrevista com o proprietário da empresa RM Indústria e Comércio, quando funcionário da Sadia, no departamento de mecânica e manutenção de máquinas, a empresa patrocinava frequentes viagens a funcionários, para participarem de cursos na área de mecânica, em São Paulo.


    Os produtos industrializados neste setor são diversos e muitos deles sofisticados, capazes de concorrer com produtos importados, como da Alemanha e outros países europeus. Dentre tais produtos, destacam-se os principais equipamentos: máquinas lavadoras de gaiolas para frangos; lavadoras de placas; lavadoras de botas e sapatos; lavadores de mãos; lavadores de aventais; lavadores de ganchos; esteiras para cortes, para pendura articulada e transportadora; esteiras telescópicas; transportadores aéreos completos; tanques de escaldagens; sistema de borbulhamento; Schillers33 para miúdos de aves; Schillers para pés de aves; Schiller para carcaças de frangos (lavador e refrigerador); depilador de pés de frangos; túnel para plastificação de caixas e bandejas; calhas de evisceração; bombas pneumáticas para miúdos; tanques para transporte de carnes; tanques para cozimento de carnes; ventiladores em aço inox; rampas para cargas e descargas, com acionamento pneumático; embaladoras de presuntos; desenganchador para carcaças e pés de frango; depenadeira de aves, e ainda ganchos e acessórios; esterilizador de facas; lavador de luvas de aço etc.


    Esses produtos e muitos outros são fabricados pelas diferentes empresas que se encontram hoje em Chapecó e muitos deles foram criados e desenvolvidos com a própria tecnologia disponível nas suas empresas, como é o caso da máquina de limpar moela desenvolvida pela empresa Montal, ou então a máquina embaladora de produtos, desenvolvida pela Empresa Semil. Outras máquinas, como bombas para miúdos, também foram desenvolvidas nessas empresas.


    Muitos frigoríficos são totalmente montados através dos equipamentos fabricados por essas empresas. É o caso do frigorífico de aves da Aurora da cidade de Maravilha, a cem quilômetros de Chapecó, em que a empresa Montal responsabilizou-se pela instalação e pela assistência técnica. E o sistema de resfriamento do frigorífico de suínos Aurora de Chapecó, segundo visita e entrevista na empresa, foi todo fabricado e instalado pela empresa Madef, de Chapecó.


    Esses mesmos produtos fabricados aqui em Chapecó atendem também frigoríficos localizados em diversos estados do Brasil, como é o caso do Frigorífico Perdigão, Da Granja, Coparol, Frangosul, Nicolini, Frigorífico Galo e outros. A exportação de produtos também é frequente por parte dessas empresas, como é o caso da empresa Semil Equipamentos Industriais Ltda., que exporta para a Argentina, Uruguai, Estados Unidos e Bélgica. Outras empresas, como a Montal  Montagem e Máquinas Industriais Ltda.  têm tido grande mercado nos países do Mercosul.


    As empresas têm investido cada vez mais em novos produtos, buscando atender às exigências das empresas frigoríficas, investindo na fabricação de máquinas cada vez mais sofisticadas e ágeis, e visando à redução de mão de obra.


    No ramo de indústrias de máquinas e equipamentos industriais para frigoríficos, encontramos em Chapecó várias empresas que atuam. Enumeramos e caracterizamos algumas mais atuantes, porém é importante lembrar que uma série de outras pequenas empresas atuam hoje no ramo de fabricação de equipamentos e utensílios mais simples, como é o caso de caixas, armários, carrinhos e outros materiais necessários aos frigoríficos ou então aos aviários, pocilgas e outros setores do ramo agroindustrial. É exemplo a BM Equipamentos Industriais Ltda., instalada em 1986, que produz e presta serviços aos frigoríficos na parte de ar comprimido, mangueiras, bombas e demais equipamentos da linha hidráulica.


    Conforme apresentado no capítulo anterior, a modernização e reestruturação produtiva dos frigoríficos agroindustriais extrapolam a própria linha de produção interna da empresa, necessitando, também, da modernização dos próprios aviários e pocilgas, responsáveis pela matéria-prima. Nesse sentido, em Chapecó encontramos apenas uma indústria especializada na produção de tais equipamentos  a Edege Equipamentos Agropecuários Ltda. , atendendo os setores de criação de aves e suínos, inclusive com fabricação de equipamentos para aviários automatizados. Porém, encontramos uma extensa linha de mercado atendida por representantes comerciais que atuam no fornecimento desses produtos aos avicultores e suinocultores integrados. Uma das empresas mais atuantes no setor é a empresa Pauline Comércio e Representações Ltda., representante comercial da indústria de equipamentos para avicultura, suinocultura, armazenagem de grãos e pecuária leiteira, de Marau, no Rio Grande do Sul, que, atualmente, atende boa parte de toda a demanda para a instalação dos aviários automatizados e também de equipamentos para chiqueiros.


    Tem-se em Chapecó a presença de várias empresas que operam na produção de embalagens, sacolas para mercado, rótulos e etiquetas, e a maior parte de sua produção está voltada para atender à demanda das agroindústrias instaladas nesse município ou de suas filiais em outras cidades e estados brasileiros.


    Tal produção igualmente teve intensificação a partir dos anos de 1980. Pode-se relacionar seu crescimento também às mudanças internas das empresas frigoríficas, que passaram a industrializar seus produtos com maior valor agregado. Novos produtos foram desenvolvidos, necessitando de novas embalagens, adaptadas aos cortes de frangos e/ou suínos e aos produtos derivados deles. As embalagens não podem ser portadoras apenas dos produtos a serem vendidos, devem ser portadoras também de uma marca capaz de chegar ao mercado e por si só vender o produto que está carregando. Assim, rótulos, embalagens e etiquetas devem obedecer a um padrão de marketing desenvolvido pela empresa e devem representar o que há de mais forte nela, que é a sua marca.


    Como exemplo deste ramo de atuação, podemos citar a Canguru Embalagens Chapecó Ltda., que se instalou em Chapecó no ano de 1987, sendo atualmente a 9ª maior empresa industrial de Chapecó (Banco de Dados da Prefeitura Municipal de Chapecó). Sua matriz é de Criciúma e opera no ramo de transformação de plásticos para fabricação de embalagens e rótulos. A empresa funciona, hoje, com uma média de 250 funcionários, sendo considerada de médio porte.


    A empresa instalou-se em Chapecó devido à presença das agroindústrias, principais consumidoras de seus produtos. Porém, com a instalação de outras empresas no mesmo ramo, aumentando a concorrência, direcionou a sua produção para outros setores, como indústrias de alimentos, bebidas, higiene e limpeza.


    Em termos de mercado, a empresa atua, hoje, em boa parte do cenário nacional, sendo a maior parte na venda de rótulos para refrigerantes (50%). Os países do Mercosul também são um mercado importante no qual a empresa tem feito investimentos.


    Encontramos em tal setor outras empresas menores, a maioria delas visitadas por ocasião da pesquisa, que funcionam com uma média de quarenta funcionários, e igualmente atendem a necessidade das agroindústrias do município, da região e também de diferentes estados brasileiros. Destas empresas, podemos citar, como exemplo, a Mercur Indústria Gráfica, Brasplast, Indestel, Plásticos Pasquali, Poliplast, Visaplast, Azeplast Indústria e Comércio Ltda., entre outras.


    Outro ramo importante que se desenvolveu a partir das agroindústrias da região é a fabricação e comércio de câmaras frigoríficas, furgões, semirreboques e carrocerias. Entre tais empresas, podemos citar: Posmovil  Indústria de Carrocerias Frigoríficas Ltda.  Trukam Implementos e Veículos Rodoviários, Frigosul Refrigeração e Implementos Rodoviários Ltda.  Niju Indústria e Comércio de Implementos Rodoviários Ltda., Carrocerias Zanella Ltda. (graneleira, porcadeiras, frangueiras e reformas), e uma série de representações comerciais, como a Multifrigo Implementos para o Transporte e Refrigeração Ltda.  representante comercial da marca Randon de Caxias do Sul , Polosul e Recafrio  compra, venda e troca de semirreboque e carrocerias frigoríficas.


    Essas empresas têm acompanhado as necessidades do mercado e as exigências dos clientes e das empresas fabricantes de caminhões. A tendência é a fabricação de produtos mais leves para facilitar o transporte de uma maior quantidade de mercadorias, evitando problemas com balanças. Para isso, elas têm buscado a inovação por intermédio de novos métodos de elaboração de seus produtos, como novos métodos de pendura, diminuindo a quantidade de ganchos. Para facilitar tal processo, há a necessidade de aquisição de maquinários que possibilitem a diminuição de mão de obra e a diversificação de produtos com melhor qualidade em termos de peso e tamanho.


    A fabricação e a montagem dos equipamentos de transporte rodoviário devem garantir a perfeita conservação das cargas transportadas, com garantia de isolamento térmico, obtido com espuma rígida de poliuretano injetado e revestimento interno de plástico reforçado com fibra de vidro. Estes produtos servem tanto para transporte em média e longa distância, quanto também no sistema de distribuição urbana.


    O processo de produção envolve um sistema amplo, com a demanda de diversos equipamentos que são adquiridos nacionalmente ou importados. Uma série de materiais (matéria-prima e outros produtos e acessórios) são necessários para a elaboração do produto final. Isto obriga as empresas a estabelecerem uma relação com outras empresas do município, mas principalmente de outros centros do País, como é o caso dos estados de São Paulo e Rio Grande do Sul, onde são adquiridos poliuretano, resina, chapas de aço, aço inox, chapas de fibras, aparelhos para refrigeração, quadros de comando e uma série de equipamentos e acessórios, como parafusos, pneus, tintas, plásticos etc. Do exterior são adquiridos produtos como o fio plástico especial e maçanetas, assim como os fornecedores das máquinas são principalmente da Alemanha e da Itália.


    O saber e os serviços: formas urbanas desenvolvidas em Chapecó


    É importante observar como se formou o saber técnico para a implantação dessas empresas em Chapecó. Como pontuado anteriormente, parte do saber veio do interior das próprias empresas agroindustriais, quando detinham o comando da parte mecânica. Para tanto, era feito um trabalho intenso de treinamento dessa mão de obra através de cursos. Os cursos eram desenvolvidos em Chapecó e muitos deles em outros centros, como é o caso de São Paulo.


    Para os cursos desenvolvidos em Chapecó, a participação do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) foi de fundamental importância. O Senai é uma instituição privada, administrada pela indústria há 55 anos, e tem por


    [...] missão elevar a competitividade do setor industrial, desenvolvendo competências por meio da educação profissional, serviços técnicos e tecnológicos e inovação, comprometidos com a sustentabilidade. A rede SENAI conta hoje com 35 Unidades fixas e 10 pontos de Atendimento, contemplando 45 instalações e 293 municípios atendidos em Santa Catarina. Até 2014, a Instituição pretende ampliar este atendimento, além de contar com 8 Institutos SENAI de Tecnologia e 2 Institutos SENAI de Inovação em todo o estado. Desta forma, o SENAI de Chapecó passará de Centro de Tecnologia em Alimentos para Instituto SENAI de Tecnologia em Alimentos. (Senai,2011).


    As unidades do Senai estão adaptadas conforme as necessidades de cada região, levando em consideração a base econômica do lugar. Em Chapecó, o Senai está instalado desde 1974. Por ser a região um grande polo alimentar do Sul do País, em 1988 inaugurou as instalações destinadas ao Curso Técnico Especial de Alimentos, atendendo, assim, as solicitações de empresários e da comunidade em geral e tornando-se referência nacional (Senai, [s.d.]). Sua atuação se dá, sobretudo, no setor de mecânica, alimentos, segurança no trabalho e demais cursos de aprendizagem, seguindo as mudanças no mundo do trabalho que ora estão em desenvolvimento. Dentre os principais cursos, podemos citar:


    - oito modalidades de cursos técnicos: Alimentos, Automação Industrial, Eletromecânica, Eletrotécnica, Mecânica, Segurança do Trabalho, Redes de Computadores e Controle Ambiental, Eletrônica;


    - Cerca de 250 cursos de Qualificação e Aperfeiçoamento Profissional: contemplando áreas como Elétrica, Mecânica Industrial, Alimentos, Automação Industrial, Construção Civil, Construção Industrial, Mecânica Automotiva, Informática e Segurança do Trabalho.


    - Ensino Médio articulado com Educação Profissional;


    - dois cursos superiores: Superior de Tecnologia em Manutenção Industrial e Superior de Tecnologia em Alimentos;


    - dois cursos de pós-graduação: Engenharia de Manutenção Industrial (em parceria com o Senai em Joinville) e MBA de Gestão para Segurança Alimentar (modalidade EaD);


    - Educação a distância: cursos de Aprendizagem Industrial (Programa Jovem Aprendiz) e Serviços Técnicos e Tecnológicos (Serviços Laboratoriais e Consultorias).


    No decorrer da história, o Senai Chapecó estabeleceu convênio com diferentes empresas e instituições, como Sadia (hoje BRF) (Curso de Magarefe34  para preparar mão de obra para frigorífico), Aurora (Supletivo 2° Grau  técnico em carnes e derivados), Unochapecó (aula prática de Agronomia e Análises e pesquisa do peixe carpa comum  interferência para a saúde da criação da carpa a partir de dejetos suínos), Penitenciária (troca de serviços) e Concessionária Fiat (Mecânica). Por meio de entrevista em empresas, durante a pesquisa em 1997, percebeu-se que boa parte de seus funcionários, e também proprietários, foram formados por algum curso no Senai. É importante perceber a relação desta instituição com as agroindústrias da região, principalmente na preparação da mão de obra para os frigoríficos. O curso de especialização em Produção de Alimentos, implantado em 1998, visava atender também às necessidades produtivas da região.


    O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), instituição criada no Brasil em 1946, surgiu com o objetivo de formar mão de obra para o mercado crescente na época em que o Brasil vivia um período de grande crescimento econômico. A II Guerra Mundial havia obrigado o País a substituir importações e investir pesado no desenvolvimento da indústria nacional. Esse processo se refletiu em um grande impulso à atividade comercial, realizada até então, basicamente, através de pequenas empresas. O Senac desenvolve serviços destinados a atender objetivos institucionais de natureza diversa, identificados em duas grandes áreas: Formação Profissional e Ações Extensivas à Formação Profissional. Com as transformações no mundo do trabalho, particularmente a partir de meados dos anos de 1980, “[...] o SENAC passou a investir em um modelo de formação polivalente, que destaca a capacidade do profissional em adquirir conhecimentos e intervir de forma criativa no processo produtivo.” (Senac, 1996).


    Em Chapecó, a instalação do Senac também marcou o momento de maior crescimento econômico do município, tendo seu início com uma pequena unidade no ano de 1978. A sua atuação teve papel destacado em cursos nas áreas de escritórios, higiene e beleza, vendas, administração, na área de saúde e nos serviços de setores administrativos, e na área gerencial, cursos de qualidade, relações humanas, 5Ss, Técnico em Processamento de Dados e muitos outros cursos relacionados à área de informática. Sua presença contribuiu na formação e especialização de mão de obra para a atuação nos diferentes setores do comércio, serviços e também indústria.


    Hoje, a unidade do Senac Chapecó atua com 32 cursos, incluindo cursos de aperfeiçoamento, cursos técnicos, superior em tecnologia e pós-graduação lato sensu (Senac, 2012).


    O ensino superior instalou-se na região oeste em 1970, por intermédio das fundações educacionais, que futuramente deram origem à Unoesc. Em 1970, começou o curso de Administração, na Fundação Universitária do Oeste (Fundeste), em Joaçaba. Em Chapecó, as atividades iniciaram em 1972, com o curso de Pedagogia. Em 1973, foi autorizado o funcionamento dos cursos de Administração, Ciências Contábeis e Estudos Sociais.


    A Fundeste foi comantenedora da Fundação Unoesc até 2001. Em 2002, ao assumir integralmente as atividades do Campus Chapecó, tornou-se Unochapecó, a qual permanece em funcionamento até hoje, possui oito mil alunos, em 43 cursos de graduação e 27 cursos de pós-graduação, em nível de especialização e de mestrado, 41 grupos de pesquisa, além de 16 programas e cinquenta projetos de extensão, com campus em São Lourenço do Oeste (SC) e Xaxim (SC).


    De acordo com relatório de pesquisa do Grupo de Pesquisa Cidade, cultura e desenvolvimento, Chapecó, em 2011, dispunha de 22 instituições de educação superior, as quais oferecem uma série de cursos, em nível de graduação e pós-graduação lato sensu. De acordo com a tabela 10, o número de acadêmicos matriculados em instituições de educação superior em Chapecó ultrapassa os 13,9 mil.


    As instituições de ensino superior identificadas são, em sua quase totalidade, privadas; a Unochapecó e a Unoesc de cunho comunitário, e a Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) foi implantada em 2010. É significativa a participação de instituições que trabalham exclusivamente com a modalidade de ensino a distância (EaD), as quais somam 12 instituições, ou seja, mais da metade do total identificado.


    Tabela 10  Acadêmicos por instituição de ensino superior em Chapecó


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Instituição

          

          	
            Acadêmicos

          
        


        
          	
            2004

          

          	
            2005

          

          	
            2006

          

          	
            2007

          

          	
            2008

          

          	
            2009

          

          	
            2010

          

          	
            2011

          
        


        
          	
            Unochapecó

          

          	
            7.492

          

          	
            6.881

          

          	
            7.221

          

          	
            -

          

          	
            6.969

          

          	
            8.026

          

          	
            7.500

          

          	
            8.792

          
        


        
          	
            Unoesc

          

          	
            265

          

          	
            855

          

          	
            1.070

          

          	
            -

          

          	
            1.284

          

          	
            1.506

          

          	
            1.642

          

          	
            1.835

          
        


        
          	
            Senai/SC

          

          	
            993

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	

          	
            2.500

          

          	
            3.000

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Senac/SC

          

          	
            50

          

          	
            80

          

          	
            130

          

          	
            130

          

          	
            196

          

          	
            219

          

          	
            260

          

          	
            223

          
        


        
          	
            Uceff

          

          	
            -

          

          	
            201

          

          	
            286

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            530

          

          	
            570

          
        


        
          	
            Udesc

          

          	
            -

          

          	
            118

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            1.016

          

          	
            989

          

          	
            892

          
        


        
          	
            UFFS

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            900

          

          	
            1.476

          
        


        
          	
            Anglo-Americano

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            79

          
        


        
          	
            IFSC

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            36

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            14.821

          

          	
            13.903

          
        

      
    


    Notas: A contagem desconsidera algumas instituições de educação superior classificadas pelo EMEC - desconhecido ou inexistente.


    Fonte: Matiello et al. (2011).


    Analisando-se os projetos de implantação do sistema de ensino superior na região e em Chapecó, observa-se o objetivo das universidades em formar profissionais para atuarem nas áreas demandadas pelas empresas, bem como prestar serviços com pesquisa e extensão, justificados pela “vocação” econômica da agroindústria (aves, suínos e fruticultura) e do potencial do setor metalmecânico. Portanto, a criação do ensino superior e da primeira universidade foi uma necessidade do estágio de desenvolvimento que a região apresentava.


    Com o objetivo de desenvolver as atividades de ensino, pesquisa e extensão em interação com os setores produtivos da região, a então Universidade do Oeste de Santa Catarina (Unoesc), hoje Unochapecó, definiu políticas de atuação fundamentais para o desenvolvimento da região. Na área de ensino, contribui na formação de profissionais que passaram a atuar em diferentes áreas de empresas locais. Na pesquisa, as atividades estão relacionadas aos setores agroindustrial, metal-mecânico, de alimentos, do meio ambiente, da educação, da saúde e também nas áreas sociais, políticas e humanas. Na extensão, as universidades oferecem consultorias, assessorias, treinamentos, cursos de aperfeiçoamento técnico e administrativo de pessoas.


    Os cursos de Engenharia Química e Agronomia, criados, respectivamente, em 1996 e 1993, atendiam aos interesses da economia agrícola da região, juntamente com o laboratório de piscicultura, localizado no município de São Carlos, coordenado pela então Unoesc  Colégio 25 de Julho e UFSC. Abrigava diferentes laboratórios, como os de Larvicultura Intensiva e Reprodução Induzida; Laboratórios de Incubação de Ovos e Produção de Alimentos Vivos. Destina-se à pesquisa, ensino e extensão dos cursos de Agronomia, Biologia e Técnico em Agropecuária.


    Na área de tecnologia, foram inúmeras empresas que se instalaram em Chapecó nas últimas décadas. A grande maioria delas ligadas ao comércio de equipamentos de informática, software, insumos e equipamentos agrícolas e também prestadoras de serviços. Muitas delas associadas às atividades agrícolas, oferecendo tecnologia avançada em insumos, desenvolvimento genético, equipamentos e maquinários35. A presença de tais empresas reforça o atual estágio de desenvolvimento urbano de Chapecó e também confirma sua atuação no desenvolvimento agropecuário.


    O sistema financeiro é outro setor que se tem desenvolvido muito. O número de financeiras e seguradoras que surgiram nos últimos anos foi grande. Quanto ao sistema bancário, Chapecó possuía nos anos de 1950 apenas um banco, o Banco do Brasil; de acordo com Alba, Zamboni e Silva, em 2010, Chapecó apresentava o número de 22 bancos, totalizando 39 agências de varejo e cinco agências de atacado.


    Essas agências estão localizadas em lugares estratégicos, distribuídas em pontos de maior circulação de pessoas, sobretudo a Avenida Getúlio Vargas, Avenida Marechal Bormann e a Rua Sete de Setembro. Outras áreas e eixos de desenvolvimento e acesso à cidade também foram buscados para a instalação de filias, seguindo o crescimento populacional e econômico da cidade: Avenida São Pedro, a Av. Senador Atílio Fontana nos bairros São Cristóvão e Efapi, parte leste da cidade, região com maior concentração populacional, de localização das agroindústrias e Universidade (Unochapecó) e acesso para outros municípios. (Alba; Zamboni; Silva, 2010).


    Pode-se observar que, além das agências bancárias para atendimento varejo (público em geral), tem-se a presença também de agências de atacado que prestam um serviço direcionado para as empresas médias e grandes de Chapecó e região oeste catarinense. Este tipo de serviço exige um maior número de funcionários e pessoal melhor qualificado.


    Registra-se, também, a presença de agências regionais, que têm por objetivo dar apoio às agências, tanto na área comercial quanto na área administrativa, a fim de estreitar o relacionamento com os diversos departamentos e com a matriz do banco (Alba; Zamboni; Silva, 2010). Isso reafirma a função regional que a cidade de Chapecó vem desenvolvendo.


    O transporte dos produtos frigoríficos, na sua maior parte, é terceirizado, feito por pequenas e médias empresas do município. É marcante também a presença de proprietários de caminhões (motoristas autônomos) que fazem o transporte dos produtos. Segundo dados do Sindicato patronal, são 38 caminhoneiros (dados de 1998) registrados em seu sindicato, que possuem um caminhão, e mais um número muito grande de pessoas que possuem mais de um caminhão, e que por esse motivo não constam nos seus arquivos, pois tiveram que constituir firma.


    O Sindicato Patronal registrava, em 1998, 127 empresas de transportes de cargas que possuíam de dois até cinquenta caminhões, ou mais. Entrementes, o número dessas empresas era muito maior, segundo os dados da Prefeitura Municipal de Chapecó, totalizando 462 empresas. É significativo também o número de funcionários (motoristas) que trabalham em tais empresas  1.536 registrados no Sindicato dos Trabalhadores em Transporte Rodoviário de Chapecó , sabendo-se que o número é muito maior, pois nem todos os funcionários possuem registro no sindicato.


    No site do Sindicato das empresas de Transporte de Cargas da Região de Chapecó (Sitran), foram encontradas 98 empresas associadas, das quais pode-se identificar 58 do transporte frigorífico (www.sitran.org.br  acesso em: 12 nov. 2012).


    Para se ter uma noção da dinâmica destas empresas, durante a pesquisa de campo, em 1998, foram visitadas duas delas, as maiores em termos de frota de caminhões: a Bonassi e Irmãos Ltda. e a Transportes Marvel Ltda. Além dessas empresas, é bastante grande a participação de outras, como a Sperandio S/A e Arduíno Galina. Na figura 19 estão localizadas as 14 maiores empresas de Chapecó neste setor. Mantemos, aqui, apenas as informações colhidas na época da pesquisa.


    A empresa Bonassi é uma empresa com faturamento médio de R$ 226.200,00 mensais e instalou-se em Chapecó em 1980. Emprega atualmente 61 funcionários, sendo três no administrativo e 58 na parte mecânica e motoristas. O seu transporte é feito exclusivamente para a Sadia.


    Os transportes feitos por ela são, sobretudo, congelados e ração a granel. Em Chapecó e região, é transportada, sobretudo, a ração a granel das fábricas de ração até os aviários. A maior parte dos transportes (60%) é de congelados que são levados para todos os estados brasileiros. Boa parte da frota de carrocerias frigoríficas é adquirida na Increal (de Chapecó) e as carrocerias graneleiras provêm de Xanxerê (SC).


    A empresa Transportes Marvel Ltda. instalou-se em Chapecó em 1975 e atua no ramo de transportes rodoviários de cargas. Atua com 72 funcionários: quatro no administrativo, três vigias e 58 motoristas. O faturamento médio é de R$ 700 mil mensais.


    São transportadas em média, por ano, 69.120.000 toneladas de carne de frangos, peixes e frutas. O transporte de carnes e seus derivados é feito todo para os países do Mercosul  Argentina, Uruguai e Chile. São exportados os produtos frigoríficos e importados carnes, peixes e frutas.


    Os produtos transportados provêm de diferentes empresas, como a Sadia  unidades de Chapecó e Concórdia (SC)  e a Ceval Alimentos  unidades de Seara, Itajaí, Forquilhinha (SC) e Jacarezinho (PR); Diretivos Agrícolas de Pernambuco; Pezpan Com. Internacional de São Paulo; Grand Meat Com. e Imp. Ltda.  São Paulo e Representantes Santistas de Pernambuco.


    A frota de caminhões da Marvel totaliza 58, sendo 50% das marcas Scania, Volvo e Mercedes Benz, e os semirreboques, também totalizando o número de 58, das marcas Recrusul, Randon, Guerra e Increal.


    Percebemos, portanto, que as empresas transportadoras, ou transportes particulares, são responsáveis por uma série de demandas atendidas pelo setor de comércio, fornecendo não só os caminhões, carretas, carrocerias, mas uma série de outros equipamentos, como pneus e outros acessórios, o que levou a desenvolver em Chapecó diversas lojas especializadas para atender tal setor.


    A Cooperativa dos Transportadores Coletivos de Passageiros e Cargas do Oeste Catarinense (Cotraoca) é uma cooperativa fundada em 1975 e tem por finalidade atender os transportadores no sentido de suprir a necessidade de peças, acessórios, combustível e rastreamento. A cooperativa consegue comprar diretamente da fábrica e em quantidade maior, o que leva à diminuição dos custos. Assim, óleos, lubrificantes, filtros, pneus e outras peças podem ser adquiridos pelos transportadores a preços mais baixos. Essa cooperativa visa atender, sobretudo, as pequenas empresas e os transportadores autônomos, já que as grandes empresas transportadoras têm condições de fazer as aquisições diretamente dos fornecedores, sem encarecimento do preço dos produtos adquiridos. A cooperativa conta atualmente com mais de trezentos associados.


    O crescimento desses setores, direta ou indiretamente, mesmo que não façam parte do sistema produtivo, tem o objetivo de atender às demandas dele. Benko (1996) diferencia em dois departamentos o setor de serviços: os diretamente voltados para a produção, como atividades de pesquisa, cursos ligados à produção, refeitório, manutenção elétrica e mecânica, limpeza, informática e muitos outros; e os indiretamente voltados à produção, como marketing, finanças e administração. Tais serviços podem ser visualizados e diferenciados no sistema produtivo de Chapecó.


    O urbano desse município possui uma complexidade muito grande, trazendo no seu interior uma série de outras indústrias e atividades, que fogem do círculo de atuação das agroindústrias. São empresas que visam atender a demanda do próprio aumento da população e da própria expansão econômica de Chapecó.


    Vemos, portanto, que é uma multiplicidade de atividades e de empresas que constituem a dinâmica do espaço urbano de Chapecó. Através da figura 19 , podemos ver que a grande maioria das empresas, a que demos destaque neste trabalho, está localizada na parte noroeste da cidade, ou seja, nas proximidades das empresas agroindustriais, deixando claro que são as agroindústrias que determinaram o papel do espaço geográfico urbano de Chapecó.


    Essas empresas estão localizadas de maneira a aproveitar também as principais vias de acesso que servem tal parte da cidade. A maioria delas está localizada nos principais eixos de acesso ou em sua proximidade, facilitando, com isso, o transporte e a relação com as demais empresas fornecedoras.


    Outro elemento importante a ser registrado, de acordo com dados da Prefeitura Municipal de Chapecó, é o fato de essa parte da cidade ser a que mais tem crescido em números populacionais, principalmente na parte oeste, área próxima à Sadia/BRF e das novas instalações do Frigorífico Aurora  bairro Efapi.


    No período de 1997 a 2011, foram aprovados em Chapecó 84 novos loteamentos, sendo 26 na região do bairro Efapi, totalizando 30% do total, e 58 nas demais áreas da cidade. Confirmando ser essa a região da cidade que mais tem recebido pessoas nos últimos anos (Chapecó, 2012).


    Um dado importante que foi observado em 1997, por ocasião da pesquisa, foi a paisagem formada na área. A maioria das casas era simples, de madeira reaproveitada, o que nos leva a crer que seus proprietários, em boa parte, são antigos agricultores, que venderam suas propriedades, compraram um terreno e com as suas antigas moradias construíram as residências de então. Isso é um elemento que pode mostrar o intenso êxodo rural que a região e os estados vizinhos vivenciaram nas décadas de 1980 e 1990, conforme registramos anteriormente, bem como a atração populacional que Chapecó vem exercendo sobre as demais áreas da região.


    As figuras 17 e 18 mostram um pouco do que foi apontado anteriormente. Através delas podemos ver uma das casas que constituiu boa parte da paisagem dos loteamentos e também uma pequena vista parcial do loteamento Jardim do Lago, e nos fundos as instalações do frigorífico Aurora.


    Figura 17  Casa no bairro Efapi


    [image: 15_fmt]



    Fonte: acervo de Rosa Salete Alba (1998).


    Figura 18  Vista parcial do Loteamento Jardim do Lago, Bairro Efapi em 1998


    [image: Image6428.PNG]


    Fonte: acervo de Rosa Salete Alba (1998).


    Hoje, porém, esta realidade é um pouco diferente: além da quantidade de loteamentos existentes, a região abriga 26.543 habitantes, sendo 14,46% dos habitantes do município (Chapecó, 2012). Localizam-se também na região, além dos dois frigoríficos (BRF e Aurora) e a Unochapecó, uma significativa rede de comércio (lojas de confecções, materiais de construção e outras, mercados, bazares, concessionárias, agropecuárias, postos de combustíveis, farmácias); outros serviços como profissionais liberais (advogados, dentistas); assistência técnica; laboratórios de análises; postos e agências bancárias; restaurantes; autoescolas e outros. As instalações da UFFS também estão nessa região. A maior parte das atividades está localizada na avenida Senador Attilio Fontana, um dos eixos de entrada na cidade. A dinâmica presente nesta área da cidade mostra que está em curso um processo de descentralização das atividades urbanas de Chapecó e também a relação que a cidade oferece com a região, pois muitas atividades ali oferecidas são voltadas também para a população de outros municípios e não apenas de Chapecó (Chapecó, 2012).


    Figura 19  Empresas agroindustriais de Chapecó e outras diretamente ligadas a elas
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    Fonte: diversas informações colhidas pela autora em 1997. Base cartográfica: Prefeitura Municipal (2002). Elaboração: Rosa Salete Alba (2002). Edição: Matheus Rigon (2013).


    Chapecó: sua dinâmica e sua relação com outros centros


    A maioria dessas empresas, mesmo tendo-se desenvolvido em Chapecó por causa das agroindústrias, estabelecem uma relação que vai além destas. Elas necessitam de novas demandas, obrigando o espaço a se equipar dessas novas atividades para atender o seu funcionamento. Disso resultam novas relações com outras empresas que foram instalando-se (pequenas indústrias e/ou fornecedores comerciais e representações) em Chapecó para atender a essas demandas. Da mesma forma, empresas de outros municípios e regiões do estado e do País passam a fazer parte da rede de relações econômicas e geográficas.


    O urbano que foi-se formando em Chapecó não é um lugar fechado em si mesmo, onde se poderia encontrar internamente a lógica de sua formação. Há uma articulação de diversas escalas, lugares próximos e distantes do território nacional e do território mundial. Lugares em que Chapecó, com sua materialidade produzida, lhe possibilita marcar a sua presença, por meio dos diferentes postos de vendas, escritórios e filiais das empresas de Chapecó, bem como seus produtos comercializados presentes nos diferentes pontos do território nacional e também internacional.


    Verificamos, portanto, que as agroindústrias instaladas em Chapecó abriram uma série de possibilidades de comunicação entre os lugares. Elas criaram um sistema territorial com capacidade de dar respostas às demandas criadas. Temos, assim, uma conexão espacial entre:


    1. Chapecó e outros centros do País e do exterior. Inicialmente, devido à estrutura econômica “frágil” de Chapecó e região, a cidade obrigou-se, em um primeiro momento, a buscar em outros centros industrializados o suprimento da demanda de máquinas e equipamentos e serviços. Muitos destes, os mais sofisticados como muitas das máquinas automatizadas utilizadas pelos frigoríficos e demais empresas, têm sua origem principalmente na Alemanha, Bélgica e outros países europeus, Estados Unidos e também do Japão. Outras máquinas e motores são provenientes de outros centros do País, principalmente de São Paulo, Porto Alegre e Joinville.


    Na área de transportes também é grande a relação de Chapecó com outras regiões do País, por intermédio da compra de caminhões, furgões, câmaras frias, bem como matéria-prima para a fabricação de câmaras frias e máquinas frigoríficas.


    A linha de embalagens demanda igualmente uma relação grande com outros centros e com outros países, tanto para aquisição de maquinários para indústria (impressoras etc.) quanto de matéria-prima, como plásticos, tintas e polietileno.


    O comércio de produtos aqui industrializados é igualmente grande, desenvolvendo uma relação espacial de Chapecó com centros maiores do País e também com outros países do globo. Boa parte dos produtos industrializados e carne in natura são comercializados com outras regiões. Além desses produtos frigoríficos, muitos outros têm seu destino para outras regiões do país ou do globo, como é o caso das máquinas frigoríficas e também embalagens. Lembrando que em alguns casos tal comércio é facilitado via agroindústria de Chapecó através de suas filiais em outras regiões do país.


    2. Em uma segunda dimensão, temos relações intraurbanas e interurbanas regionais, desenvolvidas em Chapecó e região. Há a formação de uma verdadeira rede entre as outras indústrias médias e pequenas, e também estabelecimentos comerciais e de serviços  bancos, informática, vigilância, serviços de jardinagens, serviços de refeitórios, peças, acessórios, pneus, caminhões etc. Nesta relação, Chapecó marca sua presença regional, que extrapola os limites do município, pois essas empresas possuem filiais e plantas industriais nos municípios próximos. Igualmente, tais municípios desenvolveram em menor escala formas de estruturação do espaço para atender à demanda das agroindústrias.


    Chapecó, considerada, hoje, polo regional  do ponto de vista da hierarquia urbana , diferencia-se das demais cidades da região pela sua capacidade de construir uma materialidade espacial capaz de concentrar uma infraestrutura necessária mais ampla, possibilitando o desenvolvimento do processo de produção e de circulação (transportes), calcado no atendimento das necessidades dos frigoríficos agroindustriais aí instalados. O processo é facilitado pelo fato de Chapecó estar em um entroncamento de vias com acesso às cidades da região oeste catarinense, aos estados do Sul e demais regiões do País.


    3. Uma terceira dimensão espacial de Chapecó é a sua relação com o espaço rural. Consideramos esta a mais importante porque foi a reestruturação da produção agrícola que possibilitou às empresas se desenvolverem, pois é a produção agrícola a abastecedora de matérias-primas para o funcionamento do processo produtivo.


    Uma vez que a agricultura não visa mais atender apenas às necessidades da família e de sua propriedade, a agricultura de Chapecó e região oeste  a exemplo de toda a agricultura no atual estágio de desenvolvimento do capitalismo  teve de se estruturar e produzir de acordo com os interesses e necessidades do mercado, que é, sobretudo, urbano. A cidade, então, muda o campo e lhe impõe as suas regras. Com a presença das agroindústrias na região, as imposições da cidade sobre o campo são ainda maiores, pois o campo, como fornecedor de matéria-prima, tem de se adequar segundo os padrões da empresa, conforme as orientações dos técnicos para a implantação de aviários, chiqueiros ou galpões. Logo, não muda apenas a estrutura produtiva das propriedades agrícolas, mas também a paisagem rural e o modo de vida dos agricultores, devido às novas relações de produção que se estabelecem.


    Observamos no espaço geográfico de Chapecó e região uma relação direta com o rural. O urbano somente é urbano devido à presença do rural diretamente integrado com ele. Neste sentido, podemos perceber aquilo que Santos (1993) chama de regiões agrícolas e regiões urbanas, e não apenas regiões rurais e cidades. Observamos nas regiões agrícolas uma reciprocidade entre os espaços urbanos e o agrícola. Um exercendo influência sobre o outro, ou seja, “[...] áreas agrícolas contendo cidades adaptadas e áreas rurais adaptadas às demandas urbanas.” (Santos, 1993, p. 65).


    Na verdade, não somente em Chapecó, mas também em toda a região oeste, não temos áreas urbanas contendo regiões agrícolas  como é o caso das regiões próximas a São Paulo (SP) , mas o oposto: áreas agrícolas contendo cidades. Assim, toda a vida econômica e social está estruturada com base nas atividades agrícolas, e não com base nas atividades urbanas.


    Nesta visão, a cidade de Chapecó, ao mesmo tempo que se estruturou a partir do rural, equipou-se de instrumentos capazes de atender às necessidades do campo, com máquinas e implementos agrícolas, insumos, adubos, ração, remédios veterinários, equipamentos para aviários e chiqueiros, possibilitando a criação de departamentos comerciais especializados para atender as propriedades agrícolas, bem como técnicos agrícolas e veterinários.


    Em Chapecó há uma produção e reprodução do espaço como lugar e meio de produção, que engloba o espaço local, o espaço regional, contextualizados com o espaço global, ou mundializado. Esse espaço não é neutro e nem abstrato, mas é resultado da inter-relação dos níveis econômicos e políticos.


    Vemos que Chapecó, considerado como espaço regional, mantém e comanda funções de dominação. Porém, está também subjugado a uma estrutura maior, que é o espaço nacional e global. No dizer de Santos (1996), hoje os lugares são mundiais, pois obedecem a ações comandadas pelos grandes grupos que comandam as ações internacionais. A ordem global busca impor, a todos os lugares, uma única racionalidade. E os lugares respondem ao mundo segundo os diversos modos de sua própria racionalidade (Santos, 1996, p. 272).


    Desta forma, em Chapecó, no momento que compõe a sua dinâmica, com os itens que lhe são próprios  sociedade, empresas, instituições, atividades agrícolas, formas geográficas  e que produzem o seu cotidiano, esses elementos locais são obrigados a adequarem-se na estrutura que é comandada por agentes que são globais.


    Em uma observação empírica, percebemos que a vida econômica de Chapecó é mais ativa que a das demais cidades que também abrigam frigoríficos e agroindústrias na região oeste de Santa Catarina. Podemos dizer que Chapecó, pela sua localização espacial, e pelo desenvolvimento do transporte rodoviário, foi capaz de interligar as diferentes cidades e também estados do Sul por meio de rodovias de acesso. Sendo passagem dos gaúchos para diversas regiões de Santa Catarina e do Paraná na fase de colonização, desenvolveu uma série de possibilidades para implantações de diferentes atividades econômicas, que melhor se adaptaram às demandas locais e regionais, intensificando-se, desta forma, a hierarquia espacial e firmando Chapecó como cidade polo regional. Assim, longe de formar um espaço homogêneo, há a formação de um espaço, como dissemos, hierarquizado, porém, diversificado com certa divisão social do trabalho capaz de atender às necessidades da região.


    Para Santos, tal processo pode ser assim explicado:


    O princípio da diferenciação entre os lugares, dentro de uma mesma formação social, é dado, sobretudo, pela força de inércia representada pelas heranças do passado, a começar pelo espaço construído, que acaba por ser um dado local, e pelos elementos de transformação, representados por uma divisão do trabalho que transcende os limites locais. (Santos, 1994, p. 126).


    Nas atividades agroindustriais, a hierarquia e a interdependência entre os lugares, principalmente com a macroeconomia mundial, são observadas através das exigências desenvolvidas, mormente pela Organização Mundial do Comércio (OMC) e também por meio dos selos de qualidade, o que possibilita compreender as imposições a que essas empresas têm que se adaptar e submeter.


    A partir do momento em que se abriram as portas para o comércio mundial, houve dois fatores estreitamente ligados entre si e também observados na nossa região: o aumento do comércio mundial e a formação de conglomerados. O primeiro provoca o aumento da concorrência, obrigando as empresas a adaptarem-se a esse mercado. O segundo é verificado pela falência, incorporação e junção de grandes empresas, formando conglomerados, podendo ser exemplificado pelas empresas Chapecó, Perdigão e Sadia, Ceval etc.


    Assim, ocorre aquilo que Santos (1994) diz: à proporção que os processos de valorização do capital se internacionalizam, o desenvolvimento dessas cidades está mais do que nunca ligado a decisões tomadas em outras cidades, quase sempre distantes. Chapecó, portanto, não pode ser visto isoladamente, pois está submetido ao processo de decisões no conjunto do processo capitalista de produção, pois, à medida que o capitalismo se expande, os lugares têm de se adaptar às leis que são gerais do próprio sistema capitalista de produção. O momento presente é exemplo disso: os lugares e as empresas precisam reestruturar-se para fazerem parte do mundo do capital mundial, caso contrário serão excluídos do processo. Em um grau mais elevado, dá-se aquilo que Marx (1988, p. 77), já no século XIX, escrevia:


    Impelida pela necessidade de mercados sempre novos, a burguesia invade todo o globo. Necessita estabelecer-se em toda a parte, criar vínculos em toda a parte. Pela exploração do mercado mundial a burguesia imprime um caráter cosmopolita à produção e ao consumo em todos os países. [...] as velhas indústrias nacionais foram destruídas e continuam a sê-lo diariamente. [...] no lugar do antigo isolamento das regiões e nações que se bastavam a si mesmas, desenvolve-se um intercâmbio universal, uma interdependência universal das nações.


    Desta forma, as cidades são chamadas a estruturar seus espaços de acordo com as necessidades de uma economia que é globalizada. Logo, elas têm de seguir o jogo, visto que quem dá as cartas são os atores internacionais. Assim,


    [...] o processo de internacionalização das cidades ora em marcha acelera essa evolução, já que a vocação mundial das cidades as envolve num movimento cujo ritmo não é dado apenas pela própria cidade, ou seu próprio país, mas pelas exigências de uma competitividade cuja escala é planetária. (Santos, 1994, p. 130).


    Chapecó, por intermédio do desenvolvimento de suas capacidades e dinâmicas, por meio das agroindústrias, foi projetada para o exterior, desde os anos de 1970. Como se pode ver, foram intensificadas em Chapecó as trocas com outros territórios, tendo a necessidade de “criar e inventar novas estruturas econômicas”, como sugere Benko (1996). Desta forma, desenvolveu características próprias, mas ao mesmo tempo vem sendo moldada segundo as imposições do processo de globalização da economia capitalista como um todo.


    As contradições sociais, decorrentes de tal processo, seguramente, são imensas e merecem ser percebidas, estudadas e contextualizadas, a fim de contribuir no processo de desenvolvimento da sociedade e do ser humano.
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    Dentre as diferentes teorias que analisam o processo de industrialização no Brasil, geralmente apontam os interesses internacionais de grupos transnacionais como principais responsáveis pela industrialização brasileira e seus problemas. Storper (1990) chama a atenção e mostra a importância das forças políticas locais (Estado, empresários e latifundiários) como importantes atores para o desenvolvimento econômico local.


    Nesta pesquisa, averiguaram-se as forças especificamente locais de uma região com características próprias que possibilitaram o desenvolvimento e o crescimento econômico articulado entre agentes locais, regionais e mundiais, em uma visão de que não foram apenas as forças internas ou externas que possibilitaram o desenvolvimento do potencial econômico local, mas a articulação destas.


    Como vimos, desde o primeiro capítulo, o desenvolvimento das forças produtivas locais esteve extremamente vinculado às oligarquias econômicas, que, de uma forma ou de outra, controlavam também as forças políticas, através do Estado. Assim, Chapecó desenvolveu suas forças locais que possibilitaram projetá-la para o exterior. Tais forças locais, para chegarem à projeção externa, fazendo da região oeste de Santa Catarina um dos maiores parques agroindustriais (de aves e suínos) da América Latina, tiveram, obrigatoriamente, que se adequar às leis gerais do capitalismo internacional.


    Chapecó foi criando um urbano que se desenvolveu a partir de uma região agrícola, que aos poucos se equipou com objetos capazes de atender às demandas criadas pela estrutura agroindustrial desenvolvida na região e que, gradativamente, foi integrando-se em uma estrutura mundial. Assim, as agroindústrias são as responsáveis pela concentração espacial de outras empresas em Chapecó, levando estas a se agruparem em torno de seus clientes. Com o aparecimento dos novos setores, abriu-se oportunidade para novos estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços, complexificando a malha, a dinâmica e a estrutura urbana do município.


    A lógica da produção capitalista pode assumir formas alternativas de acordo com as condições locais, sem obedecer às características de desenvolvimento econômico geral (no caso brasileiro, a industrialização deu-se dentro do plano de substituição de importações, com a combinação do capital multinacional, do capital nacional e do Estado). Neste contexto, o espaço de Chapecó assume formas específicas, com a participação do capital local e estatal, sobretudo, por meio dos diversos sistemas de créditos financeiros.


    No decorrer do trabalho, procuramos mostrar o processo de implantação das agroindústrias na região oeste, especialmente em Chapecó, e a forma como elas direcionaram e direcionam a produção industrial e também agrícola de Chapecó. A instalação das agroindústrias e as mudanças internas do seu processo produtivo levaram outros ramos industriais a desenvolverem-se, como é o caso das indústrias de maquinários e equipamentos para frigoríficos. O investimento em produtos com maior valor agregado demanda uma série de embalagens mais sofisticadas, o que leva à complexificação das indústrias de embalagens, etiquetas e rótulos.


    O setor de transportes, igualmente, é outra atividade que cresce em Chapecó. O desenvolvimento deste setor toma formas múltiplas com a criação de indústrias de câmaras frias, furgões e carrocerias, bem como com o surgimento de revendedores de caminhões e toda a infinidade de acessórios que tal linha necessita. O número de empresas transportadoras e de profissionais autônomos também é bastante significativo.


    A pequena agricultura e sua produção comercial passaram a atender às necessidades das agroindústrias locais. O urbano novamente é o responsável para desencadear essas mudanças agrícolas. Temos, então, empresas especializadas em vendas de equipamentos para aviários, para pocilgas, medicamentos e outros insumos agrícolas.


    Um ramo industrial acaba sempre se propagando para outros setores, dizia Marx (1996, p. 437). É o que se verifica nos ramos industriais que constituem fases de um mesmo processo global. Mesmo estando isolados pela divisão social do trabalho, em que cada um produz uma mercadoria independentemente, há uma interação dessas empresas, fazendo com que cada qual ocupe seu papel dentro de um determinado processo produtivo.


    Conforme demonstramos no decorrer do nosso estudo, que a produção do espaço geográfico se dá através da produção do capital, chegamos à conclusão de que os espaços, por mais distantes e separados que estejam, interagem entre si, ou seja, são diversos circuitos de produção, em espaços diferentes que formam a produção do capital em Chapecó. Enquanto se produz e industrializa frango ou suíno, máquinas, câmaras frias, furgões, embalagens etc., outros produtos são industrializados em Chapecó e em outros locais e que se irão juntar ao processo produtivo desse lugar. Assim como não é possível precisar o destino final de cada produto aqui industrializado, a totalidade da produção de Chapecó e seus espaços são igualmente difíceis de precisar. O que podemos ter clareza é da produção que acontece imediatamente no local.


    Os agentes formadores do espaço urbano de Chapecó são, sobretudo, o desenvolvimento agroindustrial e a participação do Estado, de maneira conjunta. Esboçaram um espaço que está em consonância com as necessidades agrícolas e as necessidades urbanas formadas a partir do desenvolvimento agrícola. As características próprias de Chapecó fizeram com que ela polarizasse as demais cidades próximas, complexificando ainda mais as atividades necessárias para atender a essas demandas.


    A pesquisa que desenvolvemos no decorrer do ano de 1998, atualizada em 2011 e 2012, mostrou os principais elementos que formaram o urbano presente hoje em Chapecó. Buscamos na história a constituição desses agentes. A década de 1990 é um período de grandes transformações no mundo da produção e do trabalho. Desta forma, procuramos estar em sintonia com as principais mudanças no interior das empresas que dinamizaram também o espaço geográfico chapecoense. As exigências nacionais e, acima de tudo, internacionais do atual processo de globalização da economia refletiram-se também na produção agroindustrial de Chapecó. Assim, procurou-se mostrar como este processo criou suas formas específicas de atuação, gerando uma complexificação de atividades e de população.


    Na pesquisa, intentou-se comparar os dados numéricos de produção, de novas atividades e de busca de qualidade e estratégias dessas empresas para adequação constante ao mercado local, nacional e, sobretudo, internacional, observando-se mudanças significativas. Porém, sem comprometer a estrutura por nós analisada no decorrer do trabalho.
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    Passados dez anos da nossa primeira investigação sobre o urbano de Chapecó, vários outros estudos a fim de acompanhar esse processo foram feitos. Neste momento não mais de forma individualizada, mas coletiva, por intermédio do grupo de pesquisa da Unochapecó “Cidade: cultura, urbanização e desenvolvimento”, o qual faz parte da Rede de Pesquisadores sobre Cidades Médias entre Brasil, Chile e Argentina. Tais estudos vêm acompanhados de uma metodologia focada em quatro eixos de análise: I  Ramos de atividades econômicas representativas da atuação dos novos agentes econômicos; II  Dinâmica populacional e mercado de trabalho; III  Equipamentos e infraestrutura; IV  Condições da moradia.


    Isso nos permite dizer que a lógica de formação urbana de Chapecó está mantendo-se com avanços em vários setores, apresentados por nós na 1ª edição deste livro. Observa-se, por meio do acompanhamento da divulgação dos serviços dessas empresas, que as novas atividades surgidas reforçam o papel das agroindústrias como elementos importantes no processo de formação urbana de Chapecó.


    As mudanças que aconteceram, como é o caso da falência do Frigorífico Chapecó e incorporação de sua estrutura pela Aurora, e a incorporação da Sadia pela Perdigão, são fatos que apenas vêm confirmar aquilo que apresentamos no decorrer do nosso estudo, que é a concentração e a monopolização das atividades agroindustriais na nossa região por alguns grupos locais ou até mesmo internacionais.


    Na verdade, desencadeou-se um processo que na atualidade, mais do que há dez anos, se intensificou diante da concorrência e do consumo. Os novos produtos, o valor agregado, a melhoria da qualidade, a competitividade, as novas empresas e o aumento demográfico urbano são elementos de um processo ainda em curso. As circunstâncias nacionais e internacionais determinarão também novas mudanças locais.


    O processo de expansão urbana de Chapecó vem sendo analisado no contexto das cidades médias considerando a atual mudança no processo de estruturação urbana brasileira, apontada pelas últimas pesquisas do IPEA e do IBGE. Segundo tais estudos, nesta última década, as cidades médias foram as que tiveram maior crescimento anual da economia (cerca de 4,7% ao ano) e da população (2% ao ano). Elevaram também em 2,5 pontos percentuais sua participação no PIB nacional. E 28,2% da economia do País é originada dessas cidades. As grandes metrópoles, por outro lado, passaram a contribuir menos três pontos percentuais, ou seja, 41,8%.


    Nesse contexto, vários pesquisadores geógrafos brasileiros têm-se debruçado nas análises e interpretações deste fenômeno urbano e de uma conceituação sobre cidades médias. Corrêa (2007) diz que a cidade deve ser entendida como um ponto funcional em uma dada rede urbana e organização. Parte do pressuposto de que o conceito de cidade média baseia-se nas relações entre tamanho demográfico, funções urbanas e organização do espaço intraurbano em um determinado contexto geográfico, gerando, assim, uma combinação particular. Esta especificidade de relações em um contexto geográfico atenta para a transitoriedade do conceito de cidade média, pois se trata de “[...] diversos contextos nacionais e regionais, incluindo os agentes sociais, seus interesses e capacidade empreendedora [...].” (Corrêa, 2007).


    Assim, Sposito (2001) enfatiza a importância do sítio e situação ou posição geográfica, das relações espaciais da cidade, especialmente as que dizem respeito ao consumo, do seu papel na divisão do trabalho, das funções que desempenham e da questão da distância de centros de maior nível hierárquico. Sposito (2001) destaca, ainda, que o avanço tecnológico, notadamente nas comunicações, ao permitir a dissociação entre os centros produtivos, abre perspectivas locacionais para as cidades médias.


    Santos e Silveira (2003) apontam que as cidades médias têm um papel de suprimento imediato e próximo estreitamente articulado com a produção regional para suprir necessidades de informação e de atividades agrícolas, sendo intérpretes da técnica e do mundo.


    A expansão dos sistemas agroindustriais não apenas repercutiu na estrutura técnica das atividades econômicas das cidades, mas também causou profundo impacto nas relações sociais de produção, transformando o conjunto clássico de normas e padrões que regula tais relações (Elias, 2006). O resultado é uma nova divisão social e territorial do trabalho, com grandes impactos na configuração territorial, na estrutura demográfica e do emprego, que culminam com um processo de urbanização. Elias (2006) destaca que essas agroindústrias têm o poder de criar novas relações, cujos circuitos espaciais da produção e círculos de cooperação incluem vários lugares do mundo. Isso transforma radicalmente as tradicionais relações cidade-campo, fazendo com que os dois espaços passem a emitir e a receber uma grande quantidade de fluxos de matéria e de informações de várias naturezas e complexidades.


    Na mesma direção, Soares (2006) ressalta que, na contemporaneidade, a urbanização brasileira passa por um processo de reestruturação, caracterizada pela explosão das tradicionais formas de concentração urbana e pela emergência de novas territorialidades dos grupos sociais, na escala intraurbana. O fenômeno da dispersão está alterando a morfologia urbana tradicional, gerando novas centralidades e novas periferias. Na escala interurbana e regional, são produzidos novos processos de desconcentração e reconcentração espacial da população, das atividades econômicas e de informação sobre o território.


    Outro aspecto referenciado por Branco (2006), que é muito importante na caracterização das cidades médias, é seu tamanho econômico e/ou sua importância econômica, seguido de seu grau de urbanização. Leva em conta também a prestação de serviços e atividades produtivas. Contudo, sua centralidade é a principal característica dessa categoria de cidades, uma vez que nela se apoia o seu poder de articulação entre os diferentes níveis de centros urbanos, a sua atuação como centro de oferta de bens de serviços para a sua área de influência e como nó de diferentes tipos de rede  funções que estão no cerne do conceito de centralidade.


    Nesse sentido, a complexidade das relações estabelecidas intra e interurbano/regional se ampliou e configurou-se um quadro de relacionamento mais amplo entre o local e o global, imprimindo um caráter central às relações regionais, encabeçado por Chapecó. Assim, essa cidade que vem firmando-se como polo regional não pode mais ser pensada apenas neste aspecto, pois suas articulações vão para além da região, constituindo um nó que articula cidades de diferentes dimensões, em uma escala regional, nacional e internacional. No contexto da rede urbana brasileira, Chapecó pode ser considerada uma capital regional, com níveis A e B, segundo o IBGE no estudo sobre a região de influência das cidades (IBGE, 2008 apud Fujita; Matiello; Alba, 2009, p. 16).


    Esse estudo aponta Chapecó com um considerável nível de centralidade sobre a região oeste catarinense. Esta centralidade é observada pela forte presença das agroindústrias, mas também na oferta de vários serviços, como comércio, saúde, educação e do setor financeiro. Pelo fato de ser alvo de destino de deslocamentos de pessoas que buscam na cidade trabalho ou turismo de eventos, Chapecó passa também a centralizar várias atividades deste setor, com a presença de equipamentos urbanos de infraestrutura, como aeroporto, hotéis etc.


    No setor do comércio, avaliado pelo critério de diversidade, Chapecó figura como uma cidade de influência de primeira grandeza dentro do território nacional  tal qual São Paulo  e, curiosamente, a única no estado de Santa Catarina. Joinville, Blumenau, Itajaí, Camboriu, Florianópolis e Criciúma aparecem como categorias imediatamente inferiores. (Fujita; Matiello; Alba, 2009, p. 20).


    O fato de Chapecó assumir um caráter de coordenação e liderança das relações políticas, econômicas, sociais e culturais, a fim de suprir a demanda técnico-científica da região, é fundamental à identificação dos agentes que interferem em seu processo para a compreensão desse espaço e para a contribuição para o desenvolvimento regional.


    Assim, em meio a tantos dados, números, caracterizações e informações positivas apontadas no estudo de Chapecó e das cidades da região, reforça-se aqui para que as pesquisas se atentem também na vulnerabilidade deste crescimento, como a chegada de imigrantes, a lentidão na resposta das prefeituras, a falta de planejamento de longo prazo, os gargalos econômicos e financeiros, a especulação imobiliária, a desigualdade de renda, o trânsito caótico, a violência, a favelização, a ausência de infraestrutura e os desequilíbrios ambientais. A atenção nessas questões é primordial para que Chapecó e cidades regionais, símbolos do sossego e tranquilidade urbana, venham a se transformar no caos das grandes metrópoles.
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        1. Estas condições gerais, segundo conceito elaborado por Marx (apud Lojkine, 1981, p. 123), dizem respeito ao processo global de produção e de circulação do capital. “A Revolução no modo de produção da indústria e da agricultura exige uma revolução nas condições gerais do processo de produção social, isto é, nos meios de comunicação e de transportes.”“Contudo, essa limitação do alcance do conceito parece-nos hoje discutível por causa do aparecimento de fatores também importantes que são outras tantas condições necessárias à reprodução global das formações capitalistas desenvolvidas. Trata-se, de um lado, dos meios de consumo coletivos que se vêm juntar aos meios de circulação material (meios de comunicação e de transportes); de outro, da concentração espacial dos meios de produção e de reprodução (meios de consumo individuais e coletivos) das forças sociais capitalistas.” (Lojkine, 1981, p. 123).

      


      
        2. Saída de pessoas e de empresas das regiões metropolitanas, ou seja, segundo Gottdiener (1993, p. 19), “o movimento sócio econômico que sai das cidades centrais mais antigas para as áreas afastadas”. Fenômeno que vem sendo observado não só no Brasil, mas também nas principais metrópoles do mundo.

      


      
        3. Campos eram as regiões que fazem parte do atual município de Campo Erê, localizado no norte da região oeste do estado de Santa Catarina, que, juntamente com as terras de Palmas e Guarapuava, no Paraná, foram colonizadas através de grandes fazendas, por volta de 1838, com o objetivo de fornecer alimentos para as regiões do sudeste. Essa fase é conhecida como a da pecuária e representava uma forma rápida de colonização, em uma região pouco conhecida e com o mínimo de população disponível com capacidade de ocupar a área. Tal ocupação era fundamental, também, pelo fato de que seria possível diminuir as distâncias com a Argentina, visto que nesta época era comercializada com aquele país a erva-mate e ainda possibilitaria a aproximação com o oeste, até então pouco conhecido e explorado (Poli, 1991).

      


      
        4. Companhias colonizadoras eram as empresas que recebiam concessões de terras do governo estadual e tinham como compromisso fazer a colonização da região, através do incentivo à população, principalmente do Rio Grande do Sul, para habitarem a região oeste de Santa Catarina.

      


      
        5. “O coronelismo se caracteriza, de um lado, pela relação de compromissos recíprocos entre coronéis e chefes políticos do Estado, e de outro, pelas relações dos coronéis com a sua base social local, a população rural. No caso de Chapecó, esta população era formada, principalmente, pelos brasileiros e migrantes incentivados pelas colonizadoras a explorar a região. Sem uma legislação ou outra forma de proteção do Estado a maioria dessa população depende dos favores do coronel. Esse oferecia proteção, mas em troca exigia irrestrita adesão.” (Janotti apud Hass, 2001, p. 71).

      


      
        6. Para maiores informações sobre o assunto, veja Hass (2001).

      


      
        7. Ver também o capítulo 2 sobre “O Papel do Estado na formação econômica e espacial de Chapecó”.

      


      
        8. Lembrando que o município continuava com a mesma área, ou seja, com o mesmo número de distritos de sua emancipação, não havendo até então desmembramento algum. A partir dos anos de 1950 e 1960 é que ocorreram os primeiros desmembramentos dos municípios, e que, consequentemente, a população absoluta de Chapecó sofreu um decréscimo significativo, conforme dados da tabela 8.

      


      
        9. A madeira era comercializada na Argentina e transportada via rio Uruguai por meio de balsas.

      


      
        10. Veja mais sobre as ações da Secretaria dos Negócios do Oeste no capítulo 2, “O papel do Estado na formação econômica social de Chapecó”.

      


      
        11. Sobre as instituições governamentais, sua organização, seu papel e sua participação na vida econômica de Chapecó e região, veja: Alba (1998).

      


      
        12. Na época, para suprir essa necessidade, foram selecionados e remanejados 153 funcionários estatutários das secretarias estaduais, com o objetivo de inspecionarem os produtos de origem animal. A Secretaria Estadual arcou com a solução do problema por falta de pessoal atuante do Ministério da Agricultura (Jornal Diário Catarinense, 29 jun. 1993).


        13. Entrevista com funcionários do Departamento de Animais da Cidasc, em 31 de maio de 1997.


      


      
        14. Santa Catarina (1974).

      


      
        15. Atualmente, esta forma de presença do governo do Estado nas diferentes regiões está representada pelas Secretarias de Desenvolvimento Regional, o total são 36 espalhadas em todo o Estado de Santa Catarina, só na região oeste são 12 secretarias.

      


      
        16. Conforme Revista Rumos do Desenvolvimento, n. 115, ago. 1995, citada por Espíndola (1996).

      


      
        17. Sobre o jogo das forças políticas em Santa Catarina, veja também o capítulo 1  “Sobre a história do Oeste de Santa Catarina” e Hass (2001).

      


      
        18. O sistema de viveiros é formado por meio da policultura integrada  suinocultura e piscicultura , através da reciclagem do material orgânico; um sistema bem mais barato do que o emprego de ração. O viveiro é formado por diferentes espécies de peixes e os dejetos dos suínos servem como alimentação deles e, principalmente, como formadores da cadeia alimentar, por intermédio da produção de algas, que vão servir como alimento e oxigenação da água. A Epagri entra com o treinamento de técnicos para o desenvolvimento do trabalho e com a pesquisa do material genético para adequar as espécies para compor o viveiro e adequá-las às exigências do mercado (Casaca; Tomazelli Júnior, 1997).

      


      
        19. No item Sadia Concórdia S.A., deste capítulo, será apresentado o processo de junção da Sadia com a Perdigão em 2009, que originou a BRF.

      


      
        20. Na época, o Banco do Brasil comprava e armazenava (por intermédio da Cibrazem) os produtos agrícolas e isso se tornava muito dispendioso para o banco. A saída era implantar algum sistema que atendesse essa demanda para o banco, daí então começou a apoiar e difundir a ideia da criação e reativação do sistema cooperativista na região.

      


      
        21. Para maiores informações sobre a vida e funções ocupadas pelos empresários das principais agroindústrias de Chapecó, veja: Alba (1998).

      


      
        22. Todas as informações e dados deste item foram obtidas a partir do documento Perfil Empresarial, de 1997, produzido pelas Organizações Chapecó, gentilmente cedido para nosso uso por essa empresa, com sede em Chapecó.

      


      
        23. Informações deste subitem são oriundas do informativo Perfil Empresarial (Indústria e Comércio Chapecó, 1997) e de entrevista na empresa.

      


      
        24. Este sistema cooperativista  estruturado sob o regime capitalista  eliminou uma série de pequenos comerciantes e de casas comerciais localizados em espaços rurais e nas pequenas cidades e vilas, os quais tinham a função de comercializar, comprar produtos agrícolas e vender gêneros de primeira necessidade aos agricultores da região. Esta é mais uma discussão que foge do nosso foco de estudos neste momento.

      


      
        25. Informações atualizadas foram buscadas em 2010 e 2011 no site da cooperativa (Aurora, 2010).

      


      
        26. Informações obtidas no Jornal Ceval Notícias (1997) e entrevista junto à empresa filial de Chapecó.

      


      
        27. Os dados sobre o histórico da empresa encontram-se em Sadia (1994).

      


      
        28. As informações sobre o mercado da Sadia foram retiradas do Relatório anual (Sadia, 2008).

      


      
        29. "A Perdigão não poderá ser a marca de embalagens por alguns anos em presunto, suínos, lombo congelado, palheta, pernil, presunto tender, linguiça, paio, salames, lasanhas, pizzas congeladas, almôndegas e frios. A Batavo vai abrir mão das carnes por quatro anos e continuará embalando produtos lácteos  isso porque a Sadia não atua nesse segmento. A marca Sadia será preservada, porque é a mais forte das empresas e a mais conhecida no mercado externo. É com ela que a BRF pretende consolidar sua posição em mercados europeus e na China, por exemplo. A BRF ainda deve colocar à venda de ativos que representam 20% de sua produção total e 40% da produção voltada ao mercado local." (Correio do Estado, 10 set. 2011).

      


      
        30. As informações sobre a fábrica de empanados foram obtidas na Revista Integração Sadia (1998).

      


      
        31. Segundo informações colhidas na Avemarau (representante comercial instalada em Chapecó da indústria de equipamentos para aviários, de Marau, no Rio Grande do Sul), e através de uma visita na propriedade do Sr. Ari Somacal, agricultor, integrado da Sadia, residente no município de Guatambu, próximo a Chapecó, que implantou esse novo sistema em sua propriedade.

      


      
        32. A Secretaria dos Negócios do Oeste foi a primeira Secretaria do Estado instalada fora da capital.

      


      
        33. Espécie de tanque onde ficam as partes do frango ou o frango inteiro até seguir para outro setor da produção.

      


      
        34. Trabalhadores dos frigoríficos responsáveis pelo corte das aves ou suínos.

      


      
        35. Temos a certeza que tal setor de serviços é extremamente complexo e apresenta sua importância na constituição do urbano de Chapecó. Porém, devido a essa complexificação, optamos, neste momento, em não desenvolver a pesquisa neste setor.
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